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“Vivemos em uma época perigosa. 

O homem domina a natureza antes  

de ter aprendido a dominar a si mesmo.” 

 

Albert Schweitzer
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RESUMO 

A economia do município de Farroupilha/RS, historicamente, esteve centralizada no 
setor primário. Contudo, a partir da década de 1970, passou também a se voltar 
para a atividade industrial. Isso porque surgiu, por parte da administração municipal 
daquela época, uma política de desenvolvimento industrial, que concedeu incentivos 
à instalação de indústrias em distritos industriais. A presente dissertação buscou 
analisar as repercussões socioambientais decorrentes da criação do primeiro distrito 
industrial do Rio Grande do Sul, no município de Farroupilha, em 1969, verificar a 
implementação da gestão ambiental do município e por fim, analisar se a legislação 
contemporânea exige licenciamento ambiental para tais empreendimentos.  Para 
tanto, foi adotado o método qualitativo, por meio de pesquisa bibliográfica e 
documental no exame da legislação ambiental nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como utilização de entrevistas semiestruturadas. No momento da 
instalação do distrito industrial, não havia previsão legal exigindo licenciamento 
ambiental, quer seja do próprio distrito, quer seja das empresas que foram 
instaladas, posto que a criação do distrito ocorreu em 1969 e a lei que o exige foi 
publicada em 1981. No período de sua instalação, a preocupação dos gestores 
públicos foi com a promoção do crescimento econômico, o qual foi alcançado. Em 
conseqüência desse progresso, ocorreram relevantes repercussões 
socioambientais, tanto positivas, quanto negativas. Dentre os aspectos positivos 
estão o incremento na geração de empregos e na arrecadação, o desenvolvimento 
do empreendedorismo local e o avanço no nível de instrução da população, bem 
como a miscigenação cultural. Já o surgimento de novos loteamentos habitacionais 
sem a devida infraestrutura, o abalo à segurança municipal, o aumento no consumo 
de matérias-primas e a alteração na flora e fauna locais foram apontados como 
alguns dos impactos negativos do distrito. 
 
Palavras-chave: Loteamento Industrial. Meio Ambiente. Socioambientalismo. 
Clusters. Licenciamento Ambiental.  
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ABSTRACT 

Economy in the city of Farroupilha/RS, historically, has been focused on the primary 
sector. Nevertheless, from 1970 on, it was also focused on the industrial activity. It 
occurred since incentives for the installation of companies in industrial districts were 
granted from the local administration in that period, which had a policy of industrial 
development. The present study aimed to analyze socio-environmental impacts 
repercussions due to the creation of the first industrial district of Rio Grande do Sul, 
in Farroupilha, in 1969, to verify the implementation of the environmental 
management of the city, and also to analyze whether the modern legislation 
demands environmental licensing for such enterprises. In order to achieve those 
objectives, a qualitative method was adopted, by means of bibliographic and 
documental research of environmental legislation in federal, state and municipal 
levels, as well as the use of semi-structured interviews. When the industrial district 
was installed, there was no legal prevision demanding environmental licensing from 
the district itself or from the companies which were installed, since the creation of the 
district occurred in 1969 and the law which requires it was published only in 1981. In 
that period, the public managers’ concern was about the promotion of economic 
growth, which was reached. In consequence of this progress, relevant socio-
environmental impacts occurred, positive and negative ones. Among the positive 
aspects, increased generation of employment and tax revenues, development of 
local entrepreneurship and increase of the population’s level of education, as well as 
the cultural miscegenation can be listed. On the other hand, the appearance of house 
allotments without the proper infrastructure, the shock to the municipal security, the 
increased raw material consume and changes in local fauna and flora were pointed 
as some of the negative impacts of the district. 
 
Keywords: Industrial allotment. Environment. Socio-environmentalism. Clusters. 
Environmental licensing. 
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1 INTRODUÇÃO 

A questão ambiental está em voga há algum tempo, sintetizada pela 

preocupação com a sustentabilidade do planeta e, por conseguinte, com a poluição, 

com a escassez dos recursos hídricos, com a destinação dos resíduos, com o 

consumo de combustíveis fósseis e não renováveis, entre outros. 

Além disso, a economia está globalizada e o avanço tecnológico é utilizado 

em prol do crescimento. O consumismo e o incentivo ao descartável parece não ter 

limites. Portanto, a lógica do lucro a qualquer custo, empregada pelos empresários 

contemporâneos, não contempla a questão ambiental satisfatoriamente. 

Observa-se, inclusive, que o próprio poder público incentiva ao consumismo. 

Em momentos de crise, é recorrente o expediente de governo na redução da carga 

tributária de determinados produtos, no intuito de reduzir custos e aumentar a 

demanda. Todavia, essa lógica faz com que os recursos naturais sejam consumidos 

cada vez mais, em escala não suportável às gerações futuras. 

O Brasil é um país privilegiado, que possui recursos naturais invejáveis. No 

entanto, verifica-se que não há uma política pública voltada a viabilizar a utilização 

desses recursos de forma a manter o equilíbrio. Ao invés disso, por exemplo, há um 

aumento nos investimentos para pesquisa e extração de combustíveis de origem 

fóssil, enquanto que o mais salutar seria desenvolver pesquisas naqueles 

renováveis. 
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Na década de 1970, durante o regime militar, período denominado de “milagre 

econômico”, muitas foram as iniciativas no intuito de possibilitar o crescimento. 

Todavia, as repercussões ainda foram totalmente sentidas, posto que a problemática 

ambiental surge juntamente com o crescimento industrial.   

Nesse mesmo raciocínio, Derani (2008, p. 182) explica que o 

desenvolvimento industrial é responsável por uma série de fenômenos que não 

podem ser comparados com qualquer outra situação da história do homem, posto 

que o homem nunca mobilizou e colocou a seu serviço tanta energia e matéria. A 

sociedade nunca dependeu de uma quantidade de recursos tão grande para sua 

manutenção quanto hoje. 

Nesta perspectiva, o município de Farroupilha/RS, objetivando o crescimento 

econômico e o desenvolvimento social, criou o primeiro distrito industrial do Estado 

do Rio Grande do Sul, no final da década de 1960, doando terrenos com 

infraestrutura às empresas que quisessem se instalar neste loteamento industrial.  

Assim, o presente trabalho visa analisar as questões ambientais, econômicas 

e sociais decorrentes da instalação do distrito supracitado, uma vez que a 

abordagem será na perspectiva interdisciplinar, buscando subsídios nas ciências 

exatas, sociais e na sociologia, sem afastar-se do direito ambiental. 

Já em relação ao tema, tratará das repercussões socioambientais decorrente 

da instalação do primeiro distrito industrial, localizado no Bairro Industrial, do 

município de Farroupilha, no ano de 1969. 

Quanto ao problema da pesquisa, surgem os seguintes questionamentos: 

Ocorreu, por parte do poder público municipal, a elaboração de planejamento 

ambiental? Foi realizada uma análise minuciosa do impacto socioambiental inerente 

à instalação do referido distrito? Havia legislação ambiental contemplando o 

licenciamento ambiental deste distrito industrial? Atualmente há legislação versando 

sobre o licenciamento ambiental nas três esferas legislativas? O Município possui 

plano diretor consoante normas legais vigentes? As empresas que se instalaram 

nesses espaços possuem licença ambiental? Quais as repercussões ambientais 

deste distrito industrial? 
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A economia do município de Farroupilha historicamente esteve centralizada 

no setor primário. Contudo, a partir da década de 1970, passou também a voltar-se 

para a atividade industrial. Isso porque ocorreu uma política pública direcionada ao 

desenvolvimento industrial, concedendo incentivos à instalação de indústrias em 

distritos industriais.  

Assim, supõe-se que o município tenha conseguido crescer economicamente 

e superar as adversidades, graças à instalação dos referidos distritos, inclusive com 

a diversificação dos setores de atuação das empresas.  

O objetivo geral deste estudo é analisar as repercussões socioambientais do 

primeiro distrito industrial do município de Farroupilha/RS, do ponto de vista jurídico 

e socioambiental. 

Não obstante, os objetivos específicos são: examinar a legislação ambiental 

federal, estadual e municipal no que tange ao licenciamento ambiental de distritos 

industriais; identificar e analisar a repercussão socioambiental da instituição do 

primeiro distrito industrial em Farroupilha/RS e, estudar, descrever e avaliar a gestão 

ambiental do município, estatuída pelo art. 5º, inciso V, da Lei Municipal nº 

3.464/2008 (Plano Diretor). 

Para tanto, o método empregado será o qualitativo, uma vez que a pesquisa 

versará sobre a descrição das repercussões ambientais, decorrentes da instalação 

do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, bem como da legislação sobre 

licenciamento ambiental, nas esferas federal, estadual e municipal. 

Desse modo, o trabalho será desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental e entrevistas. No tocante à pesquisa bibliográfica, serão consultadas 

obras que versam sobre o tema ambiental, bem como socioambientalismo, 

legislação ambiental, entre outras Em relação à pesquisa documental, far-se-á por 

meio de documentos do poder público do município de Farroupilha, dentre os quais 

destacam-se: ofícios, decretos, atas, leis. Ademais, para consecução da presente 

pesquisa, também serão desenvolvidas entrevistas semiestruturadas com agentes 

do município, contemporâneos à instituição e políticos da atual gestão (2009/2012). 
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Quanto ao trabalho, estará disposto em quatro capítulos. O primeiro tratará da 

contextualização do município e do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, 

abordando a questão histórica e o desenvolvimento industrial ocorrido após a 

instalação do já mencionado distrito.  

O capítulo seguinte discorrerá sobre as estruturas sociais e jurídicas do 

desenvolvimento industrial. Portanto, contemplará o referencial teórico, incluindo 

meio ambiente, socioambientalismo, direito ambiental, e distritos industriais.  

O terceiro capítulo tratará do estudo de caso. Neste, será abordada a história 

do distrito, com as alterações ocorridas na economia do município após a criação do 

pólo industrial, o desenvolvimento social e cultural e as repercussões ambientais.  

O último capítulo contemplará as discussões sobre as repercussões 

socioambientais. Portanto, neste será desenvolvida uma análise das inferências 

ocorridas no município a partir da instalação do distrito industrial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

 
 

21 

2 DESCRIÇÃO DO MÉTODO  

No desenvolvimento da presente pesquisa foi utilizado o método qualitativo, 

posto se tratar de uma investigação que objetivou conhecer e analisar as 

repercussões socioambientais da instalação do primeiro distrito industrial de 

Farroupilha/RS. Assim, os procedimentos adotados para alcançar os objetivos 

propostos foram as entrevistas, bem como a pesquisa bibliográfica e documental. 

Foi empregado o método qualitativo, que tem o ambiente natural como fonte 

direta de dados e o pesquisador como instrumento. De acordo com Richardson 

(1999, p. 79): 

O método qualitativo difere, em princípio, do quantitativo, à medida que não 
emprega um instrumental estatístico como base do processo de análise de 
um problema. Não pretende numerar ou medir unidades ou categorias 
homogêneas. [...] A abordagem qualitativa de um problema, além de ser 
uma opção do investigador, justifica-se, sobretudo, por ser uma forma 
adequada para entender a natureza de um fenômeno social. 
 

A pesquisa qualitativa não se preocupa com a representatividade numérica do 

grupo pesquisado, mas sim, com a abstração do grupo social, quer seja de uma 

organização, de uma instituição, de uma trajetória, entre outras (GOLDENBERGER, 

2002, p. 34). 

O presente estudo iniciou pela pesquisa documental sobre o município onde 

foi instalado o referido distrito industrial e também por meio da revisão bibliográfica 

da doutrina jurídica sobre o tema, das normas legais que versam a respeito de 

licenciamento ambiental, tanto na esfera federal, estadual e municipal, assim como 

do referencial teórico, que propicia sustentação a esta dissertação. No tocante à 
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pesquisa documental, foram utilizados ofícios, atas, decretos e leis do município, 

relacionados à instalação do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS. 

Posteriormente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas. 

Considerando-se que o objeto de estudo da presente pesquisa são as repercussões 

socioambientais da instalação do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, foram 

entrevistados políticos contemporâneos à criação do referido distrito, os atuais 

gestores públicos do município, o engenheiro responsável técnico pela obra e um 

munícipe local. 

Destacam-se, outrossim, os mecanismos utilizados para o desenvolvimento 

da presente dissertação, assim como os objetivos específicos. O primeiro objetivo da 

pesquisa foi examinar a legislação ambiental federal, estadual e municipal, no que 

tange ao licenciamento ambiental de distritos industriais e também analisar as 

normais legais do município relativas ao zoneamento ambiental, analisando os 

Planos Diretores do município, do primeiro, datado de 1978, até o atual, do ano de 

2008. Para tanto, foi utilizado o procedimento de pesquisa bibliográfica. 

Já na consecução do segundo objetivo, de identificar e analisar as 

repercussões socioambientais ocorridas com a alteração da matriz produtiva do 

município, que migrou da atividade agrícola para a industrial a partir do final da 

década de 1960 com a instituição do primeiro distrito industrial do Estado do Rio 

Grande do Sul, no município de Farroupilha/RS, foram utilizadas as entrevistas e a 

revisão documental. 

O último objetivo desta dissertação, de estudar, descrever e avaliar a gestão 

ambiental do município, estatuída pelo art. 5º, inciso V, da Lei Municipal nº 

3.464/2008 (Plano Diretor), que previa a sua implementação no período de dois 

anos após a entrada em vigor da mencionada lei, deu-se por meio da revisão 

documental e das entrevistas. 

Portanto, a presente pesquisa sobre estudo de caso realizou-se por meio de 

observação do pesquisador, das entrevistas semiestruturadas, da análise 

bibliográfica e também da revisão documental. 
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Quanto às entrevistas, foram realizadas de acordo com a disponibilidade dos 

entrevistados, no período entre setembro e novembro de 2011. Os entrevistados 

responderam perguntas elaboradas pelo pesquisador, de acordo com suas 

atividades profissionais. Contudo, não houve apenas um roteiro, tendo em vista que 

algumas respostas faziam com o que surgissem perguntas e intervenções não 

existentes originalmente. No entanto, procurou-se a imparcialidade, no sentido de 

não influenciar os entrevistados em suas respostas, para não alterar a análise e 

interpretação dos resultados.  

Nesse sentido, apresentam-se os entrevistados, com sua qualificação e 

representatividade: 

a) Romano Piccoli, engenheiro civil, responsável pela criação do primeiro 

distrito de Farroupilha/RS, aposentado, atualmente com 81 anos de idade;  

b) Clóvis Tartarotti, contador aposentado, 90 anos de idade, vereador 

contemporâneo à instalação do distrito e prefeito municipal na gestão 1973/1977;  

c) Clóvis Zanfeliz, aposentado, 73 anos de idade, também vereador 

contemporâneo à instalação do referido distrito e prefeito municipal gestão 

1989/1992;  

d) Wilson João Cignachi, empresário, 66 anos de idade, vereador de oposição 

quando da instalação do primeiro distrito do Estado do Rio Grande do Sul, nesta 

cidade de Farroupilha/RS, prefeito municipal na gestão 1983/1988, vice-prefeito na 

gestão 2001-2002 e Deputado Federal nos períodos 1995/1999, 2002/2003 e 

2005/2007;  

e) Mário Bianchi, Engenheiro Mecânico, 83 anos de idade, Diretor 

Conselheiro da Tramontina, uma das primeiras empresas instaladas no Distrito 

Industrial;  

f) Ademir Baretta, advogado, 49 anos de idade, atual Prefeito Municipal de 

Farroupilha/RS, gestão 2009/2012; 

g) Marcelo Piccoli, funcionário público, 48 anos de idade, Secretário Municipal 

de Meio Ambiente de Farroupilha/RS, gestão 2009/2012;  
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h) Jonas Tomazini, administrador de empresas, 28 anos de idade, Secretário 

Municipal de Finanças de Farroupilha/RS, gestão 2009/2012; e, 

i) Ivanor Carlos Dalzochio, aposentado, 64 anos de idade, munícipe de 

Farroupilha/RS. 

Desse modo, as entrevistas foram transcritas e descritas a fim de elaborar 

relações com o tema ora proposto, assim como contribuir para a contextualização da 

instalação do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, no que concerne às 

repercussões socioambientais. 

Ressalta-se que a partir da coleta de dados, foi analisado o conteúdo do 

discurso, uma vez que a pesquisa qualitativa caracteriza-se pelas incertezas e 

situações de improviso. As improvisações são características do método. Becker 

(1999) discorre que não se trata de descontrole, mas sim de um improviso 

controlado. 

Sobre a análise do conteúdo, de acordo com Vergara (2005, p. 25): 

[...] é um método que visa não só apreender como uma mensagem é 
transmitida, como também explorar seu sentido. Analisar o discurso implica 
considerar tanto o emissor quanto o destinatário da mensagem, bem como 
o contexto no qual o discurso está inserido. 
 

Ainda em relação ao tema em tela, no entendimento de Bardin (2005, p. 15): 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdos das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. 
 

Sendo assim, por meio das entrevistas, foram verificadas as condições 

existentes no município, quando da instalação do já mencionado distrito industrial, 

bem como a participação dos entrevistados na alteração econômica ocorrida em 

Farroupilha, com o advento do crescimento econômico após a concessão de 

incentivos às indústrias. 

Enfatiza-se que as entrevistas foram necessárias tendo em vista a 

inexistência de qualquer trabalho científico que verse sobre a instalação dos distritos 
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industriais em Farroupilha/RS, e também para que fosse possível a análise das 

alterações sociais, econômicas, culturais e ambientais. 

Por fim, quanto à população, foram entrevistados os agentes envolvidos no 

processo, posto que foram arguidos sobre os aspectos político, econômico, social, 

ambiental e cultural, tanto sob o ponto de vista positivo quanto negativo. Contudo, 

não foi possível entrevistar o idealizador do distrito industrial, Avelino Maggioni, haja 

vista que o mesmo faleceu no ano de 2000. 
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO E DO PRIMEIRO DISTRITO 

INDUSTRIAL DE FARROUPILHA/RS 

Neste capítulo será desenvolvida uma abordagem histórica e de 

contextualização do município de Farroupilha/RS, discorrendo também sobre a 

gênese do primeiro distrito industrial do Estado do Rio Grande do Sul, neste 

município, bem como sobre a economia local no final da década de 1960 e o 

crescimento ocorrido após a instalação do referido distrito industrial. 

 

3.1 História do município de Farroupilha/RS 

Segundo as pesquisas realizadas para este trabalho, há apenas duas 

publicações referentes aos dados históricos sobre o município, a primeira, obra da 

professora Alice Gasperin, editada em 1989, tendo como título “Farroupilha ex-

Colônia Particular Sertorina”, e a outra, denominada Farroupilha, ontem e hoje - 

Subsídios, datada de 1993, de autoria de Ivo Montegutti, Miriam Teresa Giacomel e 

Simone Ana Dall´Osbel. 

Além das publicações acima referidas, também há um trabalho intitulado 

“Dossiê de Ambiência – 2003”, desenvolvido pela Sociedade Brasileira de 

Investigações Ambientais para a Conservação da Natureza – SBIACON, de Santa 

Maria, o qual está apenas disponível para consultas junto à Biblioteca Pública do 

Município de Farroupilha/RS, relatando os problemas ambientais do município e 

apresentando sugestões de como recuperar e conservar os recursos naturais.  
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Ademais, salienta-se que no Rio Grande do Sul, conforme Bublitz (2004, p. 

181), o processo de colonização italiana ocorreu a partir de 1875, quando milhares 

de italianos subiram a Serra e estabeleceram suas colônias. Eles tiveram a tarefa de 

avançar pela floresta, que era habitada por indígenas, principalmente por Coroados, 

o que com certeza também implicou em impacto ambiental, ainda que de baixa 

escala.  

Muito embora os primeiros italianos tenham chegado em 1875, foi entre os 

anos de 1876 e 1877 que a imigração de fato se intensificou na Serra, com a vinda 

de três a quatro mil pessoas por ano. Em 1891, chegaram à região cerca de nove 

mil imigrantes. Ainda de acordo com a autora, em 33 anos o número de imigrantes 

ultrapassava a marca de setenta mil (BUBLITZ, 2004, p. 181). 

Farroupilha é o berço da colonização italiana no Estado do Rio Grande do 
Sul. As primeiras famílias de imigrantes desembarcaram na localidade que 
posteriormente passaria a chamar-se Nova Milano (atual distrito de 
Farroupilha) em maio de 1875, vindas da província de Milão, Itália. 
Chegaram aqui as famílias de Stefano Crippa, Tomazo Radaelli e Luigi 
Sperafico1.  
 

De acordo com dados disponibilizados pelo website da prefeitura da cidade 

de Farroupilha, logo após a instalação das primeiras famílias de imigrantes, fato 

ocorrido em Nova Milano, o município começou a tomar forma. E, graças à 

população organizada e disposta, fez surgir o progresso da localidade.  

Ainda em relação aos dados históricos: 

[...] entre 1885 e 1886, na Colônia Sertorina, que ficava em parte dentro do 
atual território farroupilhense, entre Linha Palmeiro (Bento Gonçalves) e a 1ª 
e 2ª Léguas (Caxias), Feijó Junior, dono das terras, instalou uma 
comunidade habitada por imigrantes italianos, trentinos e trevisanos2. 
 

Em 1900, mais famílias da ex-colônia Conde D´Eu, da região hoje Carlos 

Barbosa, migraram para as terras da Colônia Sertorina. Eram os Giacomet, Travi e 

Cesca. Estabeleceram-se às margens do rio Buratti com suas bem montadas 

serrarias. Eram famílias práticas nesse serviço, por terem sido empregados em 

serrarias dos alemães. Serrados os pinheiros locais, em 1913, montaram modernas 

                                                 
1 Disponível em: <http://www.farroupilha.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id= 
1&Itemid=3>. Acesso em: 13 jan. 2012. 

2 Idem. 
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serrarias mais a leste do Buratti, no lugar denominado Vicentina. Esses serradores, 

e mais outros, foram o suporte do progresso da região (GASPERIN, 1989, p. 150).  

Não havia ainda estradas na Colônia Sertorina. Era utilizada a estrada 
Caxias do Sul – Bento Gonçalves, que corria junto a linha do limite Norte da 
Colônia Sertorina. Enquanto isso Nova Milano, situada fora da Colônia 
Sertorina, localizada acerca de 8 km ao Sul de Nova Vicenza, também 
progredia. Já era 3º distrito de Caxias do Sul, tinha cartório, padre, igreja, 
sub-intendente e a atividade econômica principal era a agricultura. Em 1º de 
junho de 1910 foi inaugurada a ferrovia Montenegro - Caxias do Sul. A linha 
férrea passou entre as duas localidades, tendo sido construída a estação de 
trem e o armazém da ferrovia onde hoje é área central de Farroupilha3. 
 

Gasperin (1989, p. 150-151) explica que após a construção da estação férrea 

denominada “Nova Vicenza”, surgiu um novo núcleo habitacional. Posteriormente, a 

estrada Júlio de Castilhos que iniciava em São Sebastião do Caí, passava por Nova 

Milano, seguindo até Antonio Prado, proporcionou mais força à expansão do novo 

núcleo urbano.  

Destarte, com o crescimento econômico da nova região, surgiu um 

movimento para emancipação de Farroupilha. Desse modo, em 1934, uma comitiva 

composta de 35 farroupilhenses, liderados por Ângelo Antonello, representando as 

comunidades de Nova Vicenza, Nova Milano, Vila Jansen e Nova Sardenha, 

reivindicam autonomia administrativa e política. A petição foi entregue ao então 

interventor federal José Antônio Flores da Cunha (GASPERIN, 1989, p. 167). 

Conforme informações do website da referida cidade, em 11 de dezembro de 

1934, por meio do Decreto Estadual nº 5.779, deu-se a emancipação política do 

município de Farroupilha, o qual está situado na Serra Gaúcha, Estado do Rio 

Grande do Sul. O nome foi uma homenagem ao centenário da Revolução 

Farroupilha, comemorado no ano seguinte. 

De acordo com Montegutti, Giacomel e Dall´Osbell (1993, p. 47): “em 1934, 

ano da Emancipação, Farroupilha possuía cerca de 12.500 habitantes”. Ainda de 

acordo com os autores, no ano de 1980, a população do município era estimada em 

28.995 habitantes, dos quais 16.477 habitavam a área urbana e 12.518 a zona rural. 

                                                 
3 Disponível em:  
<http://www.farroupilha.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=1&Itemid=3>. Acesso 
em: 13 jan. 2012. 
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Atualmente, o município é considerado a Capital Nacional da Malha, assim 

como o maior produtor de kiwi do país e o maior produtor de uvas moscatéis do 

Brasil. A área territorial é de 359,30 km², dos quais 318,98 km² são rurais, distante 

apenas 110 km de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul4. 

Em 2008, o Produto Interno Bruto – PIB totalizou a importância de  

R$ 1.278.072.000,00, ou seja, renda per capita de R$ 20.392,00. Em abril de 2011, 

o município possuía um total de 4.615 contribuintes cadastrados, dos quais 731 

eram indústrias, 1.435 prestadores de serviços, 1.625 comerciais, 539 autônomos e 

285 profissionais liberais5. 

De acordo com o Censo de 2010, Farroupilha/RS possuía população de 

63.635 habitantes, apresentando densidade demográfica de 176,57 habitantes por 

quilometro quadrado. A zona urbana representa 88,78% do município6. 

De outra banda, a economia atual do município é diversificada, com 

representatividade nos três setores. Percebe-se, a partir dos dados disponibilizados 

pela prefeitura, que a agricultura representou 9,68%, a indústria 53,24%, o comércio 

29,46% e os serviços 7,62%, no índice de retorno do valor adicionado do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS7. 

No que tange à infraestrutura educacional, o município possui 39 escolas, 

sendo 27 municipais, 9 estaduais, duas particulares e uma de ensino técnico 

profissionalizante. Também possui duas instituições de ensino superior. Há um 

hospital e 10 postos de saúde no município. Outrossim, 99% dos domicílios urbanos 

são abastecidos com água potável pela Companhia Riograndense de Saneamento - 

CORSAN 8. 

De acordo com o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), 

elaborado anualmente pela Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), 

                                                 
4 Anuário Empreendimentos Vencedores, Farroupilha, 2011, p. 10. 

5 Idem. 

6 Idem. 

7 Idem. 

8 Idem. 
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que visa acompanhar o desenvolvimento dos 5.564 municípios brasileiros em três 

áreas: emprego e renda, educação e saúde, Farroupilha está entre os municípios 

mais desenvolvidos do país9. 

Segundo a notícia publicada no jornal local: 

No levantamento da Firjan, Farroupilha aparece na vice-liderança gaúcha 
(...) e ocupa a 76ª posição nacional entre 5.564 municípios avaliados. A 
cidade apresenta progressão constante nos últimos anos, tanto no recorte 
específico, avaliando apenas os municípios gaúchos, como no geral, que 
engloba todos os brasileiros (...) (CARDOSO, 2011; p. 2).  
 

No que diz respeito ao índice, William Figueiredo, analista de 

desenvolvimento econômico do sistema FIRJAN e um dos coordenadores da 

pesquisa, assevera que: 

O índice procura conferir peso às competências municipais e Farroupilha é 
um município de destaque, apresentando IFDM acima de 0,8 desde 2005 e, 
nesta última avaliação, com dois quesitos acima de 0,8 e saúde acima de 
0,910. 
 

No intuito de ilustrar a região e a localização do município de Farroupilha, 

apresenta-se a seguir o mapa da região. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9
 Anuário Empreendimentos Vencedores, Farroupilha, 2011, p. 52. 

10 Jornal Informante, edição de 11 de novembro de 2011, p. 2. 
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Figura 1 - Mapa da região da serra gaúcha 

Fonte: Google.  

 

3.2 Contextualização econômica contemporânea à instalação do distrito 

industrial 

Antes de apresentar informações sobre a criação do primeiro distrito industrial 

de Farroupilha/RS, em 1969, é necessário abordar a questão político-econômica 

existente no Brasil e no Estado do Rio Grande do Sul na época da instalação do 

pólo industrial deste município. 

Registra-se, outrossim, que a instituição do distrito industrial ocorreu sob a 

égide do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, período da ditadura 

militar do Brasil (1964-1985)11.  

Sobre esse momento político-ideológico, seguem as considerações tecidas 

por Macarini (2005, p. 57): 

 

                                                 
11 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/folha/treinamento/hotsites/ai5/ai5/index.html>. Acesso 
em: 20 jan. 2012. 
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Uma menção deve ser feita ao ambiente político-ideológico observado nas 
hostes do regime militar nos anos finais da década de 60. Nesse período, 
tendeu a ganhar densidade a reflexão doutrinária acerca do real significado 
da Revolução de 1964, numa linha que podemos designar, não obstante a 
sua manifestação difusa, de “nacionalismo autoritário”. 
 

Para compreender os acontecimentos, imprescindível mencionar, também, o 

período que antecede a instalação do distrito, do ponto de vista econômico, haja 

vista que nas décadas que precederam a instalação do distrito, a economia do Rio 

Grande do Sul apresentou índices de crescimento baixíssimos.  

Os anos 50 marcaram um período de profundo pessimismo da sociedade 
gaúcha. Contrastando com a euforia que se instalou no País com o governo 
JK12 e seu propósito de realizações de “cinquenta anos em cinco”, foi, 
precisamente, na segunda metade daquela década que o Rio Grande do 
Sul apresentou claros sinais de desaceleração em seu processo econômico 
(PASSOS e LIMA, 1992, p. 1-2). 
 

Já no final da década de 1960, em mensagem de 7 de outubro de 1969, o 

Presidente da época, Emílio Garrastazu Médici, revelou: “O Brasil é grande demais 

para tão poucas ambições”. Além disso, em sua posse, discursou: “Homem de meu 

tempo tem pressa”, pois o crescimento oscilando entre 6 e 7% “já não bastam”, 

“urge acelerar o processo” (MACARINI, 2005, p. 59). 

Ao seu turno, no que diz respeito ao período histórico em que foi instituído o 

primeiro distrito, Veloso, Vilella e Giambiagi (2008, p. 222) comentam: 

O período 1968-1973 é conhecido como “milagre” econômico brasileiro, em 
função das extraordinárias taxas de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) então verificadas, de 11,1% ao ano (a.a.). Uma característica notável 
do “milagre” é que o rápido crescimento veio acompanhado de inflação 
declinante e relativamente baixa para os padrões brasileiros, além de 
superávits no balanço de pagamentos. 
 

De outra banda, Haddad (1993, p. 256) é enfático: 

[...] Entre 1950 e 1970, quando o País experimentou intenso processo de 
substituição de importações e de expansão econômica, o Estado de São 
Paulo, isoladamente, absorveu 57% dos novos empregos industriais criados 
no período e passou a deter, em 1970, a metade do total do emprego 
industrial no Brasil. 
 

Percebe-se, assim, que no período da instalação do distrito industrial em 

Farroupilha/RS, a economia do Brasil estava em crescimento. Desse modo, segue 

tabela com os percentuais de evolução do PIB e de outros índices do Brasil. 

                                                 
12 Juscelino Kubitschek, Presidente do Brasil no período de 31.01.1956 a 31.01.1961. 
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Tabela 1 - Alguns indicadores econômicos do período (1968 – 1973)  

Indicadores selecionados 1968 1969 1970 1971 1972 
 

1973 
 

Taxa de crescimento do PIB (%) 9,8 9,5 10,4 11,3 11,9 14,0 
Inflação (IGP%) 25,5 19,3 19,3 19,5 15,7 15,6 
Taxa de crescimento das 
exportações em US$ (%) 

13,7 22,9 18,5 6,0 37,4 55,3 

Fonte: Veloso, Vilella e Giambiagi (2008, p.224), adaptado pelo autor. 

A tabela supracitada demonstra o crescimento econômico ocorrido no Brasil 

no período de 1968 a 1973, assim como a redução da inflação, e o incremento nas 

exportações. Um dos motivos desse crescimento foi o desenvolvimento da indústria. 

Nesse sentido, Passos e Lima (1992, p. 490) lecionam: 

[...] destaca a década de 60 como sendo um período de transição, no qual 
teria ocorrido uma profunda modernização do parque fabril gaucho. Com 
evidência, o estudo cita o fato de os ramos ali designados como “novos” – 
metalurgia, mecânica, material de transportes, material elétrico e de 
comunicações e química [...]. 
 

Nas entrevistas realizadas para esta pesquisa, observou-se que a economia 

do município de Farroupilha migrou de agrícola para industrial a partir da instalação 

do distrito. Além disso, os setores contemplados pelas indústrias, que se instalaram 

no primeiro loteamento industrial de Farroupilha/RS, contemplam os “novos” ramos 

industriais citados acima por Passos e Lima. 

Passos e Lima (1992, p. 508) explicam que: 

[...] através de suas especificidades, a indústria do Rio Grande Sul integrou-
se ao padrão de acumulação industrial do País a partir da segunda metade 
dos anos 50. (...) as adequações na produção industrial ocorreram com um 
lapso de tempo maior e com uma certa defasagem em relação às 
transformações ocorridas no centro do País o que não impediu o dinamismo 
de seu desempenho no período pós 1970.  
 

Neste contexto, surgiu o primeiro distrito industrial do Estado do Rio Grande 

do Sul, posto que até a década de 1970, segundo Montegutti, Giacomel e 

Dall´Osbell (1993), Farroupilha/RS era um típico município do interior, com sua 

economia centrada no setor primário, dedicando-se à atividade agrícola, em especial 

a cultura da videira e com algumas poucas indústrias artesanais.  

A partir de agora, será descrita a gênese do já mencionado distrito. 
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3.3 A instituição do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS 

O escopo do presente trabalho foi realizar uma pesquisa para interpretar e 

analisar a repercussão socioambiental ocorrida em Farroupilha/RS, após a 

instalação do primeiro distrito industrial, uma vez que o município passou por 

transformações em sua estrutura social, econômica, cultural e ambiental. 

Em virtude da localização geográfica de Farroupilha/RS, próxima de Caxias 

do Sul e também de Porto Alegre, as lideranças da época vislumbraram um 

potencial industrial. Para tanto, o município instituiu o primeiro distrito industrial do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Assim, o poder público municipal, por meio da criação do referido pólo 

industrial, oportunizou uma maior diversificação da economia, com empresas dos 

mais variados segmentos (metalurgia, têxtil, papelão etc.). No entanto, para que 

houvesse essa diversificação, foi necessária a concessão de incentivos, dentre os 

quais se destacam a doação da área de terras e a terraplenagem do terreno às 

empresas que estavam se instalando no referido distrito industrial. 

Não obstante, o primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS decorre da Lei 

Municipal nº 810/69, a qual autorizou o município a doar áreas de terras para 

instalação de indústrias. 

Nessa toada, acrescentam-se as informações contidas no Ofício nº 263/69, no 

qual o Prefeito Municipal, quando encaminhou à Câmara de Vereadores o projeto da 

lei em comento, informou que somente por meio de ampliação das indústrias 

existentes, ou ainda, criando condições para a instalação de novas, seria possível 

absorver oferta de mão de obra excedente no município. 

No referido ofício, o chefe do executivo municipal fez alusão aos jovens, que 

necessitavam sair do município para conquistarem emprego. Também informou ao 

legislativo que, desta forma, o município estava apenas tendo custos com a 

instrução destes e, ainda, que os mesmos sequer seriam consumidores e em 

especial trabalhadores no próprio município. 

Destaca-se, também, pelas informações contidas no ofício enviado à Câmara 

de Vereadores, que o município já possuía energia elétrica farta, graças à 
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subestação da rede “SUTELCA”, hoje Eletrosul13 e também a estrada para São 

Vendelino, que ligava o município de Farroupilha/RS à Capital (atual RS 122), a qual 

estaria recebendo o asfalto. 

O referido documento enfatizava a existência de outras estradas, citando 

aquelas que ligavam Farroupilha à Bento Gonçalves e à Garibaldi. Todavia, o 

Prefeito mencionava que necessitavam resolver o problema de comunicação. Além 

disso, ele também discorreu sobre a necessidade de estimular a indústria, a 

iniciativa privada, auxiliando no desenvolvimento, trazendo mais fábricas, mais e 

melhores empregos, bem como aumento da arrecadação e qualidade de vida aos 

farroupilhenses. 

Importante consignar que, por meio dos decretos de nºs 9, 12 e 15 de 17 de 

março, 3 e 16 de abril de 1969, respectivamente, o município desapropriou a área de 

terras rurais, localizada na linha Julieta, para a instalação do mencionado distrito. 

Portanto, o intuito da instalação do primeiro distrito industrial, sob a ótica da 

municipalidade, era gerar o desenvolvimento econômico (o que se confirmou 

posteriormente), posto que até então o município se dedicava quase que 

exclusivamente à agricultura/viticultura. 

Gasperin (1989, p.225) confirma que muitas indústrias se instalaram no 

município na década de 70, graças ao incentivo fornecido pelo município, em 

especial, em decorrência da política pública de instituição do distrito industrial. 

Em 1972, quando se procedeu ao primeiro levantamento do índice de retorno 

de ICM (Imposto sobre Circulação de Mercadoria), atual ICMS14 (Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços), o município estava em 51º lugar em 

produção no estado. Já no ano de 1982, isto é, após uma década do primeiro 

levantamento, o município estava em 20º lugar (GASPERIN, 1989, p.225). 

Em 1984, o setor industrial era relevante e de maior importância para o 
município. O Parque Industrial compreendia 355 indústrias; e 403 
estabelecimentos, o ramo comercial. O setor industrial empregava 6.568 
pessoas; e o comércio um total de 1.040. No município, existiam 65 
indústrias de calçados, 47 vinícolas, 40 malharias, 38 indústrias de móveis, 

                                                 
13 Eletrosul Centrais Elétricas S.A. 

14 Art. 155, Inciso II, Constituição Federal de 1988. 
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35 ateliers de costura, 28 olarias, 24 metalúrgicas, 10 indústrias de 
plásticos, 7 de colchões e acolchoados, 5 pedreiras, 3 frigoríficos, 2 
construtoras e 3 indústrias de embalagem, além de 47 empresas diversas. 
(MONTEGUTTI, GIACOMEL e DALL´OSBELL, 1993, p. 47). 
 

Traz-se à pesquisa, imagem de satélite demonstrando a área do primeiro 

distrito industrial em comento. 

 
Figura 2 - Imagem de satélite do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS 

Fonte: Google (adaptado pelo autor). 
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4 ESTRUTURAS SOCIAIS E JURÍDICAS DO DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL NA DÉCADA DE 1970 E NO INÍCIO DA SEGUNDA 

DÉCADA DO SÉCULO XXI 

No que tange ao suporte teórico da presente pesquisa, foi inicialmente 

conceituado meio ambiente, tendo em vista que a ênfase deste trabalho refere-se à 

questão ambiental, com consulta a autores das áreas do direito ambiental, da 

sociologia, das ciências humanas, entre outras.  

O segundo item do referencial teórico desta dissertação será o 

socioambientalismo, subdivido em contextualização e sociedade de risco, 

procurando, assim, contemplar a pesquisa, uma vez que a análise das repercussões 

ambientais deu-se no viés socioambiental, com a instalação do distrito industrial em 

uma sociedade de risco.  

Também será necessário abordar o direito ambiental, pilar jurídico-normativo 

de proteção ao meio ambiente, o qual regula as relações entre os sujeitos com 

ênfase ao meio ambiente ecologicamente equilibrado às presentes e futuras 

gerações, trazendo, também, a legislação quanto ao licenciamento ambiental. 

Por fim, serão abordados os distritos industriais, com alusão ao conceito, 

diferença entre estes e os clusters e pesquisando a gênese dos mesmos.  
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4.1 Meio Ambiente 

A conceituação desse tema é bastante complexa e pode abarcar inúmeras 

correntes e pontos de vista. Tanto que alguns autores o definem simplesmente como 

“ambiente” e outros como “meio ambiente”. 

Nessa toada, Sparemberger e Wermuth (2006, p. 13), preconizam que meio 

ambiente constitui caso de pleonasmo, uma vez que são equivalentes. Todavia, os 

autores asseveram que essa imperfeição gramatical encontra-se consagrada no 

meio jurídico e tentá-la modificar seria uma atividade improfícua. O relevante é a 

essência, o conteúdo abarcado e não a sua terminologia. 

O conceito de “ambiente”, no campo do planejamento e gestão ambiental, é 
amplo, multifacetado e maleável. Amplo porque pode incluir tanto a 
natureza quanto a sociedade. Multifacetado porque pode ser apreendido 
sob diferentes perspectivas. Maleável porque, ao ser amplo e multifacetado 
pode ser reduzido ou ampliado de acordo com as necessidades do analista 
ou os interesses dos envolvidos (SÁNCHEZ, 2008, p. 18). 
 

Sánchez (2008, p. 21) complementa explicando que o ambiente é o meio de 

onde a sociedade extrai os recursos necessários à sobrevivência, bem como os 

recursos elementares ao desenvolvimento socioeconômico. 

No que tange à origem do termo ambiente:  

O termo “ambiente” tem origem latina – ambiens, entis: que rodeia. Entre 
seus significados encontramos “meio em que vivemos”. A pressão 
“ambiente” é encontrada em Italiano – “ambiente che va intorno, che 
circonda”, em Francês – ‘ambiant: qui entoure” ou “environnement: ce qui 
entroure; ensemble des éléments naturels et artificiels où se déroule la vie 
humaine. Em inglês: environment: something that surrounds; the 
combination of external or extrinsic physical conditions that affect and 
influence the growth and development of organisms (MACHADO, 2010, p. 
52). 
 

Ademais, importante consignar que o ambiente está subdividido em três 

meios, sendo eles: físico, biótico e antrópico. O primeiro diz respeito às esferas da 

terra, isto é, solos, relevos, ar, águas. O seguinte faz alusão à biosfera, que se 

relaciona à fauna, à flora e aos ecossistemas. O último está relacionado à economia, 

à sociedade e à cultura (SÁNCHEZ, 2008, p. 21). 

Ainda em relação ao tema, faz-se necessário mencionar a Conferência de 

Estocolmo, a qual representa um marco na história do ambientalismo. Reuniram-se 

representantes de 113 países e de 250 organizações não-governamentais, tendo 
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como resultado a denominada “Declaração de Estocolmo”, entre outras medidas de 

proteção ao meio ambiente (SANTILLI, 2005, p. 28).  

Tocado inicialmente em Estocolmo e discutido amplamente no Rio de 
Janeiro, o tema do “meio ambiente” não representa apenas o grande 
desafio para o século XXI, como também traz consigo a possibilidade e a 
proposta de um novo paradigma, de uma nova ética: a ética da 
solidariedade, a ética da relação produtiva entre os homens e entre o 
homem e a natureza (OLIVEIRA, 2009, p. 37). 
 

Também no que concerne ao conceito de meio ambiente, a lei informa que é 

“o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Art. 3º, Inciso 

I, da Lei nº 6.938/1981). 

Entretanto, Sánchez (2008, p. 20-21) preconiza que “definições legais muitas 

vezes acabam por se revelar tautológicas ou, então, incompletas, a ponto do termo 

nem mesmo ser definido em muitas leis, deixando eventuais questionamentos para 

a interpretação dos tribunais”. 

Já a definição de meio ambiente elencada na ISO 14001:2004, afirma que “é 

a circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo o ar, água, solo, 

recursos naturais, flora, fauna, seres humanos e suas inter-relações” (SZABÓ Jr., 

2009, p. 24). 

Conforme Martinez (2006, p. 11), a questão ambiental adquiriu uma grande 

importância nas últimas décadas. Além disso, o mesmo autor afirma que “as 

preocupações com o meio ambiente têm despertado atenções em diferentes partes 

do planeta [...] estabelecendo-se, assim, uma ordem ambiental internacional”. 

Importante consignar que o meio ambiente integra os direitos denominados 

de terceira dimensão. 

[...] no cenário jurídico-político do Estado de Direito reside na configuração 
do Estado Socioambiental, que tem como referência os direitos 
fundamentais de terceira dimensão (ou, como refere Silva, os direitos 
fundamentais “do gênero humano” ou “direitos fundamentais” do homem 
solidário) (FENSTERSEIFER, 2008, p. 146-147).  
 

Os direitos fundamentais estão distribuídos em quatro gerações (dimensões) 

distintas. O direito ao meio ambiente integra os da terceira dimensão, juntamente 

com o desenvolvimento, a autodeterminação dos povos, a qualidade de vida, a paz, 
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a comunidade e ao direito de propriedade sobre o patrimônio comum da 

humanidade. Portanto, o direito de terceira dimensão é aquele difuso, que contempla 

o direito transindividual, por conseguinte, humanista e universal (FENSTERSEIFER, 

2008, p. 148-149). 

Nesse diapasão, Leff (2001, p. 256-257) discorre que “o ambiente emerge 

como um saber reintegrador da diversidade, de novos valores éticos e estéticos e 

dos potenciais sinergéticos gerados pela articulação de processos ecológicos, 

tecnológicos e culturais”. 

No que concerne à proteção ambiental, com fulcro no ordenamento jurídico 

brasileiro, mais especificamente na Constituição Federal vigente, sob capítulo VI, do 

meio ambiente, artigo 225:  

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (grifo nosso). 
 

Não obstante, outrora fora bem diferente. Santilli (2005, p. 27) destaca que 

durante o regime militar, nos anos 1970, foram promovidas inúmeras obras e 

projetos de grande impacto ambiental, todavia, sem qualquer participação popular e 

avaliação ambiental. Alguns exemplos são: “usinas hidrelétricas, pólos industriais, 

estradas, portos e refinarias de petróleo”. A autora ainda destaca os dois exemplos 

mais marcantes, de grandes obras com impactos ambientais: Itaipu e o acordo 

nuclear entre Brasil e Alemanha, prevendo, inicialmente, a construção de oito usinas 

nucleares. Inclusive, ressalta-se que o próprio distrito industrial de Farroupilha, 

objeto deste trabalho, foi instalado nesse mesmo período.  

As atividades econômicas modificam o meio ambiente, e este ambiente 
modificado representa uma restrição externa para o desenvolvimento 
econômico e social. Os recursos, uma vez consumidos no processo de 
desenvolvimento, não se colocam uma segunda vez à disposição de 
estratégias de desenvolvimento. Essa trivialidade não seria um problema, 
caso os recursos não fossem escassos, ou se a capacidade de absorção do 
mundo biótico e abiótico fosse ilimitada (DERANI, 2008, p. 123). 
 

Carvalho (2003, p. 67) apud SPAREMBERGER e WERMUTH (2006, p. 19) 

discorre que a Revolução Industrial, balizada no tripé natureza, capital e trabalho, 

representa o germe da degradação ambiental. A partir da revolução, no século XVIII, 

houve um aumento considerável na poluição atmosférica, entre outras graves 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

 
 

41 

consequências. Contemporaneamente, os Estados Unidos da América, principal 

responsável pela poluição mundial, recusa-se a cumprir o protocolo de Kyoto 

(SANTOS e CAGLIARI, 2011, p. 29). 

Resta cristalino que a questão ambiental está associada diretamente à 

coletividade, seja na discussão ou nas repercussões, uma vez que qualquer ação 

relacionada ao ambiente, produz reflexo à sociedade. As fronteiras são linhas 

imaginárias que não obstaculizam a degradação ambiental. 

Tendo em vista o objeto da presente pesquisa, passa-se a seguir ao estudo 

do socioambientalismo, isto é, da questão ambiental e social de forma conexa.  

 

4.2 Socioambientalismo 

 

4.2.1 Contextualização 

No que diz respeito ao surgimento do socioambientalismo no Brasil, Santilli 

(2005, p. 25) leciona que “foi construído com base na ideia de que as políticas 

públicas ambientais devem incluir e envolver as comunidades locais, detentoras de 

conhecimento e de práticas de manejo ambiental”. 

No entendimento de Guimarães (2001) apud SANTILLI (2005, p. 34), trata-se 

de um novo paradigma, isto é, do desenvolvimento preconizado pelo 

socioambientalismo, o qual deve “valorizar a diversidade cultural e a consolidação 

do processo democrático no país, com ampla participação social na gestão 

ambiental”. 

O Relatório Nosso Futuro Comum (ou Relatório Bruntdland) datado de 
1987, da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da 
Organização das Nações Unidas, na antessala da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), reconheceu a 
nossa dependência existencial em face da biosfera e destacou o quadro de 
desigualdade social na base do projeto de desenvolvimento econômico e 
social levado a cabo até então no cenário mundial, revelando que uns 
poucos países e comunidades no mundo consomem e esgotam boa parte 
dos recursos naturais, ao passo que outros, em um número muito maior, 
consome muito pouco e vivem na perspectiva da fome, da miséria, da 
doença e da morte prematura (SARLET e FENSTERSEIFER, 2010, p. 15).  
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Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 15) enfatizam que “de lá para cá, tanto a 

degradação do meio ambiente quanto a desigualdade social apenas foram 

agravadas”. Portanto, tem-se um antagonismo entre a proteção ambiental e o 

desenvolvimento. Além disso, o relatório de Bruntdland apresentou, também, a 

grande desigualdade social existente, com falta de acesso por parte de expressivas 

partes da população aos direitos sociais básicos. 

No entanto, Santilli (2005, p. 35) alude que o socioambientalismo nasceu 

baseado no pressuposto de que as políticas públicas ambientais somente teriam 

eficácia social e sustentabilidade, se estivessem inseridas as comunidades locais 

que participassem socialmente e equitativamente dos benefícios derivados da 

exploração dos recursos naturais. 

Desse modo, a existência do socioambientalismo está associada ao 

desenvolvimento sustentável. Segundo Sarlet e Fensterseifer (2010, p. 21):   

O estado socioambiental aponta para a compatibilidade da atividade 
econômica com a ideia de desenvolvimento (e não apenas crescimento!) 
sustentável, de modo que a “mão invisível” do mercado seja substituída 
necessariamente pela “mão visível” do Direito [...]. 
 

Ainda em relação ao tema, a Constituição Federal, de 1988, disciplina, no 

artigo 225, que o meio ambiente deverá ser defendido e preservado para gerações 

presentes e futuras. 

Ademais, no que concerne ao desenvolvimento sustentável, Boff assevera 

que se trata de um novo paradigma: 

À base desta nova percepção se sente a necessidade de uma utilização 
nova da ciência e da técnica com a natureza, em favor da natureza e jamais 
contra a natureza. Impõe-se, pois, a tarefa de ecologizar tudo o que 
fazemos e pensamos, rejeitar os conceitos fechados, desconfiar das 
causalidades unidirecionadas, propor-se ser inclusivo contra as exclusões, 
conjuntivo contra todas disjunções, holístico contra todos os reducionismos, 
complexo contra todas as simplificações. Assim, o novo paradigma começa 
a fazer a sua história (BOFF, 1995, p. 36). 
 

Já para Andrade, Tachizawa e Carvalho (2004), o termo desenvolvimento e 

crescimento eram designados de forma indistinta. Contudo, atualmente, há uma 

distinção, enquanto crescimento econômico é entendido “como o crescimento 

contínuo do produto nacional em termos globais ao longo do tempo”, o 
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“desenvolvimento econômico representa não apenas o crescimento da produção, 

mas também a forma como esta é distribuída social e territorialmente”. 

O desenvolvimento pode ser compreendido como um processo intencional e 
autodirigido de transformação e gestão de estruturas socioeconômicas, 
direcionado no sentido de assegurar a todas as pessoas uma oportunidade 
de levarem uma vida plena e gratificante, promovendo-as de meios de 
subsistência decentes e aprimorando continuamente seu bem-estar, seja 
qual for o conteúdo concreto atribuído e essas metas por diferentes 
sociedades em diferentes momentos históricos (SACHS, 2007, p. 291). 
 

Importante, também, consignar o entendimento de Strong (2007, p. 27) apud 

MACHADO (2010, p. 157):  

A palavra sustentável é boa porque significa que suficiente é conseguir com 
que a economia cresça sem destruir os recursos e o ambiente dos quais o 
futuro depende, para manter o crescimento econômico de forma que os 
impactos sociais e ambientais desse crescimento permaneçam em 
equilíbrio. 
 

Ademais, Machado (2010, p. 157) acrescenta que a integração entre as 

diversas formas de desenvolvimento e a adequação da gestão da propriedade 

privada e da pública tem um peso relevante. Afirma, por fim, que a Constituição 

oferece uma fórmula para o uso da propriedade: por meio da função social. 

Em relação à função social, é obtida quando a propriedade rural atende aos 

requisitos estabelecidos na legislação, sendo eles: utilização adequada dos recursos 

naturais e preservação do meio ambiente (MACHADO, 2010, p. 158). 

Consigna-se, de outra banda, que a Constituição mencionada por Machado, e 

vigente, é de 1988, enquanto que o primeiro distrito de Farroupilha/RS foi aprovado 

em 1969. O escopo do loteamento industrial retro citado era justamente promover o 

desenvolvimento econômico e social do município. Contudo, a indagação dá-se em 

razão das repercussões socioambientais, quer sejam negativas ou positivas.  

Por outro lado, há uma dicotomia entre meio ambiente e desenvolvimento. 

Segundo Gonçalves (2004, p. 24), desenvolvimento é sinônimo de dominação da 

natureza. Assim, é considerado desenvolvimento somente aquele que for 

sustentável, do contrário, não será desenvolvimento. 

Apresentam-se, também, os ensinamentos de Domingues (2007, p. 20) o qual 

explica que o desenvolvimento sustentável baseia-se num princípio ético, onde o 
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desenvolvimento atual não deve prejudicar as gerações futuras. Portanto, consiste 

no progresso da atividade econômica compatível com a utilização racional dos 

recursos ambientais.  

O ser humano deve situar-se como centro do processo de desenvolvimento 
e considerar o crescimento econômico como meio e não como fim. Assim, 
estará protegendo as oportunidades de vida das gerações atuais e futuras, 
bem como respeitando a integridade dos sistemas naturais que possibilitam 
a existência de vida na Terra (BOFF, 1995, p. 105).  
 

Ademais, de acordo com Hannigan (1995, p. 246), os problemas ambientais 

devem ser analisados, legitimados e contestados, uma vez que são construídos 

socialmente, a partir de uma série de fatores contextuais que lhe dão o formato final. 

Sustenta o autor que a construção social dos problemas ambientais deve incorporar 

considerações acerca das relações de poder no âmbito deste processo. 

Para Leff (2001, p. 256-257), o ambientalismo nasce a partir de um processo 

de “emancipação da cidadania e de mudança, com reivindicação de participação 

popular na tomada de decisões e na autogestão de suas condições de vida e de 

produção [...]”. 

Contudo, o processo de globalização da economia intensifica a crise 

ambiental, o que muitos classificam como sociedade de risco global. Segundo 

Corrêa e Backes (2006, p. 111) “[...] diante do risco real e da incerteza científica, a 

efetivação do princípio da precaução é o ato político da adoção da cautela 

necessária para a garantia da qualidade de vida das atuais e futuras gerações”. 

[...] o desenvolvimento sustentável não é um processo simples, uma vez 
que exige a construção de um novo paradigma ecológico, isto é, uma visão 
de mundo holística. À medida que se entender a profunda relação de 
interdependência de todos os fenômenos que compõe o grande organismo 
vivo que é a Terra, ter-se-á a capacidade de adotar novas posturas 
individuais e coletivas e exigir mudanças estruturais na sociedade local e 
global. Mudanças que significam buscar uma nova racionalidade econômica 
baseada na cooperação e na solidariedade (CORRÊA e BACKES, 2006, p. 
111-112). 
 

Nesse sentido, passa-se à análise da sociedade contemporânea, isto é, a 

sociedade de risco. 
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4.2.2 Sociedade de risco 

Segundo Cunha (2004, p. 109-110), com o advento da Revolução Industrial, 

ocorreram inúmeras transformações na sociedade, em especial nos meios de 

produção, haja vista o desenvolvimento tecnológico, o que por sua vez repercutiu 

em grandes impactos ambientais. 

Nota-se que o avanço industrial provocou a expropriação da natureza, 

permitindo que a mesma fosse intensamente devastada e considerada uma 

mercadoria (BELLO FILHO, 2004). 

Beck (1986) apud GUIVANT (2001, p. 95-112), discorre que a sociedade 

industrial, caracterizada pela produção e distribuição de bens, foi deslocada pela 

sociedade de risco, na qual a distribuição dos riscos não corresponde às diferenças 

sociais, econômicas e geográficas da típica primeira modernidade. 

Ainda de acordo com o mesmo autor, este conjunto de riscos geraria “uma 

nova forma de capitalismo, uma nova forma de economia, uma nova forma de ordem 

global, uma nova forma de sociedade e uma nova forma de vida pessoal”. 

A tese de Beck começa com a premissa de que as nações ocidentais se 
deslocaram de uma sociedade “industrial” ou de “classe”, na qual a questão 
central é como a riqueza socialmente produzida pode ser distribuída 
socialmente desigual enquanto ao mesmo tempo minimiza os efeitos 
colaterais negativos (pobreza e fome) para o paradigma de uma “sociedade 
de risco”, na qual os riscos e perigos produzidos como parte da 
modernização, especialmente a poluição, devem ser prevenidos, 
minimizados, dramatizados e canalizados (HANNIGAN, 2009, p. 43-44). 
 

Ainda sobre o tema, Carvalho (2008), enfatiza que, diante de uma proliferação 

de direitos, de uma sociedade de riscos, ocorre uma fragmentação da sociedade 

com o deslocamento da centralidade do poder público do Estado a outras instâncias 

decisionais, a exemplo das empresas transnacionais, organismos não 

governamentais, instituições públicas e privadas e organismos supranacionais. 

Verifica-se, inclusive, na última década, por meio de processos democráticos, a 

realização de audiências públicas e a participação da mídia, em especial nas 

questões de maior relevância, bem como aquelas de interesse difuso. 

Atores sociais, tais como ONGS e organizações transnacionais, passam a 
desenvolver um papel fundamental na proteção do meio ambiente, 
demonstrando a existência de um fenômeno de ecodemocratização do 
sistema político (CARVALHO, 2008, p. 16). 
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Ademais, de acordo com Hannigan (2009), os problemas ambientais devem 

ser analisados, legitimados e contestados, uma vez que são construídos 

socialmente, a partir de uma série de fatores contextuais que lhe dão o formato final. 

Sustenta o autor que a construção social dos problemas ambientais deve incorporar 

considerações acerca das relações de poder no âmbito deste processo. 

Morato Leite (2008) discorre que o modo de vida baseado na predominância 

dos valores econômicos é responsável pelos atuais impactos ambientais, haja vista 

que ainda prevalece a ideia que o homem pode transformar a natureza, já que ela é 

entendida como “servil”. 

Uma das muitas falácias que permeiam nossa míope e inconsequente 
política ambiental baseia-se na equivocada noção de que pequenos 
empreendimentos não representam ameaça relevante à biodiversidade, 
desconsiderando-se totalmente os efeitos acumulativos dessa multitude de 
intervenções individualmente menores. O princípio é simples e óbvio; a 
cada evento de destruição ou perturbação de sistemas naturais, a 
relevância dos remanescentes, independente de sua singularidade, 
aumenta exponencialmente, pois sua importância como amostra 
representativa da biodiversidade, incluindo processos e padrões, aumenta 
significativamente (TRAJANO, 2010, p. 138). 
 

Já Carvalho (2008), preconiza sobre a necessidade de judicializar o risco e o 

perigo ecológicos, identificando os agressores, determinando os efeitos da 

degradação no que concerne ao tempo, às vítimas, e às condições de atribuição de 

relação de causalidade. 

Translúcido que o município de Farroupilha/RS, quando instalou o primeiro 

distrito industrial, o fez com o propósito de gerar empregos, riqueza, evitar o êxodo 

rural, etc. Todavia, a indagação é: E os riscos inerentes a uma sociedade de risco, 

foram analisados? A questão ambiental e social atinge a coletividade.  

O tema em tela é relevante, pois se está diante de um novo paradigma: a 

sociedade de risco. Portanto, a análise deve ser realizada sob esta nova 

perspectiva, e não somente sob o viés do crescimento econômico, posto que o meio 

ambiente deve atender às demandas das atuais e futuras gerações. Nesse sentido, 

ressalta-se que a sociedade de risco já foi estudada em outras oportunidades: 

a) A responsabilidade ambiental no constitucionalismo contemporâneo: uma 

releitura da proteção jurídica na Constituição Federal de 1988, de Camila 

Breitenbach, Unisc, 2011 (dissertação). 
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Nesta dissertação, entre outros temas, a autora destaca a questão da 

sociedade de risco. Aduz que com o advento da Revolução Industrial, houve a 

transformação da sociedade, graças ao avanço tecnológico e ao incremento da 

ciência, gerando uma época marcada pelo risco permanente de desastres e 

catástrofes. Nesse diapasão, invoca-se a superação da ciência jurídica tradicional, 

no intuito de proteger os direitos das gerações futuras.    

b) Aspectos Constitucionais da Defesa e Proteção do Ambiente no Brasil, de 

Gilberto Luiz Dacroce, Univates, 2009 (dissertação). 

O autor discorre em sua pesquisa, que num ritmo frenético, a sociedade 

capitalista utiliza os recursos naturais e expõe a coletividade ao Risco. Além disso, 

destaca que os riscos também são responsáveis pela dificuldade de implementação 

de medidas de proteção ao meio ambiente, haja vista que são de natureza complexa 

e global, sendo que o Estado não dispõe de estrutura jurídica e administrativa 

necessária para conter a degradação ambiental. 

c) Mulher, Meio Ambiente e Modo de Vida Sustentável: Um estudo com 

Artesãs da Região do Vale do Taquari – RS, de Bernardete Bregolin Cerutti, 

Univates, 2010 (dissertação). 

A pesquisadora menciona que a sociedade mundial, baseada numa política 

de desenvolvimento industrial, está vivendo um momento de crise ambiental. Cita 

impactos ambientais relacionados às ações humanas e preconiza tratar-se da teoria 

da Sociedade de Risco. 

d) Sociedade de risco e responsabilidade socioambiental: perspectivas para a 

educação corporativada, de Jacques Demajorovic, USP, 2000 (tese). 

Em sua tese, o autor pondera que o processo de industrialização é 

indissociável da produção de riscos, posto que uma das principais conseqüências do 

desenvolvimento industrial e cientifico é a exposição da humanidade aos riscos. 

Destaca, ainda, que os riscos são para as atuais e as futuras gerações. 

Para o desenvolvimento sustentável numa sociedade de risco, faz-se 

necessário que o Direito Ambiental regule as relações entre os particulares e a 

sociedade, impondo-lhes limites e sanções, haja vista a proteção ambiental. 
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4.3 Direito Ambiental 

O Brasil possui legislação ambiental há muito tempo. Todavia, o Direito 

Ambiental representa o sistema estruturado pelo arcabouço jurídico, possibilitando a 

regulação das atividades desenvolvidas nas esferas pública e privada, e não 

simplesmente de forma esparsa como as normas em abstrato. 

No que concerne à prática do direito ambiental, de acordo com os 

ensinamentos de Derani (2008, p. 135): 

O direito como instrumento normativo de uma sociedade traria, então, a 
árdua tarefa de “reorganizar” o construído dilema exposto na contradição 
entre economia e ecologia. A manifestação das atividades econômicas está 
interligada com a estrutura política de uma sociedade. Tanto a estrutura 
política como a econômica encontram sua expressão e organização no 
direito. É sob a ótica do direito, como discurso tradutor da mobilidade social, 
e como instrumento de integração social, que penso as modificações do 
meio ambiente humano (...). 
 

Para Fiorillo (2011, p. 71), o direito ambiental tem por objeto a tutela de toda e 

qualquer vida. Nesse diapasão, verifica-se a importância do direito ambiental à 

coletividade e ao objeto desse estudo.  

O Direito Ambiental é interdisciplinar e de importância impar à coletividade, 

uma vez que regula as relações entre os particulares e o meio ambiente. Nesse 

sentido, Domingues (2007, p. 15) sustenta que o mesmo tem natureza 

interdisciplinar, uma vez que utiliza princípios gerais da ordem jurídica, como a 

supremacia do interesse público na proteção do Meio Ambiente, a fruição generosa 

dos espaços e recursos ambientais, em detrimento da utilização egocêntrica. 

No que diz respeito ao conceito, Machado (2010, p. 52) destaca que outrora 

fora denominado Direito Ecológico, o qual preconizava: “[...] conjunto de técnicas, 

regras e instrumentos jurídicos organicamente estruturados, para assegurar um 

comportamento que não atente contra a sanidade mínima do meio ambiente”. 

Contudo, o mesmo autor conceitua Direito Ambiental: 

[...] é um Direito sistematizador, que faz a articulação da legislação, da 
doutrina e da jurisprudência concernentes aos elementos que integram o 
ambiente. Procura evitar o isolamento dos temas ambientais e sua 
abordagem antagônica. Não se trata mais de construir um Direito das 
águas, um Direito da atmosfera, um Direito do solo, um Direito florestal, um 
Direito da fauna ou um Direito da biodiversidade. O Direito Ambiental não 
ignora o que cada matéria tem de específico, mas busca interligar estes 
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temas com a argamassa da identidade dos instrumentos jurídicos de 
prevenção e de reparação, de informação, de monitoramento e de 
participação (MACHADO, 2010, p. 54-55). 
 

De acordo com Miranda e Hansel (2006, p. 192), o direito a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado é legitimado pelos elementos constituintes 

(normas, processos, institutos, instituições, estrutura), cujo objetivo de tutelar e 

proteger juridicamente os direitos fundamentais de terceira geração tem sido objeto 

de grandes discussões no País e no mundo, seja no que diz respeito ao 

conhecimento, à interpretação e à efetividade na aplicação da legislação, quanto em 

relação às formas democráticas de encontrar soluções sustentáveis aos problemas 

ambientais. 

A legislação ambiental confronta-se basicamente com uma dupla tarefa: Por 
um lado ela deve apresentar um arcabouço legislativo para uma luta 
eficiente contra a imensa variedade de problemas ambientais (viabilização 
da proteção ambiental). Por outro lado, ela precisa também trabalhar para 
uma coordenação entre interesses concorrentes e conflitantes, inclusive 
reescrevendo os conceitos que se encontram nos mais diversos ramos do 
direito (por exemplo, desenvolvimento econômico, alto nível de emprego, 
desenvolvimento tecnológico, expansão de áreas agrícolas) (DERANI, 
2008, p. 65). 
 

Ainda no que tange à proteção ao meio ambiente, Ayala (2008, p. 382) 

esclarece: 

[...] pode-se observar que, no contexto da ordem constitucional, e nos 
termos da orientação definidas pelo STF, o meio ambiente é patrimônio 
público, não porque pertence ao Poder Público, mas porque a sua proteção 
(objetivo que é expressamente considerado pelo texto constitucional na 
condição de dever de todos, compartilhado entre os Poderes Públicos e 
toda a sociedade) interessada à coletividade, e se faz em benefício das 
presentes e das futuras gerações, sendo essa a qualidade do bem 
ambiental protegida pela Constituição. 
 

Portanto, faz-se necessária uma análise sob o prisma da complexidade, onde 

todos os autores sociais devem conscientizar-se do uso racional dos recursos 

naturais, permitindo, assim, o direito ao meio ambiente saudável às gerações 

futuras. 

Nesse diapasão, Weiss (1992, p. 401) apud CARVALHO (2008, p. 44) afirma: 

O direito ambiental consiste em um ramo do direito que ressalta seu 
comprometimento com a dimensão temporal futura, formando feixes de 
direitos e obrigações não apenas entre membros da presente geração 
(intrageracional), como, também entre gerações passadas, presentes e 
futuras (intergeracional). 
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Por outro lado, Almeida (2003, p. 19) enfatiza que o direito ambiental é 

incapaz de proteger o meio ambiente frente aos interesses e as necessidades do 

mercado. Sustenta o autor a existência de um paradoxo entre a suposta (e 

necessária) preocupação com a preservação ambiental. 

Entretanto, Fensterseifer (2008, p. 25-26) é enfático:  

[...] o Direito não pode silenciar. O Direito, e especialmente a teoria dos 
direitos fundamentais, já que esses tomam a forma da dimensão jurídica 
mais próxima do plano existencial humano, não pode recusar respostas à 
situação de risco existencial de degradação ambiental delineadas no 
horizonte contemporâneo. Cumpre ao Direito, portanto, a fim de 
restabelecer o equilíbrio e a segurança nas relações sociais (agora 
socioambientais), a missão de posicionar-se contra essas novas ameaças 
que fragilizam e colocam em risco a ordem de valores e princípios 
fundamentais da nossa sociedade, firmando o seu compromisso existencial 
para com o presente, bem como para com o futuro humano e mesmo para 
com a vida em termos gerais. 
 

Ademais, Fensterseifer (2008) pondera que é possível decretar a superação 

do modelo de Estado Social de Direito pelo Estado Socioambiental de Direito. 

O Direito Ambiental socorre-se também dos princípios que alicerçam as 

normas jurídicas, os quais serão apresentados a seguir. 

 

4.3.1 Princípios de Direito Ambiental 

Com referência aos princípios do direito ambiental, serão analisados aqueles 

associados à pesquisa, posto que a doutrina e a jurisprudência citam a existência de 

inúmeros princípios que estão à disposição do operador do direito, relativamente à 

proteção do meio ambiente. 

Em relação aos princípios do direito ambiental, destacam-se os ensinamentos 

de Machado (2010, p. 57): 

O direito ao meio ambiente equilibrado, do ponto de vista ecológico, 
consubstancia-se na conservação das propriedades e das funções naturais 
desse meio, de forma a permitir a “existência, a evolução e o 
desenvolvimento dos seres vivos”. Ter direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado equivale a afirmar que há um direito a que não 
se desequilibre significativamente o meio ambiente. 
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A Lei nº 6.938/81 estatui no art. 2º que em sua Política Nacional do Meio 

Ambiente são observados como princípios a “proteção dos ecossistemas, com a 

preservação das áreas representativas” e “a proteção de áreas ameaçadas de 

degradação”, os quais são, especificamente, princípios da prevenção (MACHADO, 

2010, p. 94-95). 

A partir da Constituição Federal de 1988, foram criados mecanismos 

jurisdicionais e não jurisdicionais visando à efetividade do referido princípio. Em 

relação aos primeiros, existem as medidas judiciais, que podem ser materializadas 

por meio de liminares e medidas cautelares. Já em relação aos últimos, pode-se 

citar o estudo prévio de impacto ambiental, o manejo ecológico, as licenças, o 

tombamento, o zoneamento industrial, entre outros. 

Nas palavras de Machado (2010), desde a lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente, procura-se compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a 

preservação do meio ambiente, quando os recursos naturais são utilizados de 

acordo com a disponibilidade e racionalidade. 

Quanto ao princípio do direito à sadia qualidade de vida, segundo Machado 

(2010, p. 61), tem sua origem no século XX, quando as Constituições escritas 

asseveravam o “direito à vida”. Contudo, a partir da conferência de Estocolmo/72, 

ficou evidenciado o direito fundamental a “[...] adequadas condições de vida, em um 

meio ambiente de qualidade”.  

A saúde dos seres humanos não existe somente numa contraposição a não 
ter doenças diagnosticadas no presente. Leva-se em conta o estado dos 
elementos da natureza – água, solo, ar, flora, fauna e paisagem – para se 
aquilatar se esses elementos estão em estado de sanidade e de seu uso 
advenham saúde ou doenças e incômodos para os seres humanos 
(MACHADO, 2010, p. 61-62). 
 

Ademais, Sachs (2007, p. 291) ensina que “nossa espécie é a única capaz de 

inventar seu futuro e de transformar seu meio ambiente de acordo com a sua 

vontade e, assim esperamos, por meio de ações temperadas pelo senso de realismo 

e pelo princípio de responsabilidade”. 

Já o princípio da participação, esculpido na Declaração do Rio de Janeiro, 

artigo 10, garante, de acordo com Machado (2010, p. 101), que: “O melhor modo de 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

 
 

52 

tratar as questões do meio ambiente é assegurando a participação de todos os 

cidadãos interessados, no nível pertinente”. 

Percebe-se, assim, que o princípio ora tratado disciplina que todos os 

cidadãos devem inteirar-se sobre as questões atinentes ao meio ambiente, uma vez 

que a responsabilidade é da coletividade. Segundo Fiorillo (2011, p. 123-124) é agir 

em conjunto, objetivando a preservação do meio ambiente, o que pressupõe a 

cooperação mútua entre o poder público e a sociedade civil. Pondera, ainda, que a 

informação e a educação são elementos fundamentais para a efetivação dessa 

ação. 

O princípio da prevenção diz respeito ao dever jurídico de evitar a 

consumação de danos ao meio ambiente, devendo ser enfatizado em convenções, 

declarações e sentenças de tribunais internacionais, assim como na maioria das 

legislações internacionais (MACHADO, 2010, p. 93). 

No que tange à origem do princípio do desenvolvimento sustentável: 

 

O princípio do desenvolvimento sustentável foi ganhando contornos nos 
trabalhos desenvolvidos pela ONU mediante a criação do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que deu origem à 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD). 
Liderada pela primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, em 
1987, resultou no relatório de Brundthland, intitulado Nosso futuro comum 
(D´ISEP, 2009, p. 49). 
 

Sobre o princípio da precaução, constante da Declaração do Rio de Janeiro 

sobre Meio Ambiente, 1992, asseverada em seu princípio 15, Machado (2010, p. 72) 

discorre: 

O princípio 15 utiliza expressões como “precaução” e “ameaça de danos 
sérios e irreversíveis” que merecem conceituação, como, também, a 
pesquisa dos termos empregados em diferentes línguas. Precaução é 
“cautela antecipada”, do Latim precaution-onis (...).  
 

Ademais, de acordo com Machado (2010, p. 88-89), “a aplicação do princípio 

da precaução relaciona-se intensamente com a avaliação prévia das atividades 

humanas. (...) Diagnosticado o risco, pondera-se sobre os meios de evitar o 

prejuízo”. 
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Já para Derani (2008, p. 151),  

O princípio da precaução se resume na busca do afastamento, no tempo e 
no espaço, do perigo; na busca também da proteção contra o próprio risco e 
na análise do potencial danoso oriundo do conjunto de atividades. Sua 
atuação se faz sentir, mais apropriadamente, na formação de políticas 
públicas ambientais, onde a exigência de utilização da melhor tecnologia 
disponível é necessariamente um corolário.  
 

A autora arremata: “esta precaução, visando à garantia de um meio ambiente 

física e psiquicamente agradável ao ser humano, impõe uma série de ações básicas 

pelo governo” Derani (2008, p. 151). 

O princípio da ubiquidade, descrito por Fiorillo (2011, p. 128): 

[...] vem evidenciar que o objeto de proteção do meio ambiente, localizado 
no epicentro dos direitos humanos, deve ser levado em consideração toda 
vez eu uma política, atuação, legislação sobre qualquer tema, atividade 
obra etc. tiver que ser criada e desenvolvida. 
 

O princípio poluidor-pagador é aquele que disciplina o uso dos recursos 

naturais, que podem ser pagos ou gratuitos. Segundo Machado (2010, p. 67), “é 

aquele que obriga o poluidor a pagar a poluição que pode ser causada ou que já foi 

causada”. 

Conforme Fiorillo (2011, p. 92), “podemos identificar no princípio do poluidor-

pagador duas órbitas de alcance: a) busca evitar a ocorrência de danos ambientais 

(caráter preventivo); e b) ocorrido o dano, visa à sua reparação (caráter repressivo)”. 

Não obstante, a utilização do princípio ora em estudo pode ser observada 

como uma forma de compensação ambiental: 

Há pelo menos dois momentos em que se poderá implantar a 
compensação: antes da ocorrência de um dano ambiental e depois da 
causação do dano ambiental. No primeiro momento, para que o órgão 
público possa autorizar e/ou admitir a compensação, é preciso que se 
avaliem a natureza do possível dano ambiental e as medidas 
compensatórias propostas, através do Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 
Finalizada a fase anterior, chega-se a avaliação sobre a viabilidade 
ecológica da compensação (MACHADO, 2010, p. 70). 
 

Nota-se, assim, que os princípios têm em seu escopo o objetivo de coibir a 

utilização indevida do recurso natural. Portanto, buscam evitar o acontecimento de 

um ato reprovável. 
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Após a análise do Direito Ambiental, faz-se necessário examinar a legislação 

ambiental, em especial aquela que versa sobre competências dos entes, o 

zoneamento ambiental, licenciamento ambiental, bem como ao plano diretor de uma 

cidade. 

 

4.3.2 Legislação Ambiental 

No que diz respeito à tutela do meio ambiente, será analisada a matéria no 

âmbito da legislação federal, estadual e municipal. Contudo, como já referido 

anteriormente, a ênfase estará naquela que versa sobre zoneamento ambiental, 

licenciamento ambiental, bem como ao plano diretor de Farroupilha/RS. 

 

4.3.2.1 Legislação Federal 

Em relação à legislação federal, a primeira alusão é aquela prevista na 

Constituição Federal de 198815, mencionando que todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo, impondo-lhe ao 

Poder Público e a sociedade o dever de protegê-lo para as presentes e futuras 

gerações.  

Percebe-se, assim, que o legislador constituinte buscou compartilhar as 

responsabilidades quanto à proteção do meio ambiente, incumbindo-as tanto ao 

Poder Público como a própria sociedade. 

A Constituição Federal de 1988 consagrou como obrigação do Poder 
Público a defesa, preservação e garantia de efetividade do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (MORAES, 2006, p. 
750). 
 

De acordo com os ensinamentos de Soares (2001) apud MORAES (2006, p. 

750): 

                                                 
15 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
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No fundo, o meio ambiente é um conceito que desconhece os fenômenos 
das fronteiras, realidades essas que foram determinadas por critérios 
históricos e políticos, e que se expressavam em definições jurídicas de 
delimitações dos espaços do Universo, denominadas fronteiras. Na 
verdade, ventos e correntes marítimas não respeitam linhas divisórias 
fixadas em terra ou nos espaços aquáticos ou aéreos, por critérios 
humanos, nem as aves migratórias ou os habitantes dos mares oceanos 
necessitam de passaportes para atravessar fronteiras, as quais foram 
delimitadas em função dos homens. 
 

Desse modo, Moraes (2006) assevera que o meio ambiente deve ser 

considerado patrimônio comum de toda a humanidade para garantir sua integral 

proteção, em especial às gerações futuras. Adiciona-se, ainda, no que diz respeito à 

proteção ao meio ambiente, que o Poder Público interno deve aderir aos pactos e 

tratados internacionais protetivos dos direitos humanos de terceira geração, no 

intuito de evitar prejuízos à coletividade. 

Sobre meio ambiente ecologicamente equilibrado, Wolkmer (2003, p. 6) 

leciona: 

[...] é considerado como um direito humano de “terceira geração”, de forma 
eu seja diferenciado dos direito humanos de “primeira geração”, que são os 
direitos civis e políticos, de natureza individual e vinculados à liberdade, à 
igualdade e à propriedade, e de direitos humanos de “segunda geração”, 
que são os direitos sociais, econômicos e culturais, associados ao trabalho, 
saúde, educação, etc. Mais recentemente, a teoria das “gerações de 
direitos” passou a ser criticada pela doutrina, por induzir ao equívoco de “um 
processo substitutivo, compartimentado e estanque”,e a doutrina mais 
recente passou a substituir o termo “gerações” por “dimensões” uma vez 
que os direitos humanos resultam de “um processo de fazer-se e de 
complementaridade permanente”. 
 

Relativamente à Constituição Federal, de acordo com Moraes (2006), existem 

quatro grandes grupos que possibilitam regras de proteção ao meio ambiente, sendo 

eles:  

a) Regra de garantia, artigo 5º, inciso LXXIII, da CF/88; 

b) Regras de competências, arts. 23 e 24 da CF/88; 

c) Regras gerais, estatuída nos arts. 170, VI; 173, §5º; 174, § 3º; 186, II; 200, 

VIII; 216, V; 231, §1º, da CF/88; 

d) Regras específicas, aquelas contidas no capítulo destinado ao meio 

ambiente. 
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Após o preceito constitucional será verificada a legislação infraconstitucional 

federal, que contempla a matéria da pesquisa em tela.  

Desse modo, analisa-se a Lei n° 6.803, de 02 de julho de 1980, que disciplina 

o Zoneamento Industrial. Segundo Machado (2010), “é a primeira lei importante em 

matéria ambiental”. Consigna-se, ainda, que foi a primeira vez que o Congresso 

Nacional se manifestou quanto à elaboração de norma em abstrato, em questão de 

problema ambiental. 

A referida lei tinha como escopo a normatização quanto ao zoneamento 

industrial nas áreas críticas de poluição. O artigo 2º preconiza:  

 

As zonas de uso estritamente industrial destinam-se, preferencialmente, à 
localização de estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, líquidos 
e gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam causar 
perigo à saúde, ao bem-estar e à segurança das populações, mesmo 
depois da aplicação de métodos adequados de controle e tratamento de 
efluentes, nos termos da legislação vigente.  
 

Já em relação à Lei nº 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio 

Ambiente e o Sistema Nacional de Meio Ambiente, estará sendo analisada no item 

3.3.2.4, licenciamento ambiental. 

A Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada “Estatuto da 

Cidade”, regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo 

diretrizes gerais da política urbana, inclusive, exigindo das cidades com mais de 

vinte mil habitantes o Plano Diretor. 

Estatuto da Cidade (no art. 1º, parágrafo único), institucionalizou, como 
normas gerais de Direito Urbanístico, um conjunto de meios e instrumentos 
expressamente vocacionais para a intervenção urbanística, possibilitando 
ao Poder Público uma atuação vigorosa e eficaz nesse setor, viabilizando a 
concretização do princípio da função social da propriedade (MEIRELLES, 
2005, p. 157). 
 

Assim, segundo Souza (2010, p. 69), a questão central do Estatuto da Cidade 

está associada ao urbanismo, com reflexos no meio ambiente natural e construído, 

porquanto por meio de políticas direcionadas ao desenvolvimento urbano, busca-se 

melhorar a qualidade de vida das pessoas, inclusive, prevenindo danos futuros. 
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Prestes (2006, p. 242) apud SOUZA (2010, p. 69) ensina que, o Estatuto da 

Cidade é a expressão legal de política pública urbano-ambiental, instituidora de 

norma legal de um sistema que interage com os diversos agentes que constroem a 

cidade, visando avaliar e possibilitar a satisfação das necessidades urbanas, 

contudo, observando a escassez dos recursos naturais. 

Fica evidente a preocupação do legislador pátrio com as questões atinentes 

ao uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, à segurança, ao bem-estar 

dos munícipes e ao equilíbrio ambiental (SOUZA, 2010, p. 69). 

[...] entendemos ser de necessidade absoluta que os municípios se 
aparelhem de legislações próprias, para, com base nelas, venha a exercer o 
seu poder de polícia ambiental (expedição de licenças e aplicações de 
sanções). Além disso, o município deve se preocupar com a gestão 
ambiental (MUKAI, 2010, p. 56). 

Assevera-se que o art. 4º da lei em análise enumera um extenso rol de 

instrumentos que são colocados à disposição do Poder Público para realizar a 

organização convenientemente, bem como proporcionar o cumprimento da função 

social da propriedade e da cidade. 

Desse modo, o artigo 4° da Lei nº 10.257, menciona em seus incisos, os 

instrumentos de política urbana, dentre eles, merecem destaque aqueles 

relacionados com a presente pesquisa: o plano diretor e o zoneamento ambiental. 

Para efeitos didáticos, é possível reunir essa multiplicidade de atuação 
urbanística em quatro grupos – seguindo, o mais perto possível, a 
denominação utilizada pela própria em exame: (a) instrumento de 
planejamento; (b) instrumentos tributários; (c) instrumentos jurídicos; e (d) 
instrumentos ambientais (MEIRELLES, 2005, p. 157-158). 
 

Com relação ao Plano Diretor: 

(...) é uma lei que resulta de um processo de conhecimento epistêmico e 
hermenêutico, que transcende a mera profusão de normas urbanísticas, 
como normalmente tem ocorrido. Ele tem que expressar ou significar um 
projeto de cidade e de município sustentável para as presentes e futuras 
gerações, vinculando todos os atos significativos de administração 
municipal que dizem respeito à construção desse projeto (RECH e RECH, 
2010, p. 84).  
 

O município de Farroupilha elaborou seu Plano Diretor vigente, como 

instrumento básico e estratégico da política de desenvolvimento e expansão urbana 

(art. 2º da Lei Municipal 3.464/08), que estará no tópico inerente à legislação 

municipal. 
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Também relevante à questão ambiental é a Lei nº 9.605/98, a qual dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, capitulando: 

Art. 2º Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes 
previstos nesta Lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida da sua 
culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho 
e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de 
pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de 
impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 
 
Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração 
seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de 
seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 
 
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das 
pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 
Art. 4º Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à 
qualidade do meio ambiente. 
 

Nota-se, assim, que a pessoa jurídica pode ser sujeito ativo de crime 

ecológico. 

No que tange ao licenciamento, prevê o artigo 60 da lei sob exame: 

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer 
parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou serviços 
potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e 
regulamentares pertinentes: (grifo nosso) 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas 
cumulativamente. 
 

Consigna-se, igualmente, que o artigo 67 da referida norma tipifica e disciplina 

penalização quanto ao agente público que concede licença em desacordo com as 

normas legais vigentes: 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão 
em desacordo com as normas ambientais, para as atividades, obras ou 
serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 
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No tocante às Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, 

pertinentes ao licenciamento, em anexo está sendo apresentada tabela que versa 

sobre a matéria em tela16. 

Após discorrer sobre as normas federais quanto ao meio ambiente, em 

especial aquelas sobre zoneamento e licenciamento ambiental, traz-se à baila, as 

normas estaduais a respeito do meio ambiente, com ênfase ao tema da presente 

pesquisa. 

 

4.3.2.2 Legislação Estadual 

No que se refere à legislação estadual, pertinente ao meio ambiente, 

relacionada com o tema em tela, necessário mencionar a Lei Estadual nº 11.520, de 

03 de agosto de 2000, a qual institui o Código Estadual do Meio Ambiente. 

Ademais, em relação ao licenciamento ambiental, a norma supracitada 

disciplina: 

Art. 6º - O Poder Público compatibilizará as políticas de crescimento 
econômico e social às de proteção do meio ambiente, tendo como finalidade 
o desenvolvimento integrado, harmônico e sustentável. 
§ 1º - Não poderão ser realizadas ações ou atividades suscetíveis de alterar 
a qualidade do ambiente sem licenciamento. 
 

O Código Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul, também prevê 

instrumentos de política ambiental:  

Art. 15 - São instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente, dentre 
outros: 
(...) 
VII - o zoneamento das diversas atividades produtivas ou projetadas; 
(...) 
XII - o licenciamento ambiental, revisão e sua renovação e autorização; 
(...) 
 

Percebe-se, assim, que o Estado procura realizar uma política voltada ao 

crescimento econômico, porém sem se descuidar do meio ambiente. Para tanto, 

utiliza o licenciamento ambiental como mecanismo de prevenção. 

                                                 
16 Disponível em: <http://www.mma.gov.br/port/conama/legipesq.cfm?tipo=3&numero=&ano=&texto= 
licenciamento>. Acesso em: 15 nov. 2011. 
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Nessa toada, traz-se à pesquisa o que regula o licenciamento ambiental 

previsto na Lei Estadual 11.520/2000: 

Art. 55 - A construção, instalação, ampliação, reforma, recuperação, 
alteração, operação e desativação de estabelecimentos, obras e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais ou consideradas efetivas ou 
potencialmente poluidoras, bem como capazes, sob qualquer forma, de 
causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do 
órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis. 
 
Parágrafo único - Quando se tratar de licenciamento de empreendimentos e 
atividades localizados em até 10km (dez quilômetros) do limite da Unidade 
de Conservação deverá também ter autorização do órgão administrador da 
mesma (grifo nosso). 
 

Assim, cristalino que o legislador estadual quis dar maior proteção ao meio 

ambiente, quando comparada esta disposição com aquela prevista na Resolução 

428/2010 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente): 

Art. 1º O licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental que possam afetar Unidade de Conservação (UC) específica ou 
sua Zona de Amortecimento (ZA), assim considerados pelo órgão ambiental 
licenciador, com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), só poderá ser concedido após 
autorização do órgão responsável pela administração da UC ou, no caso 
das Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), pelo órgão 
responsável pela sua criação. 
§1º Para efeitos desta Resolução, entende-se por órgão responsável pela 
administração da UC, os órgãos executores do Sistema Nacional de 
Unidade de Conservação (SNUC), conforme definido no inciso III, art. 6º da 
Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000. 
§2º Durante o prazo de 5 anos, contados a partir da publicação desta 
Resolução, o licenciamento de empreendimento de significativo impacto 
ambiental, localizados numa faixa de 3 mil metros a partir do limite da UC, 
cuja ZA não esteja estabelecida, sujeitar-se-á ao procedimento previsto no 
caput, com exceção de RPPNs, Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e 
Áreas Urbanas Consolidadas (grifo nosso). 
 

No que diz respeito às resoluções do CONSEMA – Conselho Estadual do 

Meio Ambiente, primeiramente cita-se aquela que habilita o município de Farroupilha 

a realizar licenciamento ambiental de impacto local. Resolução do CONSEMA nº 

023/2002: 

Art. 1º - Ficam habilitados os seguintes municípios para a realização do 
licenciamento ambiental das atividades de impacto local: 
(...) 
b) Farroupilha 
(...) 
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Ainda em relação às resoluções do CONSEMA – Conselho Estadual do Meio 

Ambiente, na tabela a seguir estão listadas aquelas pertinentes ao licenciamento 

ambiental17: 

 

Quadro 1 - Resoluções do Consema18  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Após as considerações sobre as normais legais estaduais que disciplinam o 

licenciamento ambiental, a pesquisa passou a analisar a legislação do município de 

Farroupilha. 

 

4.3.2.3 Legislação Municipal 

No que diz respeito à legislação do município de Farroupilha/RS, tendo em 

vista o objeto da presente pesquisa, serão elencadas as leis pertinentes à questão 

do licenciamento ambiental e instalação do primeiro distrito industrial de 

Farroupilha/RS, no ano de 1969. 

Reitera-se a Lei Municipal nº 810/69, posto que a mesma instituiu o primeiro 

distrito industrial de Farroupilha/RS e, por conseguinte, com repercussão no meio 

ambiente, objeto desta pesquisa. 

Além dessa lei municipal, faz-se necessário citar as seguintes: 

                                                 
17

 Disponível em: <http://www.fepam.rs.gov.br/consema/consema.asp>. Acesso em: 15 nov. 2011. 
18 Conselho Estadual do Meio Ambiente do Rio Grande do Sul. 

Resolução 102 de 2005   Dispõe sobre os critérios para o exercício da competência 
do Licenciamento Ambiental Municipal, no âmbito do Estado 
do Rio Grande do Sul 

Resolução 087 de 2005   Altera a Resolução CONSEMA nº 084/2004, que dispõe 
sobre o licenciamento ambiental das atividades constantes 
de Sistemas Integrados de Produção. 

Resolução 087 de 2005   Altera a Resolução CONSEMA nº 084/2004, que dispõe 
sobre o licenciamento ambiental das atividades constantes 
de Sistemas Integrados de Produção. 

Resolução 085 de 2004   Estabelece procedimentos e critérios de caráter permanente 
para o licenciamento ambiental para a extração de bens 
minerais em corpos hídricos superficiais. 

Resolução 084 de 2004   Dispõe sobre o licenciamento ambiental das atividades 
constantes de Sistemas Integrados de Produção 
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a) Lei Municipal nº 1.165/78 – Dispõe sobre loteamentos e dá outras 

providências, definindo as normas legais quanto à liberação por parte do poder 

público de loteamento, às exigências para autorização, formalidades, destinação de 

áreas ao município, por meio de hipoteca, entre outras;  

b) Lei Municipal nº 1.166/78 – Aprova o Plano Diretor, suas diretrizes e dá 

outras providências, a qual estará mencionada em capítulo específico; 

c) Lei Municipal nº 1.229/81 – Cria a reserva ecológica do Município de 

Farroupilha e proíbe o abate, a retirada e a comercialização de espécies nativas, 

vegetais e animais, em sua área de jurisdição – Parque dos Pinheiros, de 

conformidade com o Código Florestal vigente; 

d) Lei Municipal nº 1.486/86 – Disponibiliza o uso do solo para a proteção das 

bacias de contribuição ao reservatório de acumulação da barragem do Rio Burati, 

sob jurisdição do Município de Farroupilha. Portanto, por meio desta norma o 

legislador municipal normatizou as áreas de proteção, no intuito de guarnecer os 

recursos hídricos; 

e) Lei Municipal nº 1.770/90 – Autoriza o Poder Executivo a promover a 

regularização do parcelamento do solo para fins urbanos e dá outras providências. 

Desse modo, o Poder Público local fica legitimado a proceder com a regularização 

daquelas situações à margem da lei. Todavia, autoriza também o Poder Executivo 

Municipal a ingressar com ação competente no caso de loteamentos irregulares; 

f) Lei Municipal nº 1.813/91 – Cria a Secretaria Municipal da Saúde e Meio 

Ambiente (SMSMA) e dá outras providências. Assim, fica criada a estrutura 

administrativa básica, como órgão de administração específica, subordinada ao 

Prefeito Municipal. A lei em destaque também delimita as competências da 

secretaria ora criada; 

g) Lei Municipal nº 2.272/96 – Cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente – 

COMAM e dá outras providências. O legislador municipal instituiu norma em abstrato 

criando o Conselho, órgão deliberativo, de caráter permanente e de âmbito 

municipal. Definiu, igualmente, a forma de representação, visando à 
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representatividade de todas as organizações de classe do município de 

Farroupilha/RS; 

h) Lei Municipal nº 2.633/01 – Autoriza o Poder Executivo a promover a 

regularização do parcelamento do solo para fins urbanos e dá outras providências; 

i) Lei Municipal nº 2.690 de 21 de maio de 2002 – Dispõe sobre a política 

municipal do Meio Ambiente, destacando as ações do Poder Público Municipal e 

suas relações com os cidadãos e instituições públicas e privadas, com o propósito 

de ampliar a qualidade de vida de seus habitantes, através da compatibilização entre 

políticas de crescimento econômico e social e as de proteção dos recursos naturais. 

Depois de discorridas as leis municipais que tratam do tema ambiental, a 

presente pesquisa passará a analisar especificamente os planos diretores de 

Farroupilha/RS, do primeiro àquele ora vigente. 

Ressalta-se que o objeto desta dissertação é a repercussão socioambiental 

da instalação do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, e por se tratar de 

matéria de direito público, portanto, adstrita à norma cogente, faz-se necessário 

sopesar as normas municipais que disciplinam a matéria. 

 

4.3.2.3.1 Plano Diretor de Farroupilha 

Torna-se relevante destacar que o primeiro distrito industrial de 

Farroupilha/RS, instituído por meio da Lei Municipal nº 810/69, foi concebido com o 

propósito de promover o desenvolvimento industrial do município, que até então era 

predominantemente agrícola, e atendeu aos ditames legais vigentes à época, isto é, 

foi instituído mediante lei, votada pela Câmara de Vereadores e sancionada pelo 

Prefeito municipal. 

No que concerne ao Plano Diretor do município, o primeiro foi instituído em 

1978, por meio da Lei Municipal nº 1.166, a qual entrou em vigor em 8 de novembro 

de 1978. Portanto, cronologicamente posterior à criação do distrito industrial, uma 

vez que aquele foi instituído em 1969, quase uma década antes. 
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Contudo, a legislação que exige dos municípios a criação do plano diretor é 

recente, trata-se da Lei nº 10.257 do ano de 2001, também denominado de Estatuto 

da Cidade, o qual regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 

1988. 

Destarte, não houve infração de lei por parte dos gestores públicos 

contemporâneos à instalação do referido distrito, já que a obrigatoriedade de o 

município possuir plano diretor é posterior à criação do primeiro distrito industrial de 

Farroupilha/RS. 

O segundo Plano Diretor foi implantado mediante a Lei Municipal nº 1.843, de 

1º de outubro de 1991, que sofreu alterações mediante Leis nºs 2.189, de 27 de 

março de 1995 e 2.387, de 22 de dezembro de 1997. 

O atual Plano Diretor do município de Farroupilha, datado de 2008, entrou em 

vigor em 18 de março de 2009, mediante a Lei Municipal nº 3.464, sancionada em 

18 de dezembro de 2008, o qual trouxe mudanças significativas à municipalidade, as 

quais serão descritas oportunamente. 

O primeiro Plano Diretor do município, consubstanciado na Lei Municipal nº 

1.166, com seus 39 artigos em nove capítulos, disciplinou as questões de 

zoneamento; do sistema viário; bem como fixou índices urbanísticos; determinou a 

exigência de garagens nas residências; regulamentou a abertura de loteamentos; 

asseverou, ainda, que as edificações deverão ser regidas por legislação própria, 

porém respeitadas as diretrizes fixadas neste Plano Diretor. 

Como a presente pesquisa versa sobre a instalação do primeiro distrito 

industrial de Farroupilha, torna-se também de fundamental importância tratar os 

principais aspectos relativos a zoneamento e licenciamento ambiental. 

Desse modo, compulsando a Lei Municipal nº 1.166/1978, nota-se que as 

questões de zoneamento foram tratadas da seguinte forma: 

Art. 5º - considera-se zoneamento, para fins da presente Lei, a divisão do 
distrito-sede em áreas de uso diferenciado. 
§ primeiro – o distrito-sede fica dividido em: 
área urbana 
área rural 
(...) 
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Art. 6º - a área urbana fica divida em: 
I – Zona de Uso I – ZU1 
II – Zona de Uso II – ZU2 
III – Zona de Uso III – ZU3 
IV – Zona da Área Industrial – ZA1 
 

Percebe-se, igualmente, forte no parágrafo único do artigo 7º da lei ora em 

análise, que a Zona da Área Industrial mencionada no artigo 6º, supracitado, é 

aquela aonde foi instalado o primeiro distrito industrial do Estado do Rio Grande do 

Sul e neste município, implantado pela Lei Municipal nº 810, de 9 de setembro de 

1969. 

Por outro lado, analisando o artigo 8º da Lei nº 1.166, verifica-se que o 

município poderia flexibilizar a instalação de empresas em outras zonas: “nas zonas 

a que se refere o artigo 6º poderão existir usos permissíveis”. Contudo, delimitou as 

permissões por meio do parágrafo segundo, do mesmo artigo, in verbis: 

§ segundo - Para efeito desta Lei, considera-se como usos permissíveis:  
USO I – Hospitais e Casas de Saúde; 
USO II – Comércio Atacadista – Estabelecimentos de venda por atacado, 
abastecedora do comércio de abastecimento e varejista como: armazéns 
de, estocagem de mercadorias, depósitos, entrepostos de mercadorias, 
terminais atacadistas, frigoríficos; 
USO III – Depósitos de Produtos Inflamáveis e/ou Explosivos; 
USO IV – Empresas Transportadoras; 
USO V – Garagem para veículos de carga e/ou coletivos; 
USO VI – Indústrias acima de 200,00 m²; 
USO VII – Indústrias de ramos químico, artefatos plásticos, couros e peles, 
artefatos de borracha, derivados de petróleo e hulba e material de 
transporte. 
 

Importante registrar, também, o conteúdo do parágrafo terceiro do artigo 8º da 

lei em comento: 

§ Terceiro – Toda a indústria que, por sua natureza possa constituir-se em 
perigo de vida para a vizinhança ou que apresente um grau de nocividade 
elevada, deverá localizar-se fora do perímetro abrangido pela área urbana, 
um local previamente aprovado pela secretaria competente. 
 

Observa-se, assim, naquilo que diz respeito à instalação de novas empresas, 

que o município fez menção apenas ao perigo de vida ou nocividade elevada. 

Contudo, em momento algum obstaculizou em razão das questões ambientais. 

Entretanto, as questões ambientais foram tratadas nos artigos 25 e 37, da lei 

em exame: 
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Artigo 25º - O lixo industrial isento de fatos de poluição será recolhido pela 
Prefeitura Municipal ou particulares. 
§ Primeiro – Todo o lixo que por qualquer razão possa danificar, prejudicar 
ou poluir o ambiente natural, deverá receber obrigatoriamente um 
tratamento corretivo. 
§ Segundo – A Prefeitura Municipal montará um dispositivo de controle e 
fiscalização visando o cumprimento do § 1º deste artigo. 
Artigo 37º - Toda obra de drenagem e movimento de terra capaz de alterar a 
configuração das bacias hidrográficas ou modificar talvegues ou cursos 
d´água deverão ser submetidas à prévia autorização da municipalidade, a 
quem cabe fixar normas de projeto e de execução a partir de um plano geral 
de drenagem do município. 
 

Já em relação ao segundo Plano Diretor do município, Lei Municipal nº 1.843, 

pode-se dizer que procurou orientar e controlar o desenvolvimento urbano por meio 

de uma planta de expansão urbana. 

Reitera-se que a presente pesquisa tem em seu escopo a análise da 

legislação no que tange ao zoneamento. Desse modo, descreve-se que na Lei 

Municipal nº 1.843, capítulo II, denominado “Do zoneamento”, o distrito-sede foi 

divido: 

Artigo 5º - Considera-se zoneamento para fins da presente Lei, a divisão do 
distrito-sede em áreas de uso diferenciado. 
a) Área Urbana 
b) Área de Expansão Urbana 
c) Área Rural 
 

O parágrafo quinto do mesmo artigo clareou a questão quanto ao 

entendimento de área de expansão urbana: 

Parágrafo 5º - Entende-se por área de expansão urbana, toda a área 
lindeira ao perímetro urbano até o limite de 1.000 (mil) metros, e 500 metros 
nas sedes distritais, com exceção da áreas de proteção de Vales e 
Talvegues, sendo definida através de mapas de área de expansão urbana. 
Tal área terá seu uso desmembramento e ocupação, condicionados a 
prévios estudos a serem realizados pelo Poder Público Municipal, devendo 
ser observadas as diretrizes deste Plano Diretor. 
 

No que concerne à área urbana do município, estabeleceu a Lei em tela: 

Art. 6 – A área urbana da sede fica dividida em: 
I – Zona de Uso A – Z U- A 
II – Zona de Uso B – Z U - B 
III – Zona de Uso C – Z U – C 
III – Zona de Uso D – Z U - D 
IV – Zona de Uso Industrial – Z U – I 
 

Em relação às atividades empresariais, o parágrafo primeiro do artigo 8º da lei 

em comento, preconiza dois grupos, a saber: 
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Parágrafo 1º - os estabelecimentos industriais ficam, para efeito desta Lei, 
integrando os seguintes grupos, relacionados conforme o ramo de 
produção: 
a) Grupo I  – Atividades não poluentes: 

 – vestuário, calçados e artefatos de tecidos. 
 – produtos alimentares provenientes de padarias e confeitarias, 
fabricação de artigos de pastelaria. 

(...) 
b) Grupo II – Atividades poluentes. 
 

Faz-se necessário destacar também o conteúdo do parágrafo 2º do artigo 8º: 

No caso de dúvida quanto à classificação de atividades industriais, deverá o 
interessado apresentar relatório identificando a atividade da empresa, bem 
como a sua forma de produção. 
 

Dessa forma, fica claro que há a preocupação do poder público em relação às 

questões atinentes ao meio ambiente. Inclusive, neste 2º Plano Diretor, há um 

capítulo que trata sobre os recursos naturais e outro a respeito do patrimônio 

histórico, artístico e cultural.  

Já em relação aos resíduos, o Plano Diretor manteve a mesma previsão de 

primeiro, conforme artigo 36 e seus parágrafos: 

Artigo 36º - O lixo industrial isento de fator de poluição será recolhido pela 
Prefeitura Municipal ou por particular. 
 
Parágrafo 1º – Todo lixo que por qualquer razão possa danificar, prejudicar 
ou poluir o ambiente natural, deverá receber obrigatoriamente um 
tratamento corretivo. 
 
Parágrafo 2º – A Prefeitura Municipal montará um dispositivo de controle e 
fiscalização visando o cumprimento do parágrafo primeiro deste artigo. 
 

O terceiro Plano Diretor do município de Farroupilha é aquele que está em 

vigência, tendo sido instituído por meio da Lei Municipal nº 3.464/08. Neste, verifica-

se uma elaboração mais complexa e com uma ênfase muito maior à questão do 

desenvolvimento urbano e do meio ambiente. 

No artigo 5º do atual Plano Diretor, foram definidas algumas implementações, 

sendo que o prazo fixado foi de dois anos.  

Art. 5º Este PDDUA parte da realidade do Município, tendo o prazo de dois 
anos, contados da vigência desta Lei, para a implementação dos seguintes 
planos setoriais: 
I – águas e drenagens; 
II – saneamento básico; 
III – resíduos sólidos; 
IV – circulação e mobilidade urbana; 
V - gestão ambiental; 
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VI – sedes distritais, zonas aptas à urbanização e zonas de estruturação; 
VII – turismo; 
VIII – Patrimônio histórico, cultural e ambiental. 
 

Desse modo, fica transparente a preocupação com o meio ambiente, não 

apenas pelo conteúdo do artigo supracitado, mas também pelas diretrizes fixadas no 

artigo 6º deste Plano Diretor: 

Art. 6º Este PDDUA rege-se pelas seguintes diretrizes: 
I – garantia do direito ao crescimento sustentável; 
II – garantia de participação da sociedade nas decisões sobre o 
planejamento do Município; 
III – articulação entre as diversas partes do Município e sua região; 
IV – equilíbrio na relação entre o meio urbano e rural, a partir de regras 
claras de desenvolvimento; 
V – garantia de que o crescimento da economia e da estrutura física não 
venham a prejudicar o meio ambiente natural, ao mesmo tempo em que 
este não venha a inviabilizar o desenvolvimento sócio-econômico do 
Município; 
(...) 
 

Outrossim, observa-se que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 

Ambiental de Farroupilha apresenta como objetivos a qualidade de vida, o 

desenvolvimento econômico com atividades produtivas, geradoras de emprego e 

renda e centro turístico, sem deixar de cumprir a função social. Portanto, garante o 

acesso do cidadão à moradia e aos serviços públicos, respeitando o meio ambiente 

e oportunizando o desenvolvimento econômico. 

Além disso, também contempla a preservação da estrutura da produção 

agrícola e da cobertura vegetal, a preservação dos cursos d’água e das linhas de 

drenagem natural, a proteção do patrimônio cultural e ambiental, a qualidade das 

áreas residenciais e melhoria da circulação e transporte, a adoção de padrões de 

ocupação do solo compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 

econômica do Município, entre outros. 

Já no que diz respeito ao zoneamento ambiental, objeto desta pesquisa, no 

que concerne ao Plano Diretor: 

Art. 110. O território do Município divide-se, ainda, em: 
I – Macrozonas; 
II – Zonas de Estruturação; e, 
III – Zonas Ambientais. 
 

No que tange às zonas de proteção ambiental, procuram integrar no mesmo 

espaço geográfico padrões de paisagem semelhantes em diversas possibilidades de 
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uso do solo, buscando garantir que diferentes atividades possam coexistir, 

apresentando mobilidade e interação social não conflitante. 

No Plano Diretor vigente, há previsão para sanções, isto é, penalidades às 

infrações. O descumprimento às disposições desta Lei sujeita o infrator às 

penalidades de advertência, multa e embargo, sem prejuízo de outras cominações 

legais. 

No entanto, o plano diretor prevê que antes de imputar as referidas sanções, 

a fiscalização primeiramente notificará o infrator quando este implantar obra, 

parcelamento do solo ou edificações sem prévio licenciamento do Município, realizar 

serviços sem licenciamento do Município ou descumprir quaisquer disposições deste 

Plano, entre outras situações. 

Nas obras em desacordo com o Plano Diretor vigente e legislação correlata, 

quando não forem passíveis de regularização, o legislador municipal disciplinou que 

estas deverão ser demolidas às expensas do proprietário. 

Já no tocante às penalidades aplicáveis às referidas infrações, salienta-se  

aquelas esculpidas no art. 203 do Plano Direitor, in verbis: 

I – Iniciar a execução de obra, parcelamento de solo ou edificações sem 
prévio licenciamento do Município ou após a caducidade da aprovação, ou 
executar a obra em desacordo com o projeto aprovado. Pena: Embargo e 
multa de 200 (duzentas) Unidades Municipais de Referência – UMRs por 
lote ou fração de 360,00 m². 
II – Dar prosseguimento a obras embargadas administrativamente. Pena: 
Multa de 2 (duas) UMRs por lote ou fração de 360,00 m², por dia de 
descumprimento. 
III – Aterrar, estreitar, obstruir, represar ou desviar curso d’água, sem 
licença do Poder Público. Pena: Embargo e multa de 1.000 (mil) UMRs por 
lote ou fração de 360,00 m². 
IV – Não iniciar, no prazo estipulado pela notificação, as obras de 
recuperação do curso d’água. Pena: Multa de 10 (dez) UMRs por lote ou 
fração de 360,00 m², por dia de descumprimento. 
V – Descumprir quaisquer disposições deste PDDUA, não especificadas 
nos incisos anteriores. Pena: advertência, multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) 
UMRs e, se for o caso, embargo.  
Parágrafo único. As penas do inciso II e IV, não excluem as dos incisos I e 
III, cabendo a aplicação cumulativa.  
Art. 204. Na reincidência, as penas serão aplicadas em dobro.  
Art. 205. A imposição de multa não exclui outras penalidades. 
 

Desse modo, fica evidenciada a evolução legislativa quanto à preservação do 

meio ambiente no município de Farroupilha/RS. 
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Segundo Souza (2010, p. 74): 

(...) Exatamente para se obter uma melhor qualidade de vida é que o direito, 
notadamente o administrativo, o ambiental e o urbanístico, voltam-se para 
questões dessa natureza, pois o direito ambiental, como alhures 
mencionado, também abarca o meio ambiente artificial (espaço urbano 
construído).  
 

Atualmente, o município utiliza-se do plano diretor para promover o 

desenvolvimento econômico, com o zoneamento industrial definido a partir de um 

trabalho multidisciplinar. Assim, qualquer empreendimento, para instalar-se em 

Farroupilha/RS, deverá observar as exigências esculpidas na Lei Municipal nº 

3.464/2008, dentre elas, inclusive, audiência pública. 

A seguir, o estudo passará a analisar a questão pertinente à gestão ambiental 

do município, esculpida no artigo 5º, inciso V da Lei Municipal 3.464/08.  

 

4.3.2.3.2 Gestão ambiental do município de Farroupilha/RS 

No que diz respeito à gestão ambiental, de acordo com as pesquisas 

realizadas, quer sejam por meio de documentos e entrevistas, em especial aquelas 

realizadas com Prefeito Municipal, Sr. Ademir Baretta e com o Secretário do Meio 

Ambiente, Sr. Marcelo Piccoli (Gestão 2009/2012), verificou-se que a mesma ainda 

não foi desenvolvida no município de Farroupilha/RS. 

Segundo o atual Secretário do Meio Ambiente (2009/2012), a secretaria foi 

criada recentemente e ainda não conseguiu desenvolver o trabalho pertinente ao 

desenvolvimento da Gestão Ambiental do Município esculpida no Plano Diretor. 

Desse modo, os atuais gestores do município (2009/2012) estão 

descumprindo o que foi estabelecido no Plano Diretor, Lei Municipal nº 3.464/2008, 

pois o inciso V, do artigo 5º, previa que a Gestão Ambiental de Farroupilha/RS seria 

implementada em um período de 2 (dois) anos.  
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4.3.2.4 Licenciamento Ambiental 

A origem de licenciamento ambiental, segundo Oliveira (2005, p. 292), está 

associada ao Decreto-Lei nº 134, de 16 de junho de 1975, no Rio de Janeiro. 

Destaca-se, ainda, a Lei nº 997/76, do estado de São Paulo, a qual, conforme Farias 

(2010, p. 30), legislou sobre o licenciamento. 

Contudo, no que pertine à legislação sobre licenciamento, existe a Lei nº 

6.938/81, regulamentada pelo Decreto nº 99.274/90 e as Resoluções nº 001/86 e nº 

237/97, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

De acordo com Farias (2010, p. 26), “o licenciamento ambiental deve ser 

compreendido como o processo administrativo no decorrer ou ao final do qual a 

licença ambiental poderá ou não ser concedida”.  

O conceito legal está cunhado pelo inciso I, do art. 1º da Resolução nº 237, 
de 19 de setembro de 1997, do CONAMA, que o define como o 
‘procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob 
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso’ (FARIAS, 2010, p. 25).  
 

Desse modo, “o licenciamento é uma manifestação clara do poder de polícia 

do Estado sobre as atividades que possam perturbar e/ou comprometer a vida, a 

segurança e o bem-estar da coletividade” (BECHARA, 2009, p. 89). 

No que tange ao poder de polícia, sua definição legal está no art. 78, do 

Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/66: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos (Redação dada pelo ato complementar nº 31, de 28.12.1966) 
 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia 
quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei 
tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 
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Segundo Sánchez (2008, p. 81), o licenciamento ambiental começou a ser 

exigido em alguns estados brasileiros, em meados da década de 1970. O Rio de 

Janeiro foi o primeiro, em 1975, seguido por São Paulo, em 1976. Posteriormente, 

em 1983, foi incorporado à legislação federal como um instrumento da Política 

Nacional do Meio Ambiente. 

Para Bechara (2009, p. 82), “trata-se de um típico instrumento de prevenção 

de danos ambientais”, haja vista que o órgão ambiental licenciador poderá verificar a 

natureza, dimensão e impactos (positivos e negativos) do empreendimento que está 

sendo licenciado. 

O licenciamento ambiental é instrumento importante para o 
desenvolvimento sustentável, pois com a sua aplicação, busca-se 
compatibilizar a implantação e operação das atividades potencialmente 
modificadoras do meio ambiente com a preservação dos recursos naturais. 
Órgãos financiadores  têm exigido a licença ambiental como um dos 
requisitos para liberar recursos para projetos. Esse procedimento beneficia 
os empreendedores e atende ao interesse municipal, dada a agilização do 
processo. Por outro lado, alivia a sobrecarga de atividades do órgão 
estadual (ALMEIDA et al, 2009, p. 163). 
 

Ademais, de acordo com Farias (2010, p. 21): 

A função de controlar tais atividades está expressamente estabelecida pelo 
inciso V do § 1º do artigo 225 da Constituição Federal, que reza que, para 
assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente equilibrado, incumbe ao 
Poder Público “controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 
qualidade de vida e o meio ambiente”. O sistema de licenciamento 
ambiental tem por finalidade assegurar que o meio ambiente seja respeitado 
quando do planejamento, da instalação ou do funcionamento dos 
empreendimentos e obras referidos.  
 

Outrossim, frisa-se que o licenciamento ambiental é tema multidisciplinar, por 

conseguinte, interessa as mais variadas áreas do conhecimento, posto que além dos 

operadores do direito, também trabalham com o meio ambiente, os agrônomos, 

antropólogos, arquitetos, biólogos, desenhistas industriais, economistas, 

engenheiros, médicos, sociólogos, turismólogos e urbanistas (FARIAS, 2010, p. 22). 

No que concerne ao objetivo geral da lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente - PNMA, observa-se que trata da preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade ambiental propícia à vida, possibilitando condições de desenvolvimento 

econômico, além do interesse na segurança nacional e à proteção da dignidade da 

vida humana (Artigo 2º da Lei Nº 6.938/81). 
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Para tanto, utilizam-se instrumentos, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Segundo Basso e Verdum (2006, p. 74): 

O EIA tem como principal pressuposto examinar os impactos ambientais de 
uma ação proposta (projeto, programa, plano ou política), assim como a 
proposição de alternativas dessa ação. Já o seu respectivo RIMA deve 
apresentar os resultados de forma compreensível ao público em geral e aos 
responsáveis pela tomada de decisão.  
 

Ainda sobre o tema EIA, apresenta-se o conceito de Sánchez (2008, p. 162): 

O estudo de impacto ambiental (EIA) é o documento mais importante de 
todo processo de avaliação de impacto ambiental. É com base que serão 
tomadas as principais decisões quanto à viabilidade ambiental de um 
projeto, quanto à necessidade de medidas mitigadoras ou compensatórias e 
quanto ao tipo e ao alcance dessas medidas.  
 

Ademais, o inciso III, do artigo 4º, da Lei da PNMA disciplina como objetivo 

específico “o estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais”. 

Já o artigo 9º da lei em tela dispõe sobre os instrumentos de proteção ao meio 

ambiente, sendo eles: 

a) o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

b) o zoneamento ambiental; 

c) a avaliação de impactos ambientais (realizada juntamente com o 

licenciamento); 

d) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras. 

No que diz respeito à necessidade de licenciamento, forte no art. 10 da 

mencionada lei e no art. 17 do Decreto Federal nº 99.274/90:  

A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimento 
de atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem assim os empreendimentos capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão estadual competente integrante do SISNAMA, sem 
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
 

Não obstante, prevê o artigo 2º da Resolução 237/97 do CONAMA: 
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Art. 2º: A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como 
os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1o Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no anexo 1, parte integrante desta Resolução. 
§ 2o Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de 
exigibilidade, o detalhamento e a complementação do anexo 1, levando em 
consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 
características do empreendimento ou atividade. 
 

Desse modo, pode-se depreender do parágrafo 2º do artigo 2º, da resolução 

em tela, que caberá ao órgão ambiental competente, isto é, IBAMA, FEPAM ou 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente os critérios de exigibilidade de licenciamento 

ambiental. 

Bechara (2009, p. 82) assevera que o licenciamento é típico instrumento de 

prevenção, posto que “é nesse procedimento que o órgão ambiental licenciador 

verifica a natureza, dimensão e impactos (positivos e negativos) de um 

empreendimento potencialmente poluidor, antes mesmo seja ele instalado (...)”. 

Discorre, ainda, que dessa forma, a partir das constatações, condiciona o exercício 

da atividade a uma série de requisitos “chamados de condicionantes” no intuito de 

eliminar ou diminuir os impactos ambientais negativos. 

Não houvesse esse procedimento tão relevante antes da instalação e 
funcionamento das obras e atividades potencialmente degradadoras, a 
probabilidade de elas se desenvolverem sem nenhum cuidado e 
preocupação com o equilíbrio ambiental seria enorme – afinal, muitos são 
os empreendedores, ainda, que só investem em equipamentos e 
procedimentos antidegradação ambiental se forçados a tanto pelo órgão 
ambiental (BECHARA, 2009, p. 82). 
 

Contudo, de acordo com a Constituição Federal, mencionada no item 

legislação federal, são observadas as competências. Sendo elas: legislativas, de 

fiscalização e de autuação: 

Art. 21. Compete à União: 
(...) 
IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e social; 
(...) 
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e 
definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 
(...) 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) 
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 
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(...) 
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: 
(...) 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
(...) 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
(...) 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo 
e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
 

Portanto, em se tratando de licenciamento ambiental , de acordo com a 

Resolução 237 do CONAMA, é competência do IBAMA: 

Art. 4º - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o 
licenciamento ambiental, a que se refere o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades com significativo 
impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a saber: 
I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; 
no mar territorial; na plataforma continental; na zona econômica exclusiva; 
em terras indígenas ou em unidades de conservação do domínio da União. 
II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados; 
III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do 
País ou de um ou mais Estados; 
IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem 
energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante 
parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN; 
V- bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a 
legislação específica. 
§ 1º - O IBAMA fará o licenciamento de que trata este artigo após considerar 
o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e 
Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, 
quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento 
de licenciamento. 
§ 2º - O IBAMA, ressalvada sua competência supletiva, poderá delegar aos 
Estados o licenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional, uniformizando, quando possível, as exigências. 
 

Já em relação à competência estadual, ou seja, da FEPAM, observa-se na 

mesma resolução do CONAMA: 

Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades:  
I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Município ou em unidades 
de conservação de domínio estadual ou do Distrito Federal; 
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II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de 
vegetação natural de preservação permanente relacionadas no artigo 2º da 
Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e em todas as que assim forem 
consideradas por normas federais, estaduais ou municipais; 
III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de 
um ou mais Municípios; 
IV – delegados pela União aos Estados ou ao Distrito Federal, por 
instrumento legal ou convênio. 
Parágrafo único. O órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal fará o 
licenciamento de que trata este artigo após considerar o exame técnico 
procedido pelos órgãos ambientais dos Municípios em que se localizar a 
atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos 
demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento. 
 

E, no que concerne à competência do município, isto é, da Secretaria do Meio 

Ambiente, consigna-se: 

Art. 6º - Compete ao órgão ambiental municipal, ouvidos os órgãos 
competentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o 
licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades de impacto 
ambiental local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por 
instrumento legal ou convênio.  
 

Portanto, a instalação de um distrito industrial deve ser precedida de 

licenciamento ambiental, independentemente do ramo de atividade das empresas e 

do impacto ambiental gerado. Como já referido, esta licença poderá ser concedida 

pelo IBAMA, pelo órgão Estadual, no Rio Grande do Sul, a FEPAM, ou ainda pela 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

Não obstante, toda a legislação mencionada neste subcapítulo é posterior à 

instituição do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS. Entretanto, segundo as 

pesquisas realizadas, as empresas instaladas originalmente, isto é, Tramontina, 

Soprano e Trombini, atualmente possuem licenças ambientais fornecidas pela 

FEPAM. 

 

4.3.2.5 Licenças Ambientais 

Superada a questão conceitual de licenciamento, analisa-se o tema sob a 

perspectiva das licenças ambientais. Neste diapasão, observa-se o conceito de 

licença disciplinado nos inciso II do art. 1º da Resolução nº 237/97:  

Ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser 
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, 
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instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos 
recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental. 
 

Já em relação às licenças ambientais: 

O licenciamento ambiental é feito, via de regra, em fases, as quais 
culminam com a concessão de licenças ambientais específicas e distintas. 
Daí ser designado como procedimento no qual são concedidas as licenças 
ambientais (...) (BECHARA, 2009, p. 95). 
 

De acordo com Fiorillo (2011, p. 216), o licenciamento ambiental é feito em 

três etapas distintas: a) outorga da licença prévia; b) outorga da licença de 

instalação; e c) outorga da licença de operação. O autor ainda destaca que entre 

uma etapa e outra podem ser necessários o EIA/RIMA e a audiência pública.  

A primeira, consoante inciso I, do artigo 8º, da Resolução do CONAMA nº 

237/1997, é a licença prévia, a qual será concedida na fase preliminar do 

planejamento do empreendimento ou atividade, aprovando a localização e 

concepção, bem como atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos básicos e condicionantes a serem observados nas etapas seguintes de 

sua implementação. 

Desse modo, qualquer empreendimento ou atividade, deve requerer a licença 

prévia antes de iniciar sua implantação, tendo em vista que pode haver óbices à 

instalação. 

A Licença Prévia, como se vê, não autoriza o início da implantação física da 
obra ou atividade, mas apenas manifesta a possibilidade de que ela venha a 
se desenvolver no local pretendido pelo empreendedor (BECHARA, 2009, 
p. 97). 
 

Todavia, além da licença em estudo, quando da instalação do 

empreendimento ou atividade, faz-se necessário a licença de instalação. 

Já a segunda, também com fulcro no artigo 8º da Resolução nº 237/1997, 

porém, inciso II, denomina-se licença de instalação, permite a instalação do 

empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos 

planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental 

e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante. 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

 
 

78 

Portanto, a licença de instalação é aquela que autoriza a instalação, o início 

da implantação do empreendimento. Salienta-se que a validade não pode exceder a 

6 (seis) anos. 

Ainda de acordo com Bechara (2009, p. 97), esta licença permite a 

implantação física, eliminando ou reduzindo os impactos ambientais próprios da 

atividade. 

Observa-se que esta licença permite a instalação do empreendimento ou 

atividade. Contudo, para que possa iniciar as operações, faz-se necessário a 

obtenção de outra licença, qual seja, a LO (Licença de Operação). 

Por fim, existe a licença de operação, consubstanciada no inciso III, do artigo 

8º da Resolução nº 237/1997, a qual autoriza a operação da atividade ou 

empreendimento, depois de comprovada o cumprimento das licenças anteriores, isto 

é, da licença prévia e de instalação. 

Bechara (2009, p. 97) assevera que “nesta fase, o órgão ambiental deve 

verificar se todas as condicionantes da Licença de Instalação foram obedecidas e se 

o projeto aprovado foi executado à risca”. 

Nesta senda, Machado (2010, p. 296) comenta a expressão: “após 

verificações necessárias” - “(...) mostra que a licença de operação só poderá ser 

concedida após vistoria do órgão público ambiental, na qual se constate que as 

exigências das fases anteriores foram cumpridas”. 

O mesmo autor enfatiza que “os Estados poderão aumentar as modalidades 

de licenciamento, adicionar exigências para cada fase, não podendo, contudo, exigir 

menos” (MACHADO, 2010, p. 296). 

Para o meio ambiente, salutar a exigência das licenças, já que qualquer 

empreendimento ou atividade deverá requerer licença ao órgão ambiental 

competente, que poderá ser o IBAMA, a FEPAM (no Estado do Rio Grande do Sul) 

e, ainda, a Secretaria do Meio Ambiente do Município. 

Destaca-se que a licença ambiental disciplina as atividades que podem ser 

desenvolvidas pelas empresas em determinado espaço físico. Assim, o órgão 
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licenciador deve analisar se a empresa, o empreendimento ou a atividade atende as 

premissas legais, quanto a eventuais danos ambientais, bem como a destinação de 

resíduos, entre outros.  

Ademais, além das licenças ambientais, que são obrigatórias, existem 

certificações complementares, que visam o controle quanto às questões atinentes ao 

meio ambiente, dentre as quais destaca-se a ISO 14001, tema do subcapítulo 

seguinte. 

 

4.3.3 Certificações ISO 14001 e políticas de Meio Ambiente 

No que pertine às certificações ISO 14001, consoante doutrina e legislação, 

depreende tratar-se de sistema de gestão ambiental - SGA. Contudo, não há 

qualquer legislação que imponha a necessidade às empresas de obter a referida 

certificação.  

Embora não exista nenhuma legislação que obrigue uma organização a 
implantar em suas dependências um SGA e a obter um certificado da ISO 
14001, os clientes estão exigindo cada vez mais de seus fornecedores tanto 
o SGA devidamente implantado quanto o seu reconhecimento formal, ou 
seja, a certificação (SZABÓ Jr., 2009, p. 40-41). 
 

Em relação às certificações, em especial a ISO 14.000, pode-se mencionar 

que está diretamente associada à qualidade ambiental, “por ser ela um instrumento 

de gestão ambiental, de cunho internacional, que dita normas de gerenciamento, de 

auditoria, de análises de ciclo de vida de produtos, conceitos de melhoria contínua, 

de estudo de impacto ambiental etc” (D´ISEP, 2009, p. 186). 

A ISO 14001 está associada à gestão ambiental, ao gerenciamento e controle 

do desempenho ambiental. Para Brouwer e Koppen (2007) apud POMBO e 

MAGRINI (2008, p. 2): 

Um ponto chave da norma ISO 14001:2004 é a melhoria continua dos 
processos e produtos da organização. Uma diferenciação que deve ser feita 
para atingir bons resultados em termos de melhoria continua e entre 
melhoria tática (nível operacional) e estratégica (nível de sistema). 
Particularmente, a última assume grande importância e requer elaborações 
em termos de indicadores de desempenho de processo/operacional e 
indicadores de desempenho estratégico/gerencial, pois implicam maiores 
níveis de ambição ambiental, posto que enfatizam não somente os 
processos internos da organização, mas também questões fundamentais, 
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tais como: análise de ciclo de vida, desenvolvimento de produtos orientados 
ao meio ambiente e requisitos dos fornecedores. 
 

Ainda de acordo com Pombo e Magrini, (2008, p. 2): os benefícios da ISO 

incluem: redução no uso de matérias-primas; redução de consumo de energia 

elétrica; melhoria de eficiência de processo; redução da geração de rejeitos e de 

custos de disposição; utilização de reciclagem e incineração para tratar resíduos 

sólidos ou utilização de técnicas mais eficientes para o tratamento de efluentes 

líquidos. 

Segundo D´isep (2009, p. 188), o organismo ISO foi criado em Londres, em 

1946, numa reunião com representantes de 25 países. Essa organização 

internacional não-governamental, sem fins lucrativos, integrada atualmente por mais 

de 100 países, tem sede em Genebra, Suíça e recebeu o nome de ISO. Ainda de 

acordo com a autora, a origem da palavra está associada à isos, que em grego 

significa igual. 

No entanto, a palavra ISO é reconhecida como International Organization for 

Standardization (Organização Internacional de Padronização), o que foi uma 

coincidência. (D´ISEP, 2009, p. 188) 

Já em relação à ISO 14001 e a política nacional do meio ambiente – PNMA, 

assevera-se que as empresas estão compelidas ao cumprimento da legislação 

ambiental, como referido anteriormente. Todavia, D´isep (2009) afirma que: “embora 

a norma ISO série 14000 e a PNMA busquem finalidades distintas, hão de ser 

confrontadas por incidirem sobre o mesmo bem: o meio ambiente, que é indivisível”. 

Ademais, enfatiza D´isep (2009, p. 213): 

Temos que a norma ISO 14000, assim como a lei, se mantêm vivas, cada 
uma a seu modo. A lei, pelo seu próprio estado de vigência, enquanto a 
norma se mantém pelo próprio sistema de realimentação, que é 
impulsionado pela obrigação de “melhoria contínua” item 4.2.b – NBR 
14001). 
Observa-se a mesma filosofia de postura preventiva em ambas, mediante 
planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais (NBR ISO 
14001, item 4.3, e PNMA, art. 225, CF/1988 e art. 2º, III; art 5º da Lei nº 
6.938/1981. 
 

No que diz respeito à implementação da ISO 14001, observou-se nas 

pesquisas realizadas para esta dissertação, que já foram desenvolvidos inúmeros 
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trabalhos, posto que as empresas estão buscando, por meio do planejamento 

ambiental, a minimização dos riscos e maximização dos resultados:  

a) Sistema Aprimorado de Gestão Ambiental – Um estudo de caso na 

empresa Tritec Motors Ltda., de Caroline Chiele, UFRGS, 2003 (dissertação). 

A mestranda descreveu o processo de implantação da ISO 14001 e da gestão 

ambiental numa empresa, a fim de garantir um gerenciamento de riscos com o 

desempenho ambiental melhorado, oportunizando benefícios à corporação. Nota-se, 

assim, que o Sistema de Gestão Ambiental identifica possibilidades de melhoria, 

com vistas à redução de impacto ambiental. 

b) Gestão Ambiental em uma pequena empresa do setor químico: o caso da 

Causticlor, de Marta Krafta, UFRGS, 2008 (dissertação). 

As experiências mostram casos de sucesso de implantação de gestão 

ambiental em grandes empresas. Contudo, nas pequenas empresas, o assunto é 

pouco discutido. Nesta seara, a autora discorreu sobre conceito, modelos e as 

vantagens da gestão ambiental para as pequenas empresas. 

c) Avaliação de um Sistema Integrado de Gestão: Um estudo na indústria 

automotiva, de Altair Adolphs Corrêa, UFRGS, 2004 (dissertação). 

O autor enfatiza que o Sistema de Gestão Ambiental pode ser considerado 

um diferencial para conquista ou mantença no mercado, haja vista que demonstra 

que a empresa é responsável e preocupa-se com o meio ambiente. 

Consigna-se, também, que as normas sofrem constantes atualizações, no 

intuito de adequarem as empresas à realidade de mercado, assim como ampliar o 

grau de exigências em relação àquelas certificadas ou em que buscam a certificação 

(SZABÓ Jr., 2009, p. 41). 

Nesse diapasão, o presente estudo passa a discorrer sobre o tema distrito 

industrial. 
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4.4 Distritos Industriais 

 

4.4.1 Conceito de Distrito Industrial e Cluster 

De acordo Hoenicke (2007, p. 13), a partir de 1970, graças à velocidade das 

mudanças tecnológicas e ao desenvolvimento de processos de inovação que criam 

novas atividades, fazem surgir a preocupação com a geografia econômica, cuja 

lógica de organização espacial neste momento é praticamente desconhecida. 

Ainda de acordo com a autora, surgem os espaços industriais, denominados 

de distritos, clusters, sistemas produtivos locais (SPLs), arranjos produtivos locais 

(APLs) e Pólos tecnológicos (HOENICKE, 2007, p. 13). 

No sentido usado na Itália, os distritos industriais surgem quando um cluster 
desenvolve mais do que especialização e divisão do trabalho entre firmas, 
havendo: a) a emergência de formas implícitas e explícitas de colaboração 
entre agentes econômicos locais no interior dos distritos, incrementando a 
produção local e às vezes a capacidade de inovação; b) a emergência de 
fortes associações setoriais. Existem vários graus ou intensidades de 
desenvolvimento dessas questões. O Cluster pode ter mais ou menos 
características de distritos. Duas questões são importantes: a) a política 
deve promover o desenvolvimento da eficiência coletiva no sentido amplo, 
não necessariamente replicando todos os aspectos dos distritos industriais 
italianos; e b) enquanto a literatura italiana tende a focar o papel das PMEs 
nos distritos industriais, os laços interfirmas podem muitas vezes incluir a 
grande empresa (GARCEZ, 2000, p. 357). 
 

Nota-se que por vezes as denominações Cluster e distrito industrial são 

utilizadas como sinônimo. Todavia, são diferentes. Neste sentido, apresenta-se 

também o conceito de cluster, ainda de acordo com Garcez (2000, p. 357): 

Cluster é definido como uma concentração setorial e geográfica de 
empresas. A especialização e a cooperação citadas anteriormente não 
ocorrem por definição, mas são consideradas matérias para pesquisa 
empírica. No entanto, uma vez que existe a concentração, externalidades 
devem surgir, notadamente da emergência de fornecedores de matéria-
prima e componentes, máquinas e partes novas ou de segunda mão, ou a 
emergência de trabalhadores com habilidades específicas em determinado 
setor. O cluster pode também atrair agentes que vendem para mercados 
distantes e favorecem o surgimento de serviços especializados em assuntos 
técnicos, financeiros e contábeis. 
 

Já na opinião de Schmitz (1997, p.173) “[...] os termos “distrito industrial” e 

“cluster” são, algumas vezes, intersubstituíveis, mas vale a pena recordar que, 
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embora um distrito industrial seja sempre um cluster, o inverso nem sempre é 

verdadeiro”.  

No que concerne ao tema distrito industrial, já foram realizadas algumas 

pesquisas: 

a) Clusters Industriais: vantagem competitiva e desenvolvimento regional, de 

Caroline de Sousa, UFRGS, 2003 (dissertação);  

Na presente dissertação, a autora estudou a importância do Cluster para a 

competitividade. Ademais, apresentou definição de clusters e demonstrou 

experiências internacionais, citando os casos da Itália, Estados Unidos, Japão, 

Chile, entre outros. 

b) O ajuste competitivo em distritos industriais: o caso do distrito calçadista 

italiano de Montebelluna, de Luiz Lentz Júnior, UNISINOS, 2010 (dissertação);  

No tocante à presente pesquisa, o autor discorre sobre a competitividade, 

concorrência e panorama da organização industrial calçadista italiana e de 

Montebelluna. Além disso, o mestrando apresentou conceito de distrito, caracterizou 

os distritos italianos, bem como a indústria de calçado italiano, entre outros. Nota-se, 

assim, a relevância dos distritos industriais à competitividade. 

c) O distrito industrial de Joinville – SC (1975 – 2007): Análise crítica e 

propositiva, de Nilzete Farias Hoenicke, USP, 2007 (tese). 

A doutoranda discorreu sobre a origem dos distritos industriais no Brasil, a 

partir da década de 1970, como fruto de uma política de desenvolvimento urbano via 

industrialização. Realizou uma avaliação crítica do Plano e Implantação do Distrito 

Industrial sob o ponto de vista dos resultados práticos obtidos. Asseverou quanto à 

iniciativa dos Governos Federal e Estadual. Também procurou esclarecer sobre as 

diversas interpretações acerca do termo distrito industrial, situando o leitor quanto ao 

conceito brasileiro e quanto aos condicionantes técnicos e urbanísticos que são 

observados na sua implantação. 
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4.4.2 Gênese do Distrito Industrial 

Já em relação à origem histórica dos distritos industriais, observa-se que o 

estudioso precursor do tema foi o economista Alfred Marshall, em sua obra 

“princípios da economia”, datada de 1890, mencionando que há ganhos na formação 

de aglomerações setoriais em determinado espaço geográfico, aludindo sobre 

distritos industriais britânicos (GARCEZ, 2000, p. 353). 

Neste contexto, apresenta-se fragmento da pesquisa realizada por Hoenicke 

(2007, p. 14), em sua tese sobre o distrito industrial de Joinville/SC: 

No debate sobre os distritos industriais, diversos autores estudados 
concordam que a noção de distrito industrial remonta aos estudos de 
Marshall sobre localização industrial já nos idos de 1870: Lins (2000), 
Becattini (2002), Fragomeni (2005), Hoffmann (2002), Diniz (2001), Suzigan 
(2001), Pires (2001). Marshall ressaltava a importância de a indústria 
localizar-se em determinados lugares em função dos benefícios que os 
entornos representam. 
 

Ademais, segundo Keller (2008), na concepção de Marshall (1982, p. 231) os 

distritos industriais estavam associados à existência de uma vantagem competitiva, 

sendo que na sua origem contemplavam “concentração de indústrias especializadas 

em certas localidades”, demonstrando que a aglomeração de indústrias poderia 

ajudar as empresas, em especial as pequenas, a obterem vantagens.  

Ainda de acordo com Keller (2008), Marshall analisou os distritos industriais 

britânicos, fazendo referência a um cluster industrial em que se notava a divisão do 

trabalho entre as firmas, apresentando as vantagens externas. 

Neste contexto, Keller (2008, p. 33), citando Marshall (1982, p. 234-235) 

comenta sobre as vantagens do distrito industrial. Em primeiro lugar, um fundo 

comum de trabalhadores especializados, posto haver uma “aptidão hereditária” para 

se referir ao acúmulo de conhecimentos que surge na comunidade de pessoas 

presentes na aglomeração, gerando uma mão-de-obra mais qualificada dentro do 

próprio tecido social. A segunda vantagem está na facilitação de acesso aos 

fornecedores de matérias-primas e de insumos diversos. Outra vantagem citada 

refere-se aos serviços especializados, que nascem diretamente da divisão do 

trabalho entre os produtos locais. A quarta vantagem, segundo o autor, é a 

disseminação de novos conhecimentos, uma vez que a formação de uma rede 
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dentro do aglomerado industrial, enquanto uma comunidade de pessoas e de firmas, 

promove a circulação de novos conhecimentos, novas idéias e também de 

mercadorias, gerando um acúmulo de habilidades produtivas.  

Acrescentam-se também as informações de Vasconcelos, Goldszmidt e 

Ferreira (2005, p. 17): 

[...] Alfred Marshall ‘havia observado que grupos de empresas aglomeradas 
da Grã Bretanha vinham desfrutando de um significativo conjunto de 
vantagens quando comparadas às empresas não pertencentes às 
aglomerações’. Em particular, elas tinham maior facilidade de acesso a 
recursos, à mão de obra especializada, a Fornecedores e a outra indústrias 
de suporte, assim como melhor capacidade de inovação e apropriação de 
conhecimento. O economista deu a esses aglomerados o nome de distritos 
industriais. 
 

Assevera-se, contudo, que os distritos industriais mais pesquisados são 

aqueles da Itália. Segundo Hoenicke (2007), na versão italiana Marshall percebeu a 

existência de cooperação explícita entre firmas, assim como o apoio governamental 

e de associações de classe. 

Além disso, Keller (2008, p. 34) assevera que a expressão “Terceira Itália” foi 

cunhada por Arnaldo Bagnasco (1999) para indicar o desenvolvimento 

socioeconômico de uma região que estava no meio de outras duas, uma 

desenvolvida e outra atrasada, sul e norte, respectivamente. 

Ainda de acordo com a mesma autora, o modelo de sucesso do distrito 

industrial italiano originado nos anos 60 está fundamentado da seguinte forma: 

[...] no princípio da ‘auto-organização da comunidade local que por sua vez, 
tem origem histórica no tradicional artesanato local’. Fundamenta-se em 
pequenas e médias empresas geralmente localizadas a certa distância dos 
grandes centros urbanos, distribuídas de maneira espontânea (HOENICKE, 
2007, p. 13).  
 

Segundo Ilha, Coronel e Alves (2006), o modelo de desenvolvimento na Itália 

antes dos distritos industriais era o fordista, o que provocava desequilíbrios 

econômicos e sociais entre as regiões, uma vez que estava baseado na hegemonia 

dos setores de ponta da economia. 

Os autores ainda sustentam que com a crise do modelo fordista, os distritos 

industriais representavam um modelo alternativo de desenvolvimento econômico, na 

busca da flexibilidade econômica e social. 
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Ainda no que diz respeito aos distritos industriais italianos, mencionam-se as 

pesquisas de Keller (2008), o qual descreve que o interesse internacional aparece 

na literatura acadêmica e no debate político nas décadas de 1980 e 1990. 

Salienta-se que o primeiro distrito industrial de Farroupilha, datado de 1969, é 

contemporâneo aos distritos industriais italianos. Contudo, em seu bojo traz 

características próprias, uma vez que neste as empresas inseridas são de grande 

porte, enquanto que naqueles são pequenas e médias empresas. 

Além disso, de acordo com Pires (2001, p. 34): 

Aqui, o distrito industrial é simplesmente uma proximidade física, que 
normalmente desfruta de incentivos de localização. Na Itália, a proximidade 
é organizacional e reflete uma profunda integração entre as empresas e a 
comunidade. 
 

Segundo Garcez (2000), trabalhos como os de Piore e Sabel (1984) e do 

Internacional Institute for Labour Studies [Pyke, Becattini e Sengenberger (1990) e 

[Pyke e Sengenberger (1992)] difundiram, em língua inglesa, a experiência 

desenvolvida na Itália, como modelo de desenvolvimento industrial, demonstrando 

que as ligações e cooperações entre pequenas e médias empresas proporcionam 

economias em escala. 

A expressão “distrito industrial” foi utilizada por Becattini, apud Humphrey e 
Schmitz (1996), para identificar as bem-sucedidas aglomerações de 
pequenas empresas da Terceira Itália no seu País. Essa experiência 
inspirou pesquisas em distritos industriais em diversas regiões de países 
desenvolvidos, primeiramente em outras regiões da Europa e depois 
também no Japão e Estados Unidos (GARCEZ, 2000, p. 354). 
 

Ainda no que pertine aos distritos industriais, Garcez (2000, p. 356) também 

explica que os mesmos, nos moldes observados na Terceira Itália, dizem respeito 

não somente à proximidade geográfica, à especialização e à predominância de 

PMEs, mas principalmente à colaboração interfirmas, à competição baseada na 

inovação, à identidade sociocultural, á existência de ativas organizações de apoio às 

empresas e à participação dos governos regionais e municipais. 

Arrematando, Garcez (2000, p. 362) conclui quanto aos distritos industriais na 

Itália:  

Os casos dos distritos industriais italianos possuem uma grande interface, 
em termos de conceitos daí decorrentes, com as características do enfoque 
de sistemas regionais ou locais de inovação. Deve-se ressaltar a 
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importância da existência tanto de cooperação quanto de competição 
naqueles distritos, pois é um ponto frequentemente mal-entendido. Ao 
contrário do que pode parecer, o conceito de eficiência coletiva não exclui a 
ocorrência de competição. A rivalidade é uma das características entre os 
produtores, mas não os impede de juntar forças para ultrapassar gargalos 
em comum em infraestrutura, insumos ou acessos a mercados. É a 
combinação de competição e cooperação que leva à busca pelos melhores 
desempenhos competitivos observados nos distritos industriais. 
 

Vasconcelos, Goldszmidt e Ferreira (2005, p. 18) explicam a origem das 

aglomerações: 

O fato é que as empresas raramente escolhem a região mais eficiente em 
termos de recursos naturais para se localizar. Uma empresa não opta por 
uma região apenas em função da disponibilidade de insumos ou localização 
geográfica, o que se convencionou chamar de geografia natural subjacente. 
Antes, a opção ocorre em função de características fortemente relacionadas 
à proximidade da demanda, custos de transporte e economia de escalas, o 
que se denomina de a “segunda natureza” de uma região. 
 

Desse modo, observa-se que a competição é salutar ao distrito industrial, 

posto que os demais envolvidos também devem buscar a qualidade, o 

desenvolvimento, no ímpeto de manterem-se à frente. 

O distrito industrial concebido em Farroupilha/RS, no ano de 1969, e 

contemporâneo aqueles da denominada terceira Itália, divergem daqueles descritos 

por Marshall, porquanto, neste, as empresas são de segmentos diversos, de grande 

porte, e sem cooperação mútua. 

A pesquisa até aqui abordou o município de Farroupilha/RS, contextualizando 

desde o período da instalação do primeiro distrito industrial até a atual situação. 

Posteriormente, buscou-se analisar o tema ambiental, numa perspectiva 

socioambiental, elencando a legislação que contempla o licenciamento ambiental, na 

esfera federal, estadual e municipal. Por fim, foi realizada uma análise sobre distrito 

industrial. 

A seguir, a pesquisa adentrará no capítulo que tratará do estudo de caso, 

desenvolvido a partir de entrevistas realizadas para esta pesquisa, objetivando 

abstrair as repercussões socioambientais da instalação do primeiro distrito industrial 

do estado do Rio Grande do Sul, ocorrido em Farroupilha/RS. 
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5 ESTUDO DE CASO: O PRIMEIRO DISTRITO INDUSTRIAL DE 

FARROUPILHA/RS 

5.1 A história do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS 

Para analisar e compreender as alterações ocorridas na economia de 

Farroupilha/RS, a partir da instalação do primeiro distrito industrial do Estado do Rio 

Grande do Sul, bem como as suas repercussões socioambientais, inicialmente foi 

realizada uma pesquisa documental, junto à Câmara de Vereadores deste 

Município, na biblioteca pública de Farroupilha/RS e também junto à Prefeitura 

Municipal.  

Além disso, foram desempenhadas entrevistas semiestruturadas com 

pessoas que acompanharam o processo transitório (economia agrícola para 

industrial), integrantes da sociedade e meio político farroupilhense.  

Com base nos documentos e entrevistas, verificou-se que o primeiro distrito 

industrial de Farroupilha/RS foi idealizado pelo prefeito municipal da época, Avelino 

Maggioni, falecido em 2000. 

A inauguração do referido distrito ocorreu em 26 de setembro de 1971, na 

presença do Governador, Euclides Triches. Na foto abaixo, o governador e o prefeito 

municipal, Avelino Maggioni, cortam a fita inaugural. 
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Figura 3 - Fotografia da inauguração do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS (1971) 

Fonte: Jornal O Farroupilha (3 de jun. 2011, p. 13). 

Consequentemente, em 2011, foram comemorados os 40 anos da 

inauguração do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS. O jornal local, O 

Farroupilha, reprisou matéria da instalação, apresentando fotos contemporâneas à 

época, que serão utilizadas nesta pesquisa, no intuito de ilustrar o texto.  

Na foto a seguir, consta uma visão panorâmica do distrito, onde é possível 

observar o tipo de relevo, a vegetação, e as primeiras empresas já instaladas. 

 
Figura 4 - Foto das primeiras empresas instaladas no distrito industrial de Farroupilha/RS (década de 

1980) 

Fonte: Jornal O Farroupilha (3 de jun. 2011, p. 13). 
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Ademais, quando da instalação do distrito, quatro empresas inicialmente 

receberam áreas de terras do município, sendo elas: Soprano, Tramontina, Trombini 

e Grendene. Desse modo, seguem imagens ilustrativas. 

 
Figura 5 - Fotografia do local das futuras instalações da empresa Soprano no distrito industrial de 

Farroupilha/RS19 

Fonte: Especial 75 anos de emancipação política de Farroupilha (2009, p. 46). 

Na foto acima, percebe-se uma placa alusiva à Metalúrgica Soprano Ltda., 

que segundo as informações obtidas pela presente pesquisa foi a primeira empresa 

instalada no Distrito Industrial de Farroupilha/RS. 

A segunda empresa, ainda em conformidade com os dados levantados pela 

pesquisa, foi a Tramontina S.A.. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
19 As pessoas constantes na imagem não foram identificadas para a presente pesquisa. 
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Figura 6 - Tramontina Farroupilha (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

A terceira empresa que se instalou no distrito industrial foi a Trombini, vinda 

de Curitiba/PR que, por uma questão de facilitação na logística de distribuição de 

seus produtos, aceitou o convite do município, para instalar uma unidade em 

Farroupilha. 

 

 
Figura 7 - Empresa Trombini (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

Por último, porém não menos importante, cita-se a origem da Grendene, uma 

das maiores fabricantes de calçados do Brasil. A empresa iniciou suas atividades no 

primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS. Porém, após um curto período, adquiriu 

outra área de terras no município e vendeu suas instalações à Tramontina. 
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Figura 8 - Instalações da empresa Grendene no distrito industrial (década de 1970) 

Fonte: Jornal O Farroupilha (3 de jun. 2011, p. 17). 

Segundo informações disponibilizadas pelo website da empresa: 

A primeira unidade fabril da Grendene nasceu em Farroupilha, no interior do 
Rio Grande do Sul, em 1971. O que era uma pequena fábrica de 
embalagens plásticas aos poucos foi se transformando na sede do maior 
fabricante de calçados do país, graças ao empenho e à determinação de 
seus fundadores: Alexandre e Pedro Grendene Bartelle20. 
 

Assim, com base na pesquisa realizada, ficam assinaladas quais foram as 

primeiras empresas instaladas no distrito industrial, responsáveis pela alteração na 

economia do município.  

Outrossim, traz-se à pesquisa o aspecto legal e formal do distrito, isto é, o 

Projeto de Lei nº 614/69, no qual o Prefeito Municipal de Farroupilha/RS na época, 

Avelino Maggioni, no uso de suas atribuições, apresentou o referido projeto à 

Câmara de Vereadores, objetivando a aprovação da autorização ao município para 

doar terras para instalação de indústrias e outras providências. 

De plano, entende-se, pelos documentos obtidos junto à Câmara de 

Vereadores deste município, que o tema gerou polêmica. Porém, a lei foi aprovada 

com celeridade, haja vista que o referido projeto foi encaminhado à Câmara de 

                                                 
20 Disponível em: <http://www.grendene.com.br/www/company/company.aspx?language=0>. Acesso 
em: 31 dez. 2011. 
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Vereadores em 24 de julho de 1969 e em 09 de setembro do mesmo ano foi 

sancionado pelo Prefeito Municipal. 

Contudo, faz-se necessário comentar que o vereador da época, Wilson João 

Cignachi, apresentou emenda ao projeto de lei, mencionando que faltou um debate 

mais técnico, com maior cautela, no sentido de proteger os interesses do município. 

Disse o vereador em sua emenda ao projeto de lei: “Entendemos que, se na 

aprovação da desapropriação das áreas aludidas e que agora integram o “distrito 

industrial” houve precipitação, descurando-se de um debate mais amplo, de um 

profundo esteio técnico, agora, que estamos dando um destino a essas mesmas 

áreas, necessário se faz que procedamos com cautela, a fim de não serem feridos 

os interesses de nosso município”. 

Todavia, a emenda foi posta em votação (secreta), e rejeitada por maioria de 

votos. Já em relação à votação do Projeto de Lei nº 614/69, constata-se que a 

aprovação se deu por maioria, uma vez que foram apurados três votos contra, 

quatro a favor e dois em branco. 

Em relação à oposição, Cignachi (2011) deixou claro em entrevista que: “A 

oposição nunca foi contra o projeto da criação do distrito, foi radicalmente contrária à 

sua localização”. As razões da crítica de Cignachi à localização serão explicitadas 

no decorrer do capítulo, pois estão relacionadas à questão do meio ambiente e, 

também, em decorrência de interesses políticos. 

Conforme já referido anteriormente, a instalação do Distrito Industrial foi 

idealizada no governo do então prefeito Avelino Maggioni: 

[...] contradizendo críticas da época, inovou, trazendo para o município a 
ideia de alocar em um mesmo espaço, empresas de porte e que auxiliariam 
no crescimento e desenvolvimento de Farroupilha. Essa foi considerada 
uma das maiores obras das administrações do líder político, que governou 
Farroupilha por três mandatos (JORNAL O FARROUPILHA, 3 de jun. 2011, 
p. 14).  
 

Depreende-se, que no período da criação do distrito, ocorreu uma celeuma 

para aprovação da lei que instituiu o mesmo. De acordo com Clóvis Zanfeliz (2011), 

vereador contemporâneo à instituição do distrito, a votação de criação do referido 
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distrito foi motivo de grande repercussão, posto que a oposição da época não 

desejava a aprovação da lei de instalação do pólo industrial em Farroupilha/RS. 

No entanto, Zanfeliz (2011) comentou que integrava a bancada de oposição, 

mas era simpatizante ao projeto de instalação do distrito. Segundo o mesmo: “(...) 

um deputado da região esteve comigo, ele era líder do partido e me aconselhou a 

renunciar, já que eu defendia o projeto. Eu disse: “não, é um princípio, eu defendi o 

projeto até ontem, como é que eu vou renunciar agora, como eu fico perante à 

comunidade ”. 

Ademais, Zanfeliz (2011) percebeu que haveria certa dificuldade na 

aprovação do projeto, e então sugeriu ao presidente da Câmara de Vereadores 

daquela época, Clóvis Tartarotti, que realizasse a votação numa sessão secreta. 

Seguem, agora, as contribuições do vereador da época, Clóvis Tartarotti, 

quanto à aprovação e discussão da instalação do distrito em comento: “[...] Eu era 

vereador, e para constar, havia possibilidade de fracassar o projeto, porque a 

oposição era contra e um dos nossos contra também, então, nós perdíamos por um 

voto. Mas, eu era líder da bancada, eu sabia e pelos pronunciamentos que ele fez, 

que um vereador da oposição era simpatizante à ideia e eu arrisquei nele. Então, 

pedi cinco minutos para interromper a sessão, saímos da sala e eu falei com aquele 

que votaria contra a nossa bancada e disse: “olha, eu só te peço um favor: vou pedir 

uma votação secreta e tu me apóia para que essa votação secreta se realize”. Então 

foi o que aconteceu, apostei naquele e ganhamos. Claro, ele não votou contra, mas 

obtivemos um voto a favor da oposição e aí nós podemos hoje distinguir o seguinte: 

Farroupilha antes e depois do distrito industrial”. 

Não obstante, cita-se a Ata nº 734, de 8 de setembro de 1969, da Câmara de 

Vereadores de Farroupilha/RS, onde consta que haviam nove vereadores presentes 

na votação do projeto, sendo eles: Benito José Fattori, Clóvis Tartarotti, Altamir 

Carlos Nervo, Romeu Rigo, Alberto Miguel Bridi, Wilson João Cignachi, Eugênio 

Sonaglio, Clóvis Zangeliz e Júlio Piazza. 

Zanfeliz (2011) também comentou que, após um período da aprovação do 

projeto que instituía o pólo industrial em Farroupilha/RS, a casa legislativa recebeu 

um ofício do seu partido, dizendo que este vereador não mais representaria o 
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partido. Portanto, a oposição acreditava que o vereador Zanfeliz teria votado 

favoravelmente à instalação do distrito industrial. 

Relativamente à Farroupilha/RS, no momento da instalação do referido 

distrito:  

Nesse período, Farroupilha demonstrava baixa arrecadação de impostos, a 
geração de empregos era precária e as possibilidades de crescimento 
econômico apresentavam dificuldades. A inovação, através da criação do 
Distrito Industrial foi um importante divisor de águas na consolidação do 
município, que a partir desse passo inicial projetou uma arrecadação maior 
aos cofres públicos, possibilitando melhorias nos principais serviços 
oferecidos à população (JORNAL O FARROUPILHA, 3 de jun. 2011, p. 14). 
 

Outrossim, importante consignar os comentários de Tartarotti (2011) a 

respeito do distrito: “Porque o distrito não só trouxe novas indústrias, em função de 

áreas dadas/fornecidas gratuitamente em locais bons, como a Tramontina, a 

Soprano, que fica a beira da estrada que vai para Caixas, mas incentivou também as 

indústrias locais... começaram a vir operários para cá e havia, por exemplo, um certo 

desenvolvimento na indústria calçadista, e que se desenvolveu muito bem também 

em função disso”. 

Enfatiza-se, ainda, que para o município viabilizar a aquisição do terreno, 

investir em urbanização e abertura de um poço artesiano, teve de tomar um 

empréstimo bancário, devido ao alto custo envolvido. Inclusive, segundo 

informações do jornal retromencionado, o prefeito, o vice e um vereador tiveram de 

se ser avalistas da operação financeira. 

De acordo com Zanfeliz (2011), após a aprovação da lei, o município 

precisava conquistar empresas, haja vista que muitas pessoas desejavam que o 

projeto fracassasse. Sobre o assunto, ele complementa: “Eu fui a Curitiba para 

trazer a Trombini, fui à Carlos Barbosa várias vezes com o Romano Piccoli, que era 

engenheiro. Eu fui com ele para falar com o diretor da empresa. Nesse meio tempo, 

o Maggioni conseguiu acertar a vinda de uma empresa de Caxias, que tinha um 

fábrica de gaitas e se tornou a Soprano. Foi cedido também um espaço para a 

Vidraçaria Andrade, área que posteriormente foi cedida para a Grendene”. 

Em entrevista realizada com o engenheiro da prefeitura municipal da época, 

ele explica a origem do distrito industrial: “Naquele tempo, eu atendia os serviços de 
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engenharia da prefeitura e esse prefeito sempre teve essa ideia. Em algumas 

viagens, ele falou com o pessoal da indústria de embalagens de papelão, os 

Trombini, falou com vários prefeitos, em Caxias com o pessoal da Soprano, e aqui 

também algumas pequenas indústrias se interessaram em se instalarem lá. E aí ele 

deu ordem para eu fazer os levantamentos da área e já entrou em entendimento 

com o dono da terra, que era funcionário da prefeitura, o Ito Fetter, se acertaram no 

preço, condições de pagamento e tal...” (ROMANO PICCOLI, 2011). 

Romano Piccoli também era o engenheiro da Tramontina, assim ele comenta 

como fez a aproximação da empresa com o prefeito municipal de Farroupilha: “[...] 

naquele tempo, eu já atendia a Tramontina em Barbosa, construí uns pavilhões, 

atendia a prefeitura de Barbosa, também como engenheiro, e a população em 

geral... Fazia projetos de prédios, casas, armazém, supermercados e me interessei 

em trazer a Tramontina. Aí então eu reuni os três diretores da Tramontina, o Raul 

Giacomoni, o Ruy Scomazzon e o Ivo Tramontina e expliquei para eles que 

Farroupilha ia fazer um distrito industrial e estava convidando interessados em se 

estabelecerem lá, falei a eles que a área estava numa confluência de três regiões 

importantes: Porto Alegre, Carlos Barbosa e Bento Gonçalves e aquela conversa 

parece que surtiu efeito, acharam interessante. O pessoal de Curitiba, da Trombini, e 

da Soprano, também acharam interessante e aí tudo começou. Então, a Tramontina 

marcou uma data para vir aqui para conhecer o local e ao mesmo tempo receber o 

convite e esse trabalho eu fiz, de atrair a Tramontina para cá”.  

Quanto à escolha do local de instalação da Tramontina, ele destaca: “Quando 

o pessoal da Tramontina esteve lá na área, ficaram meio surpresos, pois era uma 

área com morros e montanhas, mas o prefeito dizia que não deveriam se preocupar, 

pois “isso tudo viria à baixo, tudo aqui vai ser uma maravilha” e a Tramontina 

escolheu seu local. E aí começamos a estudar e acertamos o modo de disposição 

dos pavilhões. Então, eu fiz primeiramente dois pavilhões da Tramontina, que eram 

de 20 x 80m e tinham um escritório, e em seguida eu projetei o restaurante, os 

banheiros e já passamos para o terceiro pavilhão” (ROMANO PICCOLI, 2011). 

Ainda sobre a origem do primeiro distrito industrial, seguem as contribuições 

de Mário Bianchi, atual diretor conselheiro da Tramontina: “[...] havia um pólo 

industrial em Caxias, mas não havia esse incentivo do distrito industrial, que foi um 
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bom prefeito com uma visão muito boa que fez esse distrito industrial”. “(...) e depois, 

havia esse pólo industrial e mão de obra já especializada. No ramo, por exemplo, de 

cutelaria e talheres, existiam duas fábricas em Caxias muito grandes (Gazola e 

Eberle) e possibilidade de encontrar mão de obra especializada” (BIANCHI, 2011).  

Além disso, Bianchi respondeu ao questionamento sobre a vinda da 

Tramontina para Farroupilha/RS, indagado se ela viria de qualquer forma: “Não, eu 

acho que havia interesse em outros municípios próximos daqui em que a Tramontina 

se instalasse. Tivemos algum aceno de Caxias. E, seguramente, se falou de 

Garibaldi, onde a Tramontina já tinha outra unidade. Podíamos nos instalar lá. Mas 

deu tudo certo com Farroupilha e decidimos isso. Foi um casamento muito certo, 

muito bom.” 

Além do aspecto histórico, é necessário analisar as alterações ocorridas na 

matriz econômica do município, que migrou do setor primário, da vinicultura, para o 

setor secundário, a indústria, influenciado pela instalação do primeiro distrito 

industrial do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

5.2 As alterações na economia do município após a instalação do primeiro 

distrito industrial 

Em relação às alterações na economia do município, compreende-se, por 

meio das entrevistas, que antes do referido distrito, Farroupilha/RS era um típico 

município do interior, agrícola, e dedicava-se quase que exclusivamente à 

agricultura, mais especificamente à vinicultura, com pequenas empresas artesanais, 

algumas fábricas de calçados e cooperativas que trabalhavam com vinho. 

Percebe-se, por meio da entrevista realizada com Tartarotti (2011), que antes 

mesmo da criação do distrito, já havia uma preocupação com o desenvolvimento 

econômico do município: “Para iniciar a conversa: a fábrica do Broilo ficava ali onde 

hoje é a Magazine Luiza21. Eu e o falecido Jacó Broilo, que era filho do fundador 

Paulo Broilo nos criamos juntos, éramos vizinhos. Seguidamente eu ia lá, havia uma 

loja de ferragens naquele tempo, para tomar um cafezinho com ele no escritório e 

                                                 
21

 No centro da cidade, Rua Coronal Pena de Moraes, nº 414.  
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chegaram lá durante nossa conversa diversas pessoas, moças e rapazes 

procurando emprego. Aí ele me disse: “às vezes chegam a vir umas trinta pessoas 

aqui... precisaríamos fazer alguma coisa... tu que é vereador. Aí eu fiz um projeto 

criando o Conselho de Desenvolvimento Econômico de Farroupilha”. 

Sobre o conselho de desenvolvimento econômico, do município de 

Farroupilha, ele explicou: “Era um conselho para examinar a situação econômica de 

Farroupilha e as possibilidades de se fazer alguma coisa para se incentivar a criação 

de indústrias, etc e tal... Nem se sonhava com um distrito industrial. Mas esse foi o 

princípio, um alerta para se começar a estudar as possibilidades, a situação 

econômica” (TARTAROTTI, 2011). 

Ademais, Romano Piccoli (2011), discorreu sobre a repercussão econômica 

do distrito, em especial a instalação da empresa Tramontina: “foi fundamental. Tanto 

é que, até hoje, a Tramontina é a maior, tanto em produção, quanto em disputa 

pelos operários para trabalharem lá”. E no que diz respeito à situação do município 

antes da instalação do distrito, Piccoli (2011) enfatizou: “O mais forte aqui era a 

vinicultura. Tanto que aqui a maior potência era Vinícola Rio-Grandense.” 

Questionado sobre a relação entre o crescimento e o desenvolvimento 

econômico deste município estar associada à instituição do distrito, Romano Piccoli 

(2011), asseverou: “Sim, decididamente foi o que alavancou Farroupilha”. 

Já Jonas Tomazini, Secretário de Finanças de Farroupilha/RS, discorreu 

sobre a importância do primeiro distrito industrial para o município de 

Farroupilha/RS, numa perspectiva econômica: “Sem dúvida muito importante. A 

primeira, Tramontina Farroupilha, corresponde hoje a 14% de retorno de ICMS que o 

município tem. Considerando que vamos ter um ICMS projetado para esse ano de 

2011 de R$ 36 milhões, podemos considerar que R$ 5 milhões basicamente são 

provenientes desse retorno de ICMS do valor adicionado da Tramontina. E somados 

à Tramontina, há a Trombini, a Soprano, a Bokalino e outras empresas em 

seqüência e importância. Nós acreditamos que hoje, com relação apenas ao 

primeiro distrito industrial, nós vamos ficar em torno de ¼ (próximo de 30% quem 

sabe) de retorno de ICMS proveniente das empresas instaladas nesse primeiro 

distrito industrial. (TOMAZINI, 2011). 
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Na entrevista realizada com o atual prefeito de Farroupilha/RS (gestão 

2009/2012), Ademir Baretta, quando indagado sobre a existência das empresas 

neste município, caso não houvesse o distrito, explanou: “Acredito que sem o distrito 

industrial estas empresas não estariam em Farroupilha. Segundo informações, já 

havia assédio de parte de outros municípios para sediarem estas empresas.” 

Dalzochio (2011), que vivenciou a transformação econômica do município, 

comenta em que momento histórico deu-se a instalação: “na passagem da atividade 

agrícola para a industrial no município”.  

Questionado sobre quais eram as preocupações da comunidade 

farroupilhense naquela época, Dalzochio (2011) respondeu: “Era a criação de 

empregos para os farroupilhenses”.  

Dalzochio (2011) também foi indagado quanto aos principais produtos 

fabricados no município e quanto ao desenvolvimento da indústria naquela época. 

Ele respondeu: “A vitivinicultura era a principal atividade do município. A indústria 

estava começando um crescimento rápido, devido a incentivos de financeiras do 

governo dos Estados Unidos por meio da Aliança para o Progresso.” 

Sobre a questão econômica, antes da criação do distrito industrial, ainda de 

acordo com Dalzochio (2011): “Era uma economia baseada em empresas 

familiares.” 

Ainda sobre a repercussão econômica do primeiro distrito para o município de 

Farroupilha/RS, de acordo com Zanfeliz (2011): “Sim, foi muito importante. Hoje a 

Tramontina deve gerar mais de 10% da renda do município”.  

Todavia, Bianchi (2011) divergiu dos demais entrevistados, dizendo que o 

município já tinha predisposição para o setor industrial, quando da instalação do 

primeiro distrito industrial em Farroupilha: “Era um município industrial, havia uma 

mão de obra já educada no aspecto de um trabalho em fábrica. Já havia superado a 

fase em que a única atividade era agrícola ou de pequena propriedade. Já havia um 

ambiente industrial. Já havia uma massa de pessoas que sabia o que era trabalhar 

em fábrica, quanto à pontualidade, horário de entrada e saída, disciplina, já havia 

essa mentalidade” (BIANCHI, 2011). 
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No que diz respeito à vinda das empresas para Farroupilha, Cignachi (2011) 

foi enfático: “Havia interesse do Poder Público em trazer empresas para o Distrito 

Industrial e as empresas tinham interesse econômico pelos benefícios oferecidos”. 

Questionados sobre quais foram as primeiras empresas instaladas no 

primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS, todos os entrevistados foram unânimes: 

Soprano, Tramontina, Trombini e Grendene.  

Desse modo, salienta-se que as empresas eram de atividades distintas. Duas 

empresas no ramo metalúrgico: Soprano e Tramontina (em segmentos não 

concorrenciais); Trombini, pioneira na fabricação de embalagens e a Grendene, no 

setor plástico. 

Entretanto, o primeiro distrito industrial conta atualmente com 16 (dezesseis) 

empresas, pois posteriormente foi ampliado. Assevera-se, também, que a Grendene 

vendeu a sua área de terras no referido distrito à Tramontina. 

A seguir estão elencadas as empresas atualmente (2011) instaladas no 

primeiro distrito industrial do Estado do Rio Grande do Sul, no município de 

Farroupilha/RS, consoante dados do poder público local: 

1. AVA Indústria e Comércio de Plásticos Ltda; (desativada) 

2. Cartomapi Indústria e Comércio de Embalagens Ltda.; 

3. CLC Microfusão Ltda.; 

4. Estobel Indústria de Estofados Ltda.; 

5. Ferruginho Ltda.; 

6. Ferrujão Indústria e Comércio Ltda.; 

7. Indústria de Calçados Bokalino Ltda.; 

8. Multicolor Indústria e Comércio de Pigmentos Ltda.; 

9. Refarplast Indústria e Comércio de Plásticos Ltda.; 

10. Soprano Eletrometalúrgica e Embalagens Ltda.; 
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11. Soprano Galvanoplastia Ltda.; 

12. Sulina Embalagens Ltda.; 

13. Terraplenagem Arsego Ltda.; 

14. Tramontina Farroupilha S.A.; 

15. Tramontina Panelas Ltda.; 

16. Trombini Embalagens Ltda. 

O secretário de finanças do município de Farroupilha enfatizou a importância 

dessas empresas para a economia do município, haja vista que um quarto da 

economia de Farroupilha/RS provém das empresas que estão localizadas neste 

distrito industrial.  

No intuito de melhor ilustrar essa representatividade, consoante informações 

publicadas no Anuário Empreendimentos Vencedores (ano IX, nº 9, 2010), segue 

tabela com números sobre a referida representatividade das mesmas. 

Tabela 2 - Representatividade das empresas instaladas no primeiro distrito industrial 

de Farroupilha/RS – ano base 2009  

Empresa Setor Representatividade em retorno 
de ICMS 

Tramontina  Metalurgia 13,37% 

Trombini  Papelão 7,28% 

Soprano Metalurgia 2,51% 

Multicolor  Pigmentos 0,58% 

Cartomapi Papelão 0,38% 

Estobel Estofados 0,35% 

Bokalino Calçados 0,30% 

CLC Microfusão Metalurgia 0,28% 

TOTAL 25,05% 

Fonte: Anuário Empreendimentos Vencedores (ano IX, nº 9, 2010, p. 26-28), adaptado pelo autor.  
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Consigna-se, também, que algumas empresas dentre essas, são originárias 

de ex-empregados daquelas quatro inicialmente instaladas, quando do surgimento 

do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS.  

Nas próximas páginas do presente estudo, serão mencionados breves dados 

e informações a respeito das principais empresas listadas na tabela acima, bem 

como algumas imagens ilustrativas. 

A Tramontina, empresa de utilidades domésticas, foi criada em 1911 na 

cidade de Carlos Barbosa/RS. Possui 10 fábricas espalhadas pelo Brasil e está 

presente em vários países no exterior, onde inclusive possui centros de distribuição 

e escritórios de vendas22.  

A Trombini Embalagens foi fundada em 1941, no Paraná, no setor de 

comércio e representações de papéis. No ano de 1966, iniciou a industrialização de 

caixas de papelão ondulado, atingindo os diferentes segmentos da indústria 

papeleira. Possui unidades em Curitiba/PR, Fraiburgo/SC, Canela/RS e 

Farroupilha/RS23. 

A empresa Soprano foi fundada em Caxias do Sul, em 1954, com a razão 

social Acordeões Soprano, especializada no desenvolvimento de acordeões 

musicais.  Em 1969, a maioria de suas ações foi negociada e um novo rumo foi dado 

à empresa, quando transferiu suas atividades para o distrito industrial de 

Farroupilha. Surgiu a Metalúrgica Soprano, dando início à fabricação de janelas, 

portas e portões e acessórios para a indústria moveleira. Nas décadas seguintes 

passou a produzir disjuntores, cilindros hidráulicos telescópicos, bombas hidráulicas 

e válvulas. Atualmente possui oito Unidades de Negócios: Unidade para o Comércio 

da Construção Civil, Unidade de Componentes para Indústria de Esquadrias, 

Unidade de Equipamentos Hidráulicos, Unidade de Acessórios para Móveis, 

Unidade de Materiais Elétricos, Unidade de Produtos Especiais, Unidade de 

Utilidades e Unidade de Filmes, Resinas e Metais24. 

                                                 
22 Disponível em: <http://www.tramontina.com.br/institucional/historia>. Acesso em: 30 jan. 2012. 
 
23 Disponível em: <http://www.trombini.com.br/pgempresa.htm>. Acesso em: 30 jan. 2012. 

24 Disponível em: <http://www.soprano.com.br/institucional-historia.php>. Acesso em: 30 jan. 2012. 
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Figura 9 - Empresa Multicolor Ind. e Com. de Pigmentos Ltda. (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

A Multicolor foi fundada em setembro de 1983, e possui sede própria de 4.000 

m² de área construída. Fornece aos seus clientes produtos elaborados com suas 

próprias especificações, principalmente nas áreas de pigmentação, quer seja com 

Master Batch (pigmento granulado) como no pigmento pré-disperso (pigmento em 

pó) e nas áreas de aditivação ou composição de compostos e blendas25. 

                                                 
25 Disponível em: <htttp://www.multicolor.ind.br/site/empresa.php>. Acesso em: 30 jan. 2012. 
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Figura 10 - Empresa Cartomapi Ind. e Com. de Embalagens Ltda. (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

A Cartomapi é uma das maiores empresas de embalagens do Rio Grande do 

Sul, com capacidade produtiva de 1.800.000 kg/mês. Atua há 15 anos no mercado 

gaúcho atendendo vários segmentos como: alimentício, avícola, frutícola, químico e 

derivados, bebidas e fumo, têxteis e vestuário, produtos farmacêuticos, moveleiro e 

metalurgia. É uma das tradicionais e destacadas empresas no segmento de papelão 

ondulado do Estado26. 

 

                                                 
26 Disponível em <http://www.cartomapi.com.br/web/empresa.php>. Acesso em: 30 jan. 2012. 
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Figura 11 - Empresa Estobel Ind. de Estofados Ltda. (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

A Estobel Ind. de Estofados foi fundada em 1986 e atua no ramo de 

estofados. Possui atuação no mercado externo, intensificada a partir de 2003 e 

certificação ISO 9001, conquistada em 200727. 

 
Figura 12 - Ind. de Calçados Bokalino Ltda. (2011) 

Fonte: Fotografia do autor.  

                                                 
27 Disponível em: <http://www.estobel.com.br/site/empresa/historico>. Acesso em: 30 jan. 2012. 
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Figura 13 - Empresa CLC Microfusão Ltda. (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

 

5.3 O desenvolvimento social e cultural de Farroupilha/RS a partir da 

instalação do distrito industrial 

No que tange às questões sociais e culturais, o atual secretário do Meio 

Ambiente (gestão 2009/2012), questionado sobre o desenvolvimento social, após a 

chegada das empresas em Farroupilha/RS, através da instalação do distrito 

industrial comentou: “Nesse ponto se agregou bastante, porque quando se instala 

parques industriais necessariamente se tem vinculada à atividade o emprego de 

mão-de-obra, diferentemente do comércio, numa quantidade maior, que é local ou 

migra. Como parte de saúde, é necessário o lazer, e esse lazer exige estrutura 

social para o seu desenvolvimento, que reflete diretamente na cultura. Então hoje 

temos as feiras, como a Fenakiwi. Então esse crescimento urbano acabou por exigir, 

tanto que próximo ao distrito industrial, tem o bairro industrial, que foi criado depois 

para acomodar toda a mão-de-obra que chegou” (MARCELO PICCOLI, 2011). 

Quanto às alterações na questão social, após a instalação do distrito: 

“Farroupilha só cresceu após o distrito. Antes dele, existiam indústrias que mal 

abasteciam o próprio município, mas depois do distrito, houve um forte 
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desenvolvimento no transporte de cargas, de passageiros, de fregueses/viajantes” 

(ROMANO PICOLLI, 2011).  

Sobre a existência de alterações no aspecto social, em decorrência da 

instalação do primeiro distrito industrial de Farroupilha/RS: “Muito grande. Um ano 

depois de eu estar aqui, apareceu um filho daqui, um arquiteto e depois muitos 

outros profissionais, laboratoristas, médicos... isso porque a cidade foi crescendo 

cada vez mais, tudo em função do distrito industrial” (ROMANO PICCOLI, 2011). 

Relativamente ao desenvolvimento cultural, após a instalação do Distrito 

Industrial: “Antes do Distrito Industrial, no município predominava a cultura e tradição 

italiana. Os sobrenomes das famílias eram quase todos italianos. A partir daí iniciou-

se um processo de migração que alterou completamente o quadro, ingressando 

pessoas de outras origens, especialmente do norte do estado. A grande maioria dos 

oriundos era de origem humilde, com baixa ou nenhuma formação e renda. Ganhou 

muita força a tradição gaúcha, antes incipiente no município” (CIGNACHI, 2011). 

 
Contudo, quando arguido sobre a repercussão social, Dalzochio (2011) 

explanou a problemática originada após o distrito industrial: “A migração em massa 

de pessoas de outros municípios, fazendo com que o poder público começasse a 

implantar loteamentos populares. E assim começou o fim da era das portas sem 

trancas”. 

Em decorrência da migração ocorrida, surgiram também os loteamentos 

habitacionais. O assunto foi levantado nas entrevistas, tendo em vista que após a 

instalação do distrito industrial, foi criado o primeiro loteamento popular. 

Questionado sobre qual teria sido, Tartarotti (2011), respondeu: “Do São José, 

vendia lotes por mil e duzentos cruzeiros o lote, uma barbada, podia até pagar em 

prestação e até hoje já está tudo povoado. O pessoal tem casinhas boas, tem 

supermercado, tem igreja, tem salão e tal. Foi esse movimento que impulsionou 

Farroupilha”.  

Assevera-se, ademais, que com o desenvolvimento industrial de Farroupilha, 

muitos filhos de colonos buscaram o crescimento pessoal e profissional, se 
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estabeleceram no município, estudaram e retornaram. Hoje, muitos são profissionais 

liberais bem sucedidos, alguns médicos, engenheiros, advogados, contadores, etc. 

Objetivando demonstrar as alterações sociais ocorridas em Farroupilha/RS, 

referidas nas entrevistas, em especial no tocante ao aumento populacional às 

margens do distrito em estudo, colaciona-se foto do Bairro Industrial, resultado de 

um dos loteamentos residenciais criados após a instituição do distrito. 

 
Figura 14 - Bairro Industrial, (ao lado do Primeiro Distrito Industrial de Farroupilha), 2011 

Fonte: Fotografia do autor. 

Ademais, acrescenta-se à pesquisa, alguns dados estatísticos referentes à 

evolução populacional do município. 

Tabela 3 - Dados estatísticos da população de Farroupilha (1970 a 2010) 

Ano  Rural  Urbana TOTAL  Rural  Urbana 
1970 12.343 6.975 19.318 63,89% 36,11% 
1980 12.518 16.477 28.995 43,17% 56,83% 
1990 14.179 29.731 43.910 32,29% 67,71% 
2000 12.603 42.705 55.308 22,79% 77,21% 
2010 8.582 55.053 63.635 13,49% 86,51% 

Fonte: IBGE (adaptado pelo autor). 
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Tabela 4 - Dados estatísticos da população do Estado do Rio Grande do Sul (1970 a 

2010) 

Ano Rural Urbana TOTAL Rural Urbana 
1970 3.111.885 3.553.006 6.664.891 46,69% 53,31% 
1980 2.522.897 5.250.940 7.773.837 32,45% 67,55% 
1990 2.175.958 6.841.450 9.017.408 24,13% 75,87% 
2000 1.869.814 8.317.984 10.187.798 18,35% 81,65% 
2010 1.593.638 9.100.291 10.693.929 14,90% 85,10% 

Fonte: IBGE (adaptado pelo autor). 

Analisando as tabelas supracitadas, percebe-se que a população do 

município de Farroupilha/RS, elevou-se de 19.318 para 63.635 em quatro décadas. 

Portanto, houve um crescimento de 229%, enquanto a população do Estado do Rio 

Grande do Sul aumentou de 6.664.891 para 10.693,929, representando um 

acréscimo 60%, no mesmo período. 

Além disso, observa-se que a população na zona rural de Farroupilha/RS, que 

representava 63% do total populacional do município na década de 1970, foi 

diminuindo gradativamente. Em 1980 representou 43%, na década seguinte, 32%, 

em 2000, 22%, e em 2010, apenas 13% do total. Portanto, ficam evidenciados o 

forte crescimento populacional e a alteração na estrutura econômica do município, a 

qual migrou da atividade agrícola para industrial nas últimas décadas.  

Todavia, a questão da redução da população na zona rural também ocorreu 

no Estado, haja vista que na década de 1970, esta representava 46% e em 2010, 

apenas 15%. 

Após discorrer sobre as alterações na economia e na cultura do município, 

importante abordar a questão sob o prisma ambiental. 

 

5.4 As repercussões ambientais decorrentes da instalação do primeiro distrito 

industrial de Farroupilha/RS 

Relativamente às repercussões ambientais ocorridas em Farroupilha/RS, com 

a instalação do primeiro distrito industrial, podem ser relatadas algumas alterações, 

consoante pesquisa realizada por meio de entrevistas semiestruturadas. 
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Sobre a vegetação existente no local do distrito antes da instalação das 

indústrias: “Tinha um pequeno arroio, que nascia lá aqui em cima no asfalto, na 

ponte seca. Mas era pouca coisa. Era interessante que daí a uns 2.000 metros, esse 

arroio descarregava no açude. Esse açude é hoje o açude que abastece 

Farroupilha. Na área existiam algumas roças, capoeira, mato” (ROMANO PICCOLI, 

2011). 

Quanto à fauna existente naquela área, à época, contudo, a resposta de 

Romano Piccoli (2011) foi sucinta: “Não tinha nada”. Além disso, também foi 

questionado se havia alguma preocupação com o meio ambiente, quando da 

instalação do distrito. A resposta foi enfática: “Nem se falava em meio ambiente”.  

Conclui-se, por obviedade, que não teria sido realizado nenhum estudo de 

impacto ambiental. Todavia, o senhor Romano Piccoli também foi questionado 

quanto à realização de estudo de impacto ambiental no local de instalação. 

Novamente a resposta foi lacônica: “Não”. E por fim, em relação à destinação dos 

resíduos gerados pelas empresas Romano Piccoli (2011) respondeu: “Houve uma 

indústria que se estabeleceu no distrito que criou problemas, era uma de 

galvanoplastia. Os efluentes dessa indústria iam pro arroio que existia ali. Mas 

depois foi sanado”. 

Quanto ao meio ambiente físico: “Era mato, um mato não muito importante, 

não havia araucária ou eucalipto. Era um morro coberto de árvores e arbustos 

pequenos. Nós sempre preservamos, até hoje há mato original daquela época por 

aqui” (BIANCHI, 2011). 

Sobre o tema em tela, Tartarotti (2011), discorreu: “Era um capoeirão, não 

tinha mata nativa. E quanto à fauna, não tinha mais nada... os italianos tinham 

comido tudo... (risos)”. 

Ainda no que diz respeito à flora e fauna do local, Dalzochio (2011) comentou 

sobre o que havia no local antes da instalação do distrito: “Capoeira e pequenas 

roças de milho e feijão”. Ademais, afirmou o entrevistado: “A fauna era quase 

inexistente, pois a caça era livre. Havia pequenos pássaros”.  
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Traz-se à baila, informações quanto à flora do local, agora, segundo Zanfeliz 

(2011): “Não tinha nada lá, era uma roça, uma área cultivada. Não havia uma 

vegetação própria”. 

Ainda no que concerne à flora do local, apresenta-se foto do local, onde não 

há nenhuma empresa instalada, no intuito de demonstrar como era o local antes da 

instalação das empresas, segundo informações obtidas por meio das entrevistas. 

 
Figura 15 - Flora do distrito industrial (2011) 

Fonte: Fotografia do autor. 

Não houve nenhum registro oficial por parte do poder público municipal 

quanto às espécies de plantas e animais existentes no local antes da instalação do 

distrito. No entanto, pode-se concluir que caso não houvesse sido instalado o 

referido distrito naquele local, talvez hoje lá pudessem existir residências, ou até 

mesmo outros empreendimentos.  

A vegetação pode mudar abruptamente em curtos períodos de tempo e 
dentro de pequenas distâncias. Seu estudo permite conhecer, por um lado, 
as condições naturais do território e, por outro, as influências antrópicas 
recebidas, podendo-se inferir, globalmente, a qualidade do meio. Assim, 
quanto mais próxima a vegetação estiver de seus limites de tolerância às 
variações dos fatores abióticos e bióticos, mais vulnerável será, caso em 
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que a resposta da vegetação pode ser explícita e de permanência mais 
longa (SANTOS, 2004, p.90). 
 

Faz-se necessário destacar que, em entrevista realizada para esse estudo, o 

vereador de oposição na época (Cignachi), mencionou ter alertado as autoridades 

locais quanto a um possível impacto ambiental do distrito, mais especificamente a 

contaminação do arroio que deságua na bacia de captação do município. No 

entanto, naquela época, não havia uma preocupação com o meio ambiente, 

porquanto a análise dava-se apenas sob a perspectiva econômica. 

A análise adentra agora na questão da localização geográfica do distrito, já 

que está situado ao lado das Rodovias Gaúchas, RS 453 e RS 122. Quanto à 

escolha do local, se foi em razão do ponto, Romano Piccoli (2011) respondeu: “Isso, 

porque era um local estratégico em termos de logística, um centro estratégico para 

Farroupilha. Também porque tinha uma subestação de energia do outro lado do 

arroio. Era uma área em que não existia nada”. 

Segue imagem para ilustrar a localização do distrito e da bacia de captação 

mencionada. 
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Figura 16 - Imagem do distrito industrial com a bacia de captação e localização 

Fonte: Google (adaptado pelo autor).  

Apresenta-se, também, a resposta do Secretário do Meio Ambiente de 

Farroupilha/RS quanto à flora e fauna existente no local da instalação do distrito: “A 

nossa região toda é de Mata Atlântica. Vou usar o exemplo do bairro São Vitto, de 

Caxias do Sul/RS. Ali existia araucária, aquilo era mato de araucária. Hoje já não há 

mais nada de araucária naquele local. Então, a vegetação original da época era 

essa em toda a nossa região. E na época não tinha a avaliação que se tem hoje, de 

compensação, porque é como o recurso hídrico. [...] Não que eu tivesse 

conhecimento, porque na época em que foi implantado, eu era muito jovem e esse 

estudo específico não era exigido. (...) Mas em termos ambientais, o que é 
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importante é a manutenção da vegetação. Então eu diria que há um certo desdém e 

menosprezo de que aquilo é só mato e ele considera, por exemplo, como sendo 

uma mata com valor econômico a de araucária, de eucalipto...” (MARCELO 

PICCOLI, 2011).  

O Secretário também discorreu sobre a compensação ambiental atualmente 

exigida: “É claro que hoje, esse manejo, que se faz na implantação de 

empreendimentos existindo vegetação, tem as medidas de compensação, as 

reservas legais de supressão dessa vegetação ou aquisição, em contrapartida, de 

outras áreas. [...] Isso ocorre com muita freqüência nas expansões urbanas do Plano 

Diretor na área rural, na área urbana não urbanizada e que nas matrículas ainda se 

encontram como área rural” (MARCELO PICCOLI, 2011).  

Questionou-se ao Secretário, se quando da instalação do distrito, já não teria 

ocorrido esse desmatamento pela comunidade para alguma lavoura ou roça, que 

respondeu: “Nessa época eu lembro que nos canteiros de obras de indústrias era 

comum ter tudo isso. Existia vegetação nativa junto com restos de lavoura, porque 

na verdade não existia preocupação. Então, fosse mato ou lavoura, pouco 

importava. Não por mal, mas é que naquela época não havia a consciência que 

temos hoje. Mas todas as empresas que se instalaram e continuam operando ali 

hoje em seus novos empreendimentos seguem a legislação. Isso não quer dizer que 

no passado elas estavam erradas, pois era isso que o desenvolvimento econômico 

indicava na época e elas seguiam” (MARCELO PICCOLI, 2011). 

Apresenta-se foto da placa informativa da empresa de energia elétrica, que 

segundo informações obtidas no decorrer da pesquisa influenciou na localização do 

distrito. 
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Figura 17 - Imagem da subestação de energia elétrica ao lado do distrito industrial 

Fonte: Foto do autor. 

Em relação à área do distrito, questionou-se o engenheiro responsável sobre 

a dimensão, quantos hectares estavam disponíveis inicialmente. Romano Picolli 

(2011) respondeu: “Me parece que eram 30 hectares”.  

Já para Cignachi (2011), os motivos da escolha daquele local foram outros: 

“Segundo informações da época, havia interesse para valorização de imóveis 

adjacentes, bem como beneficiaria o proprietário das terras que seriam destinadas à 

desapropriação para instalação do Distrito, o qual pertencia ao grupo partidário do 

Prefeito e do Presidente do seu Partido (ARENA)”. 

Sobre a localização do distrito, o Secretário de Finanças do município 

também respondeu: “Eu acredito que Caxias já vinha não com esse modelo de 

distrito industrial, mas já vinha como uma tendência de aplicação maior no setor 

industrial e Caxias como cidade referência e essa via é ligação entre os dois 

municípios e também do entroncamento da estrada que vai para a capital Porto 

Alegre foi por isso que se deu naquela oportunidade a escolha desse local” 

(TOMAZINI, 2011). 
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E em relação ao local escolhido, o prefeito municipal atual (gestão 

2009/2012), respondeu: “Não tenho informações a respeito. Quem pode falar sobre 

isto é o Sr. Clovis Tartarotti, vereador ou secretário municipal na época de criação 

do distrito”. 

Quando questionado sobre a localização do distrito industrial, Tartarotti (2011) 

respondeu: “O prefeito comprou aquela área e depois conseguiu comprar de um 

outro colono que tinha uma propriedade um pouco mais além, mas que ficava 

contígua. Depois no lado de cá da rodovia, pro lado de onde tem a Anselmi, tinha 

uns quatro ou cinco proprietários de lotes e eu acabei comprando. Me parece que 

ficou faltando apenas um. Na minha administração eu fui comprando, pois a gente 

previa o desenvolvimento e o pedido de áreas para construção de indústrias e então 

o distrito foi se expandindo”. 

Tartarotti (2011) ainda acrescentou também que por lá também passava a 

estrada para Caxias do Sul, a qual na época não era nem asfaltada. 

Quanto à localização, a fala dos entrevistados é uníssona, porquanto o local 

foi estratégico, tratava-se de um ponto de ligação das cidades da região, de fácil 

acesso e com a infraestrutura necessária ao empreendimento. 

Além disso, Bianchi (2011) respondeu sobre a localização: “Tudo isso influiu. 

E acima de tudo, influiu que havia um pólo industrial em Caxias, mas não havia esse 

incentivo do distrito industrial, que foi um bom prefeito com uma visão muito boa que 

fez esse distrito industrial”. 

A própria comunidade percebeu a importância da localização. Nesta senda, o 

munícipe Dalzochio (2011) também ponderou sobre a localização: “Acho que um 

dos motivos foi a proximidade com a via férrea”. 

Assim, pode-se afirmar que o ponto escolhido para a instalação do primeiro 

distrito industrial de Farroupilha/RS, decorre de um conjunto de fatores. 

Primeiramente, geográfico, uma vez que está ao lado de duas rodovias, no passado 

estradas, uma que ligava à capital e a outra para Bento Gonçalves, Carlos Barbosa 

e Garibaldi; além disso, a proximidade da subestação de energia elétrica e da rede 

férrea, bem como o município ser proprietário dessas terras. 
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Contudo, fica consignada a ponderação do vereador da época, Wilson João 

Cignachi, o qual diverge sobre os motivos que levaram à instalação naquele local, 

uma vez que, segundo ele, haviam interesses políticos e econômicos. 

No que tange à questão ambiental, por meio da entrevista com o Mario 

Bianchi, verificou-se que a Tramontina possui licença ambiental fornecida pela 

FEPAM e também ISO 14001. Portanto, atende todas as exigências ambientais. 

Ademais, enfatiza-se que em pesquisa ao website da FEPAM28, verifica-se 

que as maiores empresas do Distrito Industrial em comento, encontram-se 

licenciadas e, por conseguinte, atualmente atendem à legislação ambiental. Todavia, 

verificou-se, também, que algumas empresas atualmente instaladas no distrito estão 

com suas licenças ambientais vencidas. 

 
 
 
 
 

 

                                                 
28 Disponível em: <http://www.fepam.rs.gov.br/>. Acesso em: 14 nov. 2011. 
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6 REPERCUSSÕES SOCIOAMBIENTAIS – DISCUSSÕES 

Consoante pesquisa elaborada, em especial as entrevistas, nota-se que a 

instalação do primeiro distrito industrial apresentou repercussões socioambientais ao 

município de Farroupilha/RS. Inicialmente, insta registrar que a população deste 

município apresentou acréscimo significativo, uma vez que o crescimento econômico 

fez com que muitos trabalhadores procurassem Farroupilha/RS no intuito de 

trabalhar e prosperar. 

Todavia, esse crescimento populacional também apresentou repercussão 

negativa relatada nas entrevistas, uma vez que surgiram os problemas sociais não 

existentes anteriormente, em especial no que tange à segurança. Esse crescimento 

também exigiu a criação de loteamentos habitacionais, para suprirem a necessidade 

de moradias, o que por sua vez contribuiu para a geração de impacto ambiental. 

Ainda na questão ambiental, há evidências de que alguns hectares de terras 

sofreram modificações no seu meio físico, uma vez que a vegetação existente 

(nativa ou não) foi removida para a construção de ruas, fábricas, entre outras 

construções. 

Assevera-se, também, que o crescimento industrial e econômico ocorrido em 

Farroupilha/RS, verificado por meio da presente pesquisa, fez concluir que o 

consumo de matérias-primas aumentou na mesma proporção, produzindo, portanto, 

maior repercussão ambiental negativa. 
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Além disso, observou-se que entre as empresas instaladas, havia algumas 

poluentes, destacando-se aquela que atuava no ramo de galvanoplastia.  

Não obstante, menciona-se a contaminação do córrego que passava ao lado 

do distrito industrial, o qual por sua vez convergia para a bacia de captação do 

município de Farroupilha/RS, com os efluentes gerados pelas indústrias, já que na 

época não houve nenhum estudo de impacto ambiental, nem tampouco exigência de 

tratamento dos resíduos gerados pelas empresas instaladas no referido distrito. 

Por outro lado, importante consignar que, segundo as entrevistas, a área de 

terras onde está localizado o primeiro distrito industrial de Farroupilha está distante 

da zona central, e no momento da instalação do distrito não havia mata nativa; 

apenas fauna modesta, sem rios, exceto aquele arroio já mencionado, e alguns 

poucos pássaros. 

Ainda quanto à flora existente no local de instalação do distrito, segundo os 

entrevistados, havia apenas “capoeira” e “mato”. Como referido alhures, não há 

como precisar as espécies. Entretanto, Sánchez (2008, p. 291) esclarece que a 

vegetação terrestre comum a determinada região é considerada de pequeno 

impacto ambiental.  

No entanto, caso não tivesse sido instalado o distrito, por meio de incentivos 

públicos concedidos às empresas, cogita-se a possibilidade de no local estarem 

instaladas outras empresas ou até mesmo residências, uma vez que toda a região 

da serra gaúcha desenvolveu-se e Farroupilha/RS não estaria fora deste contexto. 

Nota-se, também, que o distrito industrial fez desenvolver na comunidade 

local um sentimento de empreededorismo, uma vez que a partir daquelas quatro 

grandes empresas que se instalaram em Farroupilha, houve o surgimento de muitas 

outras. Algumas, no mesmo segmento, constituídas por ex-empregados, ou até 

mesmo para alimentar a cadeia produtiva, isto é, comércio, serviços, etc. 

Ademais, tendo em vista o crescimento de Farroupilha/RS, o poder púbico 

adotou uma política de desenvolvimento por meio da criação de outros distritos 

industriais. Não é matéria da presente pesquisa, porém, já há no município outros 6 

(seis) distrito industriais na cidade.  
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Todavia, conforme relatado pelos entrevistados, a criação do distrito industrial 

gerou problemas ambientais ao município. Cabe, aqui, um destaque para a 

alteração na legislação municipal, com o novo plano diretor, a partir de 2008, o qual 

disciplinou as zonas industriais, evitando, assim, a instalação de empresas em locais 

destinados à preservação ambiental, ou ainda, em zonas exclusivamente 

residenciais, entre outras.  

O município de Farroupilha/RS foi pioneiro na instituição de distritos 

industriais no Estado. Entretanto, sem qualquer estudo de impacto ambiental, muito 

embora, não houvesse legislação que exigisse tal procedimento. Ressalta-se que 

uma vantagem observada na criação do distrito industrial está na centralização de 

empresas, permitindo assim, que o poder público direcione o desenvolvimento a 

determinadas regiões, observadas as limitações legais. 

Desse modo, imprescindível para criação de um distrito industrial o 

planejamento por parte do poder público, visando atender aos interesses coletivos. 

Cristalino que o direito de propriedade é exercido com certas limitações, uma vez 

que o poder público é que tem competência para conceder as licenças ambientais. 

Destaca-se, também, uma questão relevante tratada nas entrevistas, em 

especial aquelas realizadas com Tartarotti e Zanfeliz, nas quais é abordado o tema 

do esgoto do município. Considerando-se que a presente pesquisa versa sobre 

repercussão socioambiental decorrente do primeiro distrito industrial, faz-se 

necessário comentar essa problemática. 

Ocorre que Farroupilha/RS não trata os resíduos cloacais gerados nas 

residências, nas indústrias, no comércio e nos setor público, entre outros. Portanto, 

o esgoto pode estar contaminando os lençóis freáticos, sobretudo em razão da 

localização do município, isto é, na cabeceira de uma bacia de captação. 

Também não há como não fazer referência à questão do lixão que havia ao 

lado do primeiro distrito industrial. Segundo as entrevistas, em especial aquelas de 

Zanfeliz e Cignachi, até 1983 os resíduos gerados no município de Farroupilha/RS 

eram destinados para este local, que ficava a céu aberto e sem qualquer controle 

ambiental. 
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Ficou evidenciado, por meio das entrevistas, que se o poder público local não 

tivesse concedido aquela área de terras às empresas, não teria ocorrido o 

crescimento industrial tão intenso vislumbrado no meio político, haja vista que outros 

municípios já estavam pleiteando essas empresas. 

Nesse sentido, também com base na pesquisa, pode-se concluir que os 

empregos inicialmente gerados no primeiro distrito industrial, contemplaram a 

população local, exceto aqueles dos profissionais que vieram de outras cidades. 

Contudo, a partir do crescimento da indústria local, a demanda por mão-de-obra fez 

surgir a migração para Farroupilha/RS, com suas repercussões, positivas e 

negativas. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O meio ambiente é um assunto que está em voga há alguns anos, mais 

especificamente desde a Conferência de Estocolmo, que remonta ao ano de 1972. 

Já foram editadas inúmeras normas legais, revistas científicas, livros, artigos, 

monografias, dissertações, teses, entre outras publicações a respeito do assunto, 

que continua sendo objeto de muitas discussões. 

Ainda em relação ao tema, torna-se importante destacar a palavra 

sustentabilidade, utilizada de forma indiscriminada, muitas vezes apenas como um 

apelo comercial, posto que o meio ambiente e o lucro, residem, via de regra, em 

pólos opostos. 

Relevante assinalar que o Brasil possui legislação ambiental há muitos anos, 

inclusive anterior à Conferência de Estocolmo. Contudo, o direito ambiental 

estruturado é mais recente. Nesse sentido, assevera-se que a Constituição Federal 

de 1988 disciplinou as competências e responsabilidades relativas à proteção 

ambiental. 

Naquela ocasião, o Constituinte incumbiu o poder público e a coletividade 

pela proteção e defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, como bem 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, às presentes e futuras 

gerações. 

Salienta-se, igualmente, que a partir da Constituição de 1988, outras normas 

foram instituídas e muitas ainda estão em votação no Congresso Nacional, sempre 



B
D

U
 –

 B
ib

lio
te

ca
 D

ig
ita

l d
a 

U
N

IV
AT

E
S 

(h
tt

p:
//w

w
w

.u
ni

va
te

s.b
r/

bd
u)

 
 

123 

no intuito de preservar o meio ambiente. Insta anotar, neste diapasão, o Código 

Florestal, que está pendente de aprovação, com regras mais flexíveis para alguns 

temas e mais rígidas para outros. 

Ainda em relação às normas em abstrato, considerando que o tema deste 

trabalho tratou das repercussões socioambientais da instalação do primeiro distrito 

do Estado do Rio Grande Sul, ocorrido no município de Farroupilha/RS, foi 

necessário analisar a legislação ambiental concernente ao licenciamento ambiental. 

Desse modo, a primeira etapa para o desenvolvimento da presente pesquisa 

consistiu-se de uma revisão de literatura, no tocante à legislação ambiental e à 

história do município de Farroupilha/RS. Nesse sentido, verificou-se significativa 

mudança, haja vista que as normas vieram a contemplar com maior rigidez as 

atividades econômicas que geram impacto ao meio ambiente. 

Relativamente ao momento da instalação do distrito industrial, objeto deste 

estudo, assevera-se que não havia previsão legal exigindo licenciamento ambiental, 

quer seja do distrito industrial ou das empresas que estavam se instalando, posto 

que a instalação deu-se em 1969 e a lei que exige é de 1981. 

Nessa toada, pode-se afirmar que as empresas que se instalaram no primeiro 

distrito industrial de Farroupilha/RS não infringiram a lei. Contudo, em matéria de 

direito ambiental, não há direito adquirido. Logo, quando da norma exigindo 

licenciamento, as empresas já instaladas tiveram de regularizar a situação e 

procederem com seus licenciamentos. 

Observou-se, também, que as normas legais vigentes para a concessão de 

determinadas licenças contemplam a participação da comunidade, isto é, estão sob 

uma nova perspectiva, denominada socioambientalismo. Assim, dependendo da 

atividade, faz-se necessária a realização de audiência pública. Portanto, a evolução 

é cristalina. 

Além disso, verificou-se que as certificações também contribuíram para a 

proteção do meio ambiente. As empresas que por iniciativa própria ou exigência de 

mercado tiveram de providenciar a certificação ISO 14001, estão inseridas entre 

aquelas que possuem gestão ambiental. 
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No tocante à gestão ambiental, um dos objetivos propostos nesta pesquisa 

era analisar se o município de Farroupilha/RS estava desenvolvendo a sua, de 

acordo com a previsão estatuída no Plano Diretor vigente. Entretanto, por meio de 

documentos e das entrevistas, verificou-se que ainda não foi posta em prática. 

Portanto, há um afronto à legislação, pois os agentes públicos deveriam cumprir o 

que determina a lei. 

Antes de fazer referência às repercussões socioambientais, insta registrar que 

o projeto encaminhado pelo poder executivo ao legislativo, objetivando a aprovação 

da lei que instituiu o distrito industrial, não fez qualquer menção à questão ambiental. 

Verificou-se, por meio das entrevistas, que no momento da instalação do 

distrito, a preocupação dos gestores do município era promover o crescimento 

econômico para o município e gerar empregos aos jovens, que tinham de buscar 

oportunidades em outros municípios. 

Tal objetivo foi alcançado, visto que Farroupilha/RS, típico município agrícola, 

51º em arrecadação no Estado no ano de 1972, angaria à 20ª colocação no ano de 

1982. Entretanto, esse progresso também gerou problemas sociais, uma vez que o 

município não estava preparado para o crescimento populacional ocorrido. Salienta-

se que a população de Farroupilha nas últimas quatro décadas apresentou 

acréscimo superior a 200%. No mesmo período, o Estado do Rio Grande do Sul teve 

aumento de 60%.  

Em razão desse abrupto crescimento, foram observadas repercussões sociais 

positivas e negativas. As primeiras podem ser representadas pelo desenvolvimento 

da indústria, comércio e serviços de Farroupilha, pela geração de novos empregos, 

aumento de arrecadação, construção de escolas e aumento nos investimentos em 

educação, valorização e investimentos em imóveis, entre outros. Entretanto, as 

repercussões negativas também foram verificadas, dentre as quais se destacam: 

deficiências nos setores de transporte coletivo e saneamento básico; ausência de 

opções de lazer; abalo à segurança municipal, surgimento de favelas às margens do 

distrito; as mazelas na saúde pública, entre outras. 

Nas entrevistas realizadas, as repercussões ambientais também foram 

mencionadas, sublinhando, inclusive, que algumas ainda são não foram resolvidas. 
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Segundo as informações levantadas, com o desenvolvimento industrial, o município 

necessitou instituir novos loteamentos residenciais, para atender a demanda de 

moradias. 

Ocorre que, para criar loteamentos residenciais, são necessários recursos 

ambientais, como área de terras destinadas à instalação, insumos empregados na 

infraestrutura, nas residências, e ainda aqueles a serem utilizados ininterruptamente, 

tais como: recursos hídricos, energia elétrica, esgoto, entre outros. 

Os entrevistados foram enfáticos ao citarem um grave problema ambiental de 

Farroupilha, quanto ao esgoto cloacal, haja vista que o esgoto gerado no município 

não é tratado. A questão torna-se ainda mais preocupante ao se verificar a 

localização geográfica do município, que se situa na cabeceira dos rios que 

deságuam e acabam abastecendo outras cidades da região. 

Ainda no que concerne à questão ambiental, como referido no capítulo das 

repercussões, o próprio distrito gerou impactos ambientais. Salienta-se a questão da 

alteração na flora e na fauna, porquanto foram 30 hectares transformados para 

atender à demanda do pólo fabril.  

Assevera-se, outrossim, segundo as pesquisas realizadas, que no distrito 

industrial havia uma empresa geradora de efluentes tóxicos, sem o devido 

tratamento, que acabou poluindo o córrego que passava ao lado do distrito e, por 

conseguinte, poluindo a bacia de captação deste município com metais pesados. 

Portanto, gerou impactos à coletividade. 

Não obstante, considerando que as empresas instaladas eram de grande 

porte, e atuam em segmentos que permitem a reciclagem, o impacto ambiental não 

foi maior. Empresas como Tramontina e Trombini reciclam suas sobras, quase que 

integralmente, pois a primeira utiliza aço como matéria prima, e a outra, papelão. 

Pode-se concluir, também, que o distrito industrial foi responsável pelo 

desenvolvimento da cultura do empreendedorismo no município, porquanto muitas 

empresas foram constituídas por ex-empregados das empresas que se instalaram 

inicialmente no loteamento industrial, e atualmente, seus empreendimentos estão 

localizados nos mais variados distritos de Farroupilha. 
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Importante mencionar que a partir das empresas instaladas no distrito, outras 

foram criadas para atender à demanda originada. Dentre elas podem ser 

observadas as transportadoras, os mercados, as oficinas mecânicas, as lojas, 

diversas prestadoras de serviços, entre outras. 

Outro ponto a ser levantando, no que diz respeito às empresas deste distrito, 

é o fato de que necessitaram de mão de obra qualificada, pois utilizam 

equipamentos que requerem formação especifica. Assim, os empregados e 

comunidade tiveram de buscar a qualificação para manterem ou conquistarem seus 

empregos, o que gerou um avanço no nível educacional da população municipal. 

Observou-se também, por meio das entrevistas, que a criação do distrito 

industrial é motivo de orgulho ao farroupilhense, posto que é reconhecido como 

pioneiro nesta forma de promover o desenvolvimento.  Ademais, o distrito industrial 

de Farroupilha diferencia-se dos distritos contemporâneos a esse, constituídos na 

Itália e no Reino Unido, visto que buscou pulverizar as atividades e com empresas 

de grande porte, enquanto que os outros incentivaram o desenvolvimento de um 

determinado segmento. 

A iniciativa dos gestores públicos da época é digna de respeito, pois tiveram 

de superar muitas adversidades até implantar o primeiro distrito industrial de 

Farroupilha, que acabaria alterando a matriz econômica do município. Nesse 

quesito, pode-se afirmar que o objetivo do distrito, esculpido no ofício encaminhado 

à Câmara de Vereadores deste município com o Projeto de Lei nº 614/69, foi 

alcançado, com a geração de empregos e aumento da arrecadação.  

No tocante às repercussões socioambientais, pode-se concluir que entre as 

negativas e as positivas, as segundas superam as primeiras. Sendo assim, apesar 

da instalação do distrito ter promovido degradação ambiental, o retorno obtido para o 

município e a comunidade de Farroupilha foi bastante amplo. 

Ressalta-se, por outro lado, a evolução das normas legais, haja vista que 

atualmente existem leis que protegem o meio ambiente, e que outrora não existiam. 

Dentre elas, podem ser assinaladas o licenciamento ambiental e o plano diretor.  
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Quanto ao licenciamento ambiental, normatizado na Lei 6.938/81, quer seja 

concedido pelo IBAMA, FEPAM ou Secretaria Municipal do Meio Ambiente, exige 

que qualquer empreendimento, para exercer atividade econômica, necessite de 

licença ambiental. Assevera-se que, não há necessidade apenas de uma, mas de 

três licenças (prévia, de instalação e de operação). Porém, como já mencionado, 

verificou-se na presente pesquisa que algumas empresas estão com suas licenças 

ambientais vencidas. 

Já no que diz respeito ao plano diretor, com o advento da Lei nº 10.257/2001, 

denominada de Estatuto da Cidade, regulamentou os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal, normatizando as questões pertinentes às diretrizes gerais da 

política urbana. Desse modo, verificou-se que o município de Farroupilha, com 

elaboração da Lei nº 3.464/2008, elaborou o zoneamento, definindo as áreas de 

destinadas à indústria e também aquelas de proteção ambiental. 

Todavia, por meio da pesquisa documental e entrevistas realizadas para o 

presente estudo, verificou-se que o município não implantou a gestão ambiental, 

prevista no plano diretor de 2008. Portanto, os agentes públicos estão descumprindo 

norma de natureza ambiental e imprescindível à proteção do meio ambiente local. 

Em relação à questão cultural, percebeu-se que a migração ocorrida em 

Farroupilha/RS possibilitou o desenvolvimento de várias culturas no local, onde 

outrora havia o domínio da italiana. Portanto, houve uma miscigenação cultural. 

Inclusive, Farroupilha sediou por alguns anos o Festival Gaúcho de Arte e Tradição 

– FEGART. 

Com o crescimento econômico do município, surgiram também algumas feiras 

e encontros de tradições. Salienta-se, aqui, a Fenakiwi, feira destinada à 

comercialização de produtos industrializados na cidade, em especial a malha, e 

divulgação e comercialização da fruta do kiwi. Além dessa feira, há também o 

ENTRAI - Encontro das Tradições Italianas. 

Pode-se concluir que o crescimento econômico percebido em Farroupilha/RS 

intensificou-se a partir da instalação do primeiro distrito industrial do Estado do Rio 

Grande do Sul, por iniciativa de um prefeito empreendedor, que almejou o 

desenvolvimento industrial para este município, pois acreditava no seu potencial 
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para tal. O objetivo foi alcançado, com custo ambiental, sem dúvida, porém, os 

benefícios proporcionados a comunidade farroupilhense sobrepõem-se à 

degradação ambiental causada pela instalação referido distrito. 
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